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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 81/2012
de 17 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Convenção entre a República Portuguesa 
e o Japão para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 
assinada em Lisboa em 19 de dezembro de 2011, aprovada 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 50/2012, 
em 24 de fevereiro de 2012.

Assinado em 3 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de abril de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 82/2012
de 17 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do 
artigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e o 
Estado do Qatar para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir 
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendi-
mento, assinado em Doha em 12 de dezembro de 2011, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2012, em 24 de fevereiro de 2012.

Assinado em 3 de abril de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 5 de abril de 2012.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Decreto do Presidente da República n.º 83/2012

de 17 de abril

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 17.º da Lei n.º 5/2011, de 2 de março — Lei das 
Ordens Honoríficas Portuguesas, o seguinte:

É aprovado o quadro com a disponibilidade máxima de 
agraciados em cada momento para cada um dos graus da 
Ordem Militar de Avis, o qual é publicado em anexo ao 
presente decreto, dele fazendo parte integrante.

Assinado em 11 de abril de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

ANEXO 

Graus Grã -cruz Grande -oficial Comendador Oficial Cavaleiro
ou dama

Membro 
honorário

Disponibilidade 
máxima. . . . 100 200 450 510  -  -

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 50/2012

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e o Japão 
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa 
em 19 de dezembro de 2011.

A Assembleia da República resolve, nos termos da 
alínea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar a Convenção entre a República Portuguesa 
e o Japão para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Eva-
são Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendimento, 
assinada em Lisboa em 19 de dezembro de 2011, cujo texto, 
nas versões autenticadas nas línguas portuguesa, japonesa 
e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

António Filipe.

CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O JAPÃO 
PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR A EVA-
SÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O RENDI-
MENTO.

A República Portuguesa e o Japão, desejando celebrar 
uma Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir 
a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Rendi-
mento, acordam nas seguintes disposições:

Artigo 1.º
Pessoas abrangidas

A presente Convenção aplica -se às pessoas residentes 
de um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.º
Impostos abrangidos

1 — A presente Convenção aplica -se aos impostos sobre 
o rendimento exigidos em benefício de um Estado Contra-
tante ou das suas subdivisões políticas ou administrativas 
ou autarquias locais, independentemente do sistema usado 
para a sua cobrança.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento 
todos os impostos incidentes sobre o rendimento total ou 
sobre elementos do rendimento, incluindo os impostos 
sobre os ganhos derivados da alienação de quaisquer bens, 
os impostos sobre o montante global dos vencimentos ou 
salários pagos pelas empresas, bem como os impostos 
sobre as mais -valias.

3 — Os impostos actuais a que a presente Convenção 
se aplica são:

a) No caso de Portugal:
i) O imposto sobre o rendimento das pessoas singulares 

(IRS);
ii) O imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas 

(IRC); e
iii) As derramas;

doravante designados por «imposto português»; e
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b) No caso do Japão:

i) O imposto sobre o rendimento;
ii) O imposto sobre as pessoas colectivas;
iii) O imposto especial para a reconstrução sobre o 

rendimento;
iv) O imposto especial para a reconstrução sobre as 

pessoas colectivas; e
v) Os impostos locais sobre os habitantes;

doravante designados por «imposto japonês».
4 — A presente Convenção será também aplicável aos 

impostos de natureza idêntica ou substancialmente similar 
que entrem em vigor posteriormente à data da assinatura 
da Convenção e que venham a acrescer aos actuais ou 
a substituí -los. As autoridades competentes dos Estados 
Contratantes comunicarão uma à outra as modificações 
significativas introduzidas nas respectivas legislações fis-
cais, num prazo razoável após essas modificações.

Artigo 3.º
Definições gerais

1 — Salvo se o contexto exigir interpretação diferente, 
para efeitos da presente Convenção:

a) O termo «Portugal», quando usado em sentido geo-
gráfico, designa o território da República Portuguesa, em 
conformidade com o direito internacional e a legislação 
portuguesa, incluindo o seu mar territorial, bem como 
as zonas marítimas adjacentes ao limite exterior do mar 
territorial, compreendendo o leito do mar e o seu subsolo, 
onde a República Portuguesa exerça direitos de soberania 
ou jurisdição;

b) O termo «Japão», quando usado em sentido geo-
gráfico, designa o território do Japão, incluindo o seu 
mar territorial, onde a legislação fiscal japonesa esteja 
em vigor, bem como todas as zonas para além do seu 
mar territorial, incluindo o leito do mar e o seu subsolo, 
onde o Japão exerça direitos de soberania de acordo com 
o direito internacional e onde a legislação fiscal japonesa 
esteja em vigor;

c) As expressões «um Estado Contratante» e «o outro 
Estado Contratante» designam Portugal ou Japão, con-
soante resulte do contexto;

d) O termo «imposto» designa o imposto português ou 
o imposto japonês, consoante resulte do contexto;

e) O termo «pessoa» compreende uma pessoa singu-
lar, uma sociedade ou qualquer outro agrupamento de 
pessoas;

f) O termo «sociedade» designa qualquer pessoa colec-
tiva ou qualquer entidade tratada como pessoa colectiva 
para fins tributários;

g) O termo «empresa» aplica -se ao exercício de qualquer 
actividade empresarial;

h) As expressões «empresa de um Estado Contratante» 
e «empresa do outro Estado Contratante» designam, res-
pectivamente, uma empresa explorada por um residente 
de um Estado Contratante e uma empresa explorada por 
um residente do outro Estado Contratante;

i) A expressão «tráfego internacional» designa qual-
quer transporte por navio ou aeronave explorado por uma 
empresa de um Estado Contratante, excepto se o navio ou 
aeronave for explorado somente entre locais situados no 
outro Estado Contratante;

j) O termo «nacional» designa:

i) No caso de Portugal, qualquer pessoa singular que 
tenha nacionalidade portuguesa e qualquer pessoa colec-
tiva, sociedade de pessoas («partnership») ou associação 
constituída de harmonia com a legislação em vigor em 
Portugal; e

ii) No caso do Japão, qualquer pessoa singular que tenha 
nacionalidade japonesa, qualquer pessoa jurídica consti-
tuída ou organizada nos termos da legislação japonesa e 
qualquer organização sem personalidade jurídica tratada, 
para efeitos da legislação fiscal japonesa, como uma pessoa 
jurídica constituída ou organizada nos termos da legislação 
japonesa;

k) A expressão «autoridade competente» designa:

i) No caso de Portugal, o Ministro das Finanças, o 
Director -Geral dos Impostos ou os seus representantes 
autorizados; e

ii) No caso do Japão, o Ministro das Finanças ou o seu 
representante autorizado; e

l) A expressão «actividade empresarial» inclui a pres-
tação de serviços profissionais e o exercício de outras 
actividades de carácter independente.

2 — No que respeita à aplicação da Convenção, num 
dado momento, por um Estado Contratante, qualquer termo 
ou expressão nela não definido terá, salvo se o contexto 
exigir interpretação diferente, o significado que lhe for 
atribuído nesse momento pela legislação desse Estado 
Contratante que regula os impostos a que a Convenção se 
aplica, prevalecendo a interpretação resultante da legisla-
ção fiscal aplicável sobre a que decorra de outra legislação 
desse Estado Contratante.

Artigo 4.º
Residente

1 — Para efeitos da presente Convenção, a expressão 
«residente de um Estado Contratante» designa qualquer 
pessoa que, nos termos da legislação desse Estado Con-
tratante, esteja aí sujeita a imposto em razão do domicílio, 
da residência, do local de direcção, do local da sede ou es-
critório principal ou de qualquer outro critério de natureza 
similar, incluindo igualmente esse Estado Contratante e as 
suas subdivisões políticas ou administrativas e autarquias 
locais. Todavia, esta expressão não inclui as pessoas que 
estejam sujeitas a imposto nesse Estado Contratante apenas 
relativamente a rendimentos de fontes localizadas nesse 
Estado Contratante.

2 — Quando, por força do disposto no n.º 1, uma pessoa 
singular for residente de ambos os Estados Contratantes, 
a situação será resolvida do seguinte modo:

a) Será considerada residente apenas do Estado Con-
tratante em que tenha uma habitação permanente à sua 
disposição; se tiver uma habitação permanente à sua dispo-
sição em ambos os Estados Contratantes, será considerada 
residente apenas do Estado Contratante com o qual as suas 
relações pessoais e económicas sejam mais estreitas (centro 
de interesses vitais);

b) Se o Estado Contratante em que tem o centro de inte-
resses vitais não puder ser determinado ou se não tiver uma 
habitação permanente à sua disposição em nenhum dos 
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Estados Contratantes, será considerada residente apenas 
do Estado Contratante em que permaneça habitualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os Estados 
Contratantes ou se não permanecer habitualmente em ne-
nhum deles, será considerada residente apenas do Estado 
Contratante de que seja nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados Contratantes 
ou não for nacional de nenhum deles, as autoridades com-
petentes dos Estados Contratantes resolverão o caso de 
comum acordo.

3 — Quando, por força do disposto no n.º 1, uma pessoa, 
que não seja uma pessoa singular, for residente de ambos 
os Estados Contratantes, as autoridades competentes dos 
Estados Contratantes deverão determinar, através de acordo 
amigável, qual o Estado Contratante de que essa pessoa 
deve ser considerada residente para efeitos da presente 
Convenção. Na ausência de acordo amigável entre as au-
toridades competentes dos Estados Contratantes, a pessoa 
não será considerada residente de qualquer dos Estados 
Contratantes para efeitos do direito a quaisquer benefí-
cios previstos na presente Convenção, com excepção dos 
previstos nos artigos 23.º e 24.º

4 — Quando, nos termos do disposto na presente Con-
venção, um Estado Contratante reduza a taxa de imposto 
aplicável aos rendimentos de um residente do outro Estado 
Contratante, ou isente de imposto esses rendimentos, e, 
nos termos da legislação em vigor nesse outro Estado 
Contratante, o residente esteja sujeito a imposto nesse 
outro Estado Contratante apenas sobre a parte dos rendi-
mentos transferidos para esse outro Estado Contratante ou 
nele recebidos, a redução ou a isenção aplica -se apenas à 
parte dos rendimentos transferidos para esse outro Estado 
Contratante ou nele recebidos.

Artigo 5.º
Estabelecimento estável

1 — Para efeitos da presente Convenção, a expressão 
«estabelecimento estável» designa uma instalação fixa, 
através da qual a empresa exerce toda ou parte da sua 
actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» compreen de, 
nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina; e
f) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma pe-

dreira ou qualquer outro local de extracção de recursos 
naturais.

3 — Um local ou um estaleiro de construção ou um 
projecto de instalação ou de montagem só constitui um 
estabelecimento estável se a sua duração exceder 12 meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste artigo, 
a expressão «estabelecimento estável» não compreende:

a) As instalações utilizadas unicamente para armaze-
nar, expor ou entregar bens ou mercadorias pertencentes 
à empresa;

b) Um depósito de bens ou mercadorias pertencentes 
à empresa mantido unicamente para os armazenar, expor 
ou entregar;

c) Um depósito de bens ou mercadorias pertencentes à 
empresa mantido unicamente para serem transformados 
por outra empresa;

d) Uma instalação fixa mantida unicamente para com-
prar bens ou mercadorias ou para reunir informações para 
a empresa;

e) Uma instalação fixa mantida unicamente para o exer-
cício, para a empresa, de qualquer outra actividade de 
carácter preparatório ou auxiliar;

f) Uma instalação fixa mantida unicamente para o exer-
cício de qualquer combinação das actividades referidas 
nas alíneas a) a e), desde que a actividade de conjunto da 
instalação fixa resultante desta combinação seja de carácter 
preparatório ou auxiliar.

5 — Não obstante o disposto nos n.ºs 1 e 2, quando 
uma pessoa — que não seja um agente independente, a 
quem é aplicável o disposto no n.º 6 — actue por conta 
de uma empresa e tenha e habitualmente exerça num Es-
tado Contratante poderes para celebrar contratos em nome 
da empresa, considerar -se -á que esta empresa possui um 
estabelecimento estável nesse Estado Contratante, relati-
vamente a quaisquer actividades que essa pessoa exerça 
para a empresa, salvo se as actividades de tal pessoa se 
limitarem às indicadas no n.º 4, as quais, caso fossem 
exercidas através de uma instalação fixa, não permitiriam 
considerar essa instalação fixa como sendo um estabele-
cimento estável, de acordo com o disposto nesse número.

6 — Não se considera que uma empresa possui um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo simples 
facto de exercer a sua actividade nesse Estado Contratante 
por intermédio de um corretor, de um comissário -geral 
ou de qualquer outro agente independente, desde que es-
sas pessoas actuem no âmbito normal da sua actividade.

7 — O facto de uma sociedade residente de um Estado 
Contratante controlar ou ser controlada por uma sociedade 
residente do outro Estado Contratante ou que exerce a sua 
actividade nesse outro Estado Contratante (quer seja atra-
vés de um estabelecimento estável, quer de outro modo) 
não é, só por si, bastante para fazer de qualquer dessas 
sociedades um estabelecimento estável da outra.

Artigo 6.º
Rendimentos de bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado 
Contratante aufira de bens imobiliários (incluindo os ren-
dimentos das explorações agrícolas ou florestais) situados 
no outro Estado Contratante podem ser tributados nesse 
outro Estado Contratante.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o significado 
que lhe for atribuído pela legislação do Estado Contratante 
em que tais bens estiverem situados. A expressão com-
preende sempre os bens acessórios dos bens imobiliários, 
o gado e o equipamento usado nas explorações agrícolas e 
florestais, os direitos a que se apliquem as disposições do 
direito privado relativas à propriedade de bens imobiliários, 
o usufruto de bens imobiliários e os direitos a retribuições 
variáveis ou fixas pela exploração ou pela concessão da 
exploração de jazigos minerais, fontes e outros recursos 
naturais. Os navios e as aeronaves não serão considerados 
bens imobiliários.

3 — O disposto no n.º 1 aplica -se aos rendimentos 
derivados da utilização directa, do arrendamento ou de 
qualquer outra forma de utilização dos bens imobiliários.
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4 — O disposto nos n.ºs 1 e 3 aplica -se igualmente aos 
rendimentos provenientes dos bens imobiliários de uma 
empresa.

Artigo 7.º
Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Contra-
tante só podem ser tributados nesse Estado Contratante, 
salvo se a empresa exercer a sua actividade no outro Es-
tado Contratante através de um estabelecimento estável aí 
situado. Se a empresa exercer a sua actividade deste modo, 
os seus lucros podem ser tributados nesse outro Estado 
Contratante, mas unicamente na medida em que sejam 
imputáveis a esse estabelecimento estável.

2 — Com ressalva do disposto no n.º 3 do presente 
artigo, quando uma empresa de um Estado Contratante 
exerça a sua actividade no outro Estado Contratante através 
de um estabelecimento estável aí situado, serão imputados, 
em cada Estado Contratante, a esse estabelecimento estável 
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta e 
separada que exercesse as mesmas actividades ou activi-
dades similares, nas mesmas condições ou em condições 
similares, e tratasse com absoluta independência com a 
empresa de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabeleci-
mento estável será permitida a dedução dos encargos 
suportados para a realização dos fins prosseguidos por 
esse estabelecimento estável, incluindo os encargos de 
direcção e os encargos gerais de administração supor-
tados com o fim referido, quer no Estado Contratante 
em que esse estabelecimento estável estiver situado, 
quer fora dele.

4 — Nenhum lucro será imputado a um estabelecimento 
estável pela mera compra, por esse estabelecimento estável, 
de bens ou de mercadorias para a empresa.

5 — Para efeitos do disposto nos números anteriores do 
presente artigo, os lucros a imputar ao estabelecimento es-
tável serão determinados, em cada ano, utilizando o mesmo 
método, salvo se existirem motivos válidos e suficientes 
para proceder de forma diferente.

6 — Quando os lucros compreendam elementos do ren-
dimento tratados especialmente noutros artigos da presente 
Convenção, as respectivas disposições não serão afectadas 
pelo disposto neste artigo.

Artigo 8.º
Transporte marítimo e aéreo

1 — Os lucros provenientes da exploração de navios 
ou aeronaves no tráfego internacional obtidos por uma 
empresa de um Estado Contratante só podem ser tributados 
nesse Estado Contratante.

2 — Não obstante o disposto no artigo 2.º, quando 
uma empresa de um Estado Contratante exerça a activi-
dade de exploração de navios ou aeronaves no tráfego 
internacional, essa empresa, caso seja uma empresa de 
Portugal, ficará isenta do imposto sobre as empresas do 
Japão e, caso seja uma empresa do Japão, ficará isenta 
de qualquer imposto similar ao imposto sobre as em-
presas do Japão que possa vir a ser exigido, no futuro, 
em Portugal.

3 — O disposto nos números anteriores do presente 
artigo aplica -se igualmente aos lucros provenientes da 
participação num pool, numa exploração em comum ou 
num organismo internacional de exploração.

Artigo 9.º
Empresas associadas

1 — Quando:

a) Uma empresa de um Estado Contratante participe, 
directa ou indirectamente, na direcção, no controlo ou no 
capital de uma empresa do outro Estado Contratante; ou

b) As mesmas pessoas participem, directa ou indirec-
tamente, na direcção, no controlo ou no capital de uma 
empresa de um Estado Contratante e de uma empresa do 
outro Estado Contratante;

e, em ambos os casos, as duas empresas, nas suas relações 
comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por condições 
aceites ou impostas que difiram das que teriam sido es-
tabelecidas entre empresas independentes, os lucros que 
seriam obtidos por uma das empresas se essas condições 
não existissem, mas que, por causa dessas condições, não 
foram obtidos, podem ser incluídos nos lucros dessa em-
presa e tributados em conformidade.

2 — Quando um Estado Contratante, nos termos do 
disposto no n.º 1, inclua nos lucros de uma empresa desse 
Estado Contratante — e tribute em conformidade — os 
lucros pelos quais uma empresa do outro Estado Con-
tratante foi tributada nesse outro Estado Contratante e 
quando as autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes concordem, após consulta, que a totalidade ou 
parte dos lucros incluídos deste modo constituem lucros 
que teriam sido obtidos pela empresa do primeiro Estado 
Contratante mencionado, se as condições estabelecidas 
entre as duas empresas tivessem sido as condições que 
teriam sido estabelecidas entre empresas independentes, 
esse outro Estado Contratante procederá ao ajustamento 
adequado do montante do imposto aí cobrado sobre os 
lucros assim acordados. Na determinação deste ajusta-
mento, serão tidas em consideração as outras disposições 
da presente Convenção.

3 — Não obstante o disposto no n.º 1, um Estado Con-
tratante não poderá corrigir os lucros de uma empresa 
desse Estado Contratante nas circunstâncias referidas nesse 
número depois de decorridos sete anos a contar do fim 
do ano fiscal em que os lucros que seriam objecto dessa 
correcção teriam sido obtidos por essa empresa, mas que 
não foram obtidos por causa das condições referidas nesse 
número. O disposto no presente número não se aplica em 
caso de fraude ou incumprimento doloso.

Artigo 10.º
Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade residente 
de um Estado Contratante a um residente do outro Estado 
Contratante podem ser tributados nesse outro Estado Con-
tratante.

2 — No entanto, esses dividendos podem ser igual-
mente tributados no Estado Contratante de que é resi-
dente a sociedade que paga os dividendos e de acordo 
com a legislação desse Estado Contratante mas, se o 
beneficiário efectivo dos dividendos for um residente do 
outro Estado Contratante, o imposto assim estabelecido 
não pode exceder:

a) 5 % do montante bruto dos dividendos, se o bene-
ficiário efectivo for uma sociedade (com excepção das 
partnerships) que tenha detido, directamente, durante um 
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período de 12 meses imediatamente anterior à data da 
determinação do direito aos dividendos, alternativamente:

i) Pelo menos 10 % das participações com direito de 
voto na sociedade que paga os dividendos, quando esta 
sociedade seja residente do Japão; ou

ii) Pelo menos 10 % do capital da sociedade que paga 
os dividendos, quando esta sociedade seja residente de 
Portugal; ou

b) 10 % do montante bruto dos dividendos, nos restantes 
casos.

Este número não afecta a tributação da sociedade pelos 
lucros a partir dos quais os dividendos são pagos.

3 — O termo «dividendos», usado neste artigo, designa 
os rendimentos provenientes de acções ou de outros di-
reitos, com excepção dos créditos, que permitam parti-
cipar nos lucros, assim como os rendimentos derivados 
de outras partes sociais sujeitos ao mesmo regime fiscal 
que os rendimentos de acções nos termos da legislação 
do Estado Contratante de que é residente a sociedade que 
os distribui.

4 — O disposto nos n.ºs 1 e 2 não é aplicável se o bene-
ficiário efectivo dos dividendos, residente de um Estado 
Contratante, exercer uma actividade no outro Estado Con-
tratante, de que é residente a sociedade que paga os divi-
dendos através de um estabelecimento estável aí situa do 
e a participação relativamente à qual os dividendos são 
pagos estiver efectivamente ligada a esse estabelecimento 
estável. Nesse caso, é aplicável o disposto no artigo 7.º

5 — Quando uma sociedade residente de um Estado 
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes do 
outro Estado Contratante, esse outro Estado Contratante 
não poderá exigir qualquer imposto sobre os dividendos 
pagos pela sociedade, excepto na medida em que esses 
dividendos sejam pagos a um residente desse outro Estado 
Contratante ou na medida em que a participação relativa-
mente à qual os dividendos são pagos esteja efectivamente 
ligada a um estabelecimento estável situado nesse outro 
Estado Contratante, nem poderá sujeitar os lucros não 
distribuídos da sociedade a um imposto sobre os lucros 
não distribuídos, mesmo que os dividendos pagos ou os 
lucros não distribuídos sejam constituídos, total ou par-
cialmente, por lucros ou rendimentos provenientes desse 
outro Estado Contratante.

Artigo 11.º
Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante e 
pagos a um residente do outro Estado Contratante podem 
ser tributados nesse outro Estado Contratante.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente tri-
butados no Estado Contratante de que provêm e de acordo 
com a legislação desse Estado Contratante, mas se o be-
neficiário efectivo dos juros for um residente do outro 
Estado Contratante, o imposto assim estabelecido não pode 
exceder 10 % do montante bruto dos juros.

3 — Não obstante o disposto no n.º 2, o imposto exigido 
por um Estado Contratante sobre os juros provenientes 
desse Estado Contratante, se o beneficiário efectivo desses 
juros for um banco residente do outro Estado Contratante 
que se tenha constituído e opere nos termos da legislação 
desse outro Estado Contratante, não pode exceder 5 % do 
montante bruto dos juros.

4 — Não obstante o disposto nos n.ºs 2 e 3, os juros 
provenientes de um Estado Contratante só podem ser tribu-
tados no outro Estado Contratante se o beneficiário efectivo 
dos juros for esse outro Estado Contratante, uma das suas 
subdivisões políticas ou administrativas ou autarquias lo-
cais, ou o banco central desse outro Estado Contratante.

5 — O termo «juros», usado no presente artigo, designa 
os rendimentos de créditos de qualquer natureza, com ou 
sem garantia hipotecária e com direito ou não a participar 
nos lucros do devedor, e, nomeadamente, os rendimentos 
da dívida pública e de outros títulos de crédito, incluindo 
prémios respeitantes a esses títulos, e os restantes rendi-
mentos sujeitos ao mesmo regime fiscal que os rendimen-
tos de capitais mutuados nos termos da legislação fiscal 
do Estado Contratante de onde provêm os rendimentos. 
Os rendimentos referidos no artigo 10.º não são conside-
rados juros para efeitos da presente Convenção.

6 — O disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 não é aplicável se o 
beneficiário efectivo dos juros, residente de um Estado 
Contratante, exercer uma actividade no outro Estado Con-
tratante, de que provêm os juros, através de um estabele-
cimento estável aí situado e o crédito relativamente ao 
qual os juros são pagos estiver efectivamente ligado a 
esse estabelecimento estável. Nesse caso, é aplicável o 
disposto no artigo 7.º

7 — Os juros consideram -se provenientes de um Estado 
Contratante quando o devedor for um residente desse Es-
tado Contratante. Todavia, quando o devedor dos juros, 
seja ou não residente de um Estado Contratante, possuir 
num Estado Contratante um estabelecimento estável em 
ligação com o qual tenha sido contraída a obrigação pela 
qual os juros são pagos, e esse estabelecimento estável 
suporte o pagamento desses juros, estes são considerados 
provenientes do Estado em que estiver situado o estabe-
lecimento estável.

8 — Quando, por existirem relações especiais entre o 
devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos e qual-
quer outra pessoa, o montante dos juros, tendo em conta 
o crédito pelo qual são pagos, exceder o montante que 
seria acordado entre o devedor e o beneficiário efectivo 
na ausência de tais relações, o disposto no presente artigo 
aplica -se apenas a este último montante. Nesse caso, a parte 
excedente continua a poder ser tributada de acordo com a 
legislação de cada Estado Contratante, tendo em conta as 
restantes disposições da presente Convenção.

Artigo 12.º
Royalties

1 — Os royalties provenientes de um Estado Contra-
tante e pagos a um residente do outro Estado Contratante 
podem ser tributados nesse outro Estado Contratante.

2 — No entanto, esses royalties podem ser igualmente 
tributados no Estado Contratante de que provêm e de 
acordo com a legislação desse Estado Contratante, mas 
se o beneficiário efectivo dos royalties for um residente 
do outro Estado Contratante, o imposto assim estabelecido 
não pode exceder 5 % do montante bruto dos royalties.

3 — O termo «royalties», usado no presente artigo, 
designa as retribuições de qualquer natureza pagas pelo 
uso, ou pela concessão do uso, de um direito de autor 
sobre uma obra literária, artística ou científica, incluindo 
software, filmes cinematográficos e películas ou grava-
ções para transmissão radiofónica ou televisiva, de uma 
patente, marca de fabrico ou de comércio, de um desenho 
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ou modelo, de um plano, de uma fórmula secreta ou de 
um processo secreto, ou por informações respeitantes a 
uma experiência adquirida no sector industrial, comercial 
ou científico.

4 — O disposto nos n.ºs 1 e 2 não é aplicável se o be-
neficiário efectivo dos royalties, residente de um Estado 
Contratante, exercer uma actividade no outro Estado 
Contratante, de que provêm os royalties, através de um 
estabelecimento estável aí situado e o direito ou o bem 
relativamente ao qual os royalties são pagos estiver efec-
tivamente ligado a esse estabelecimento estável. Nesse 
caso, é aplicável o disposto no artigo 7.º

5 — Os royalties consideram -se provenientes de um 
Estado Contratante quando o devedor for um residente 
desse Estado Contratante. Todavia, quando o devedor dos 
royalties, seja ou não residente de um Estado Contratante, 
possuir num Estado Contratante um estabelecimento está-
vel em ligação com o qual tenha sido contraída a obrigação 
pela qual os royalties são pagos, e esse estabelecimento 
estável suporte o pagamento desses royalties, estes são 
considerados provenientes do Estado Contratante em que 
estiver situado o estabelecimento estável.

6 — Quando, por existirem relações especiais entre o 
devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos e qualquer 
outra pessoa, o montante dos royalties, tendo em conta o 
uso, o direito ou as informações pelos quais são pagos, 
exceder o montante que seria acordado entre o devedor 
e o beneficiário efectivo na ausência de tais relações, o 
disposto no presente artigo aplica -se apenas a este último 
montante. Nesse caso, a parte excedente continua a poder 
ser tributada de acordo com a legislação de cada Estado 
Contratante, tendo em conta as restantes disposições da 
presente Convenção.

Artigo 13.º
Mais -valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Contra-
tante aufira da alienação de bens imobiliários referidos no 
artigo 6.º e situados no outro Estado Contratante podem 
ser tributados nesse outro Estado Contratante.

2 — Os ganhos que um residente de um Estado Contra-
tante aufira da alienação de partes de capital ou de direitos 
similares numa sociedade ou de direitos numa partnership 
ou trust podem ser tributados no outro Estado Contratante 
quando pelo menos 50 % do valor dessas participações ou 
direitos resulte, directa ou indirectamente, de bens imobi-
liários referidos no artigo 6.º e situados nesse outro Estado 
Contratante.

3 — Os ganhos provenientes da alienação de quaisquer 
bens, que não sejam bens imobiliários, que façam parte 
do activo de um estabelecimento estável que uma empresa 
de um Estado Contratante possua no outro Estado Contra-
tante, incluindo os ganhos provenientes da alienação desse 
estabelecimento estável (isoladamente ou em conjunto 
com a empresa), podem ser tributados nesse outro Estado 
Contratante.

4 — Os ganhos que uma empresa de um Estado Contra-
tante aufira da alienação de navios ou aeronaves explorados 
no tráfego internacional por essa empresa ou de quaisquer 
bens, que não sejam bens imobiliários, afectos à exploração 
desses navios ou aeronaves só podem ser tributados nesse 
Estado Contratante.

5 — Os ganhos provenientes da alienação de quaisquer 
outros bens, diferentes dos mencionados nos números 

anteriores do presente artigo, só podem ser tributados no 
Estado Contratante de que o alienante é residente.

Artigo 14.º
Rendimentos do emprego

1 — Com ressalva do disposto nos artigos 15.º, 17.º 
e 18.º, os salários, vencimentos e outras remunerações 
similares, provenientes de um emprego, auferidos por um 
residente de um Estado Contratante só podem ser tributados 
nesse Estado Contratante, salvo se o emprego for exercido 
no outro Estado Contratante. Se o emprego for aí exercido, 
as remunerações dele provenientes podem ser tributadas 
nesse outro Estado Contratante.

2 — Não obstante o disposto no n.º 1, as remunera-
ções auferidas por um residente de um Estado Contratante 
provenientes de um emprego exercido no outro Estado 
Contratante são tributáveis exclusivamente no primeiro 
Estado Contratante se:

a) O beneficiário permanecer nesse outro Estado Con-
tratante durante um período ou períodos que não excedam, 
no total, 183 dias em qualquer período de 12 meses, com 
início ou termo no ano fiscal em causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade pa-
tronal ou por conta de uma entidade patronal que não seja 
residente desse outro Estado Contratante; e

c) As remunerações não forem suportadas por um esta-
belecimento estável que a entidade patronal possua nesse 
outro Estado Contratante.

3 — Não obstante o disposto nos números anteriores 
do presente artigo, as remunerações provenientes de um 
emprego exercido a bordo de um navio ou de uma aeronave 
explorado no tráfego internacional por uma empresa de 
um Estado Contratante podem ser tributadas nesse Estado 
Contratante.

Artigo 15.º
Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e outras remune-
rações similares obtidas por um residente de um Estado 
Contratante na qualidade de membro do conselho de ad-
ministração de uma sociedade residente do outro Estado 
Contratante podem ser tributadas nesse outro Estado Con-
tratante.

Artigo 16.º
Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 7.º e 14.º, os 
rendimentos auferidos por um residente de um Estado 
Contratante na qualidade de profissional de espectáculos, 
tal como artista de teatro, cinema, rádio ou televisão, ou 
músico, bem como de desportista, provenientes das suas 
actividades pessoais exercidas nessa qualidade no outro 
Estado Contratante, podem ser tributados nesse outro Es-
tado Contratante.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.º e 14.º, os 
rendimentos da actividade exercida pessoalmente pelos 
profissionais de espectáculos ou desportistas nessa qua-
lidade, mas atribuídos a uma outra pessoa, podem ser 
tributados no Estado Contratante em que são exercidas 
essas actividades dos profissionais de espectáculos ou 
desportistas.
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Artigo 17.º
Pensões

Com ressalva do disposto no n.º 2 do artigo 18.º, as 
pensões e outras remunerações similares pagas a um resi-
dente de um Estado Contratante só podem ser tributadas 
nesse Estado Contratante.

Artigo 18.º
Remunerações públicas

1 — Os salários, vencimentos e outras remunerações 
similares pagos por um Estado Contratante ou por uma 
das suas subdivisões políticas ou administrativas ou autar-
quias locais a uma pessoa singular, em razão de serviços 
prestados a esse Estado Contratante ou a essa subdivisão 
política ou administrativa ou autarquia local, só podem 
ser tributados nesse Estado Contratante. Contudo, tais 
salários, vencimentos e outras remunerações similares são 
tributáveis exclusivamente no outro Estado Contratante se 
os serviços forem prestados nesse outro Estado Contratante 
e se a pessoa singular for um residente desse outro Estado 
Contratante que:

a) Seja nacional desse outro Estado Contratante; ou
b) Que não se tenha tornado seu residente unicamente 

com o objectivo de prestar os ditos serviços.

2 — Não obstante o disposto no n.º 1, as pensões e 
outras remunerações similares pagas por um Estado Con-
tratante ou por uma das suas subdivisões políticas ou ad-
ministrativas ou autarquias locais, quer directamente, quer 
através de fundos por eles constituídos ou para os quais 
sejam efectuadas contribuições, a uma pessoa singular, em 
razão de serviços prestados a esse Estado Contratante ou 
a essa subdivisão política ou administrativa ou autarquia 
local, só podem ser tributados nesse Estado Contratante. 
Contudo, tais pensões e outras remunerações similares são 
tributáveis exclusivamente no outro Estado Contratante 
se a pessoa singular for um residente e um nacional desse 
outro Estado Contratante.

3 — O disposto nos artigos 14.º, 15.º, 16.º e 17.º aplica-
-se aos salários, vencimentos, pensões e outras remune-
rações similares pagos em razão de serviços prestados em 
conexão com uma actividade empresarial exercida por 
um Estado Contratante ou por uma das suas subdivisões 
políticas ou administrativas ou autarquias locais.

Artigo 19.º
Estudantes

As importâncias que um estudante ou estagiário receba 
para fazer face às despesas com a sua estada, educação 
ou formação, e que seja, ou tenha sido, imediatamente 
antes de se deslocar a um Estado Contratante, residente 
do outro Estado Contratante e permaneça no primeiro 
Estado Contratante mencionado com o único objectivo 
de aí prosseguir os seus estudos ou a sua formação, 
não serão tributadas no primeiro Estado Contratante 
mencionado, desde que essas importâncias provenham 
de fontes situadas fora do primeiro Estado Contratante 
mencionado. A isenção prevista neste artigo aplica -se 
a um estagiário apenas durante um período que não 
exceda um ano a contar da data em que o estagiário 
inicia a sua formação no primeiro Estado Contratante 
mencionado.

Artigo 20.º
Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento cujo beneficiário efec-
tivo seja um residente de um Estado Contratante, indepen-
dentemente de onde provenham, não tratados nos artigos 
anteriores da presente Convenção (doravante designados 
por «outros rendimentos» no presente artigo), só podem 
ser tributados nesse Estado Contratante.

2 — O disposto no n.º 1 não se aplica a outros ren-
dimentos, que não sejam rendimentos de bens imobiliá-
rios, tal como são definidos no n.º 2 do artigo 6.º, se o 
beneficiário efectivo desses outros rendimentos, sendo 
residente de um Estado Contratante, exercer no outro 
Estado Contratante uma actividade empresarial através 
de um estabelecimento estável nele situado e o direito 
ou o bem relativamente ao qual os outros rendimentos 
são pagos esteja efectivamente ligado a esse estabele-
cimento estável. Nesse caso, é aplicável o disposto no 
artigo 7.º

3 — Quando, por existirem relações especiais entre 
o residente mencionado no n.º 1 e o pagador ou entre 
ambos e uma outra pessoa, o montante dos outros ren-
dimentos exceda o montante que seria acordado entre 
os mesmos na ausência de tais relações, o disposto no 
presente artigo é aplicável apenas a este último mon-
tante. Nesse caso, a parte excedente continua a poder 
ser tributada de acordo com a legislação de cada Estado 
Contratante, tendo em conta as restantes disposições da 
presente Convenção.

Artigo 21.º
Limitação de benefícios

Não será concedido qualquer benefício nos termos da 
presente Convenção se o objectivo principal de qualquer 
pessoa associada à criação ou à atribuição de qualquer 
direito ou bem relativamente ao qual os rendimentos são 
pagos ou auferidos for o de beneficiar da Convenção por 
meio dessa criação ou atribuição.

Artigo 22.º
Eliminação da dupla tributação

1 — Em Portugal, a dupla tributação será eliminada do 
seguinte modo:

a) Quando um residente de Portugal aufira rendimentos 
que, de acordo com o disposto na presente Convenção, pos-
sam ser tributados no Japão, Portugal permitirá a dedução 
ao imposto português sobre o rendimento desse residente 
de uma importância igual ao imposto japonês pago no Ja-
pão. A importância deduzida não poderá, contudo, exceder 
a fracção do imposto português sobre o rendimento, cal-
culado antes da dedução, correspondente aos rendimentos 
que possam ser tributados no Japão;

b) Quando, de acordo com o disposto na presente Con-
venção, os rendimentos auferidos por um residente de Por-
tugal estejam isentos de imposto em Portugal, ao calcular 
o quantitativo do imposto sobre os restantes rendimentos 
desse residente, Portugal poderá, contudo, ter em conta os 
rendimentos isentos;

c) Não obstante o disposto na alínea a), quando uma 
sociedade residente de Portugal receba dividendos de 
uma sociedade residente do Japão, sujeita e não isenta 
do imposto japonês, Portugal permitirá a dedução desses 
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dividendos, incluídos na base tributável da sociedade que 
recebe os dividendos, desde que esta sociedade tenha de-
tido, directamente, uma participação de pelo menos 10 % 
do capital da sociedade que paga os dividendos durante 
um período ininterrupto de um ano imediatamente anterior 
à data do pagamento dos dividendos ou, no caso de a ter 
detido por um período inferior, desde que essa participação 
seja mantida durante o tempo necessário para completar 
o período de um ano. O disposto nesta alínea aplica -se 
apenas no caso de os lucros a partir dos quais são pagos 
os dividendos serem efectivamente tributados a uma taxa 
de pelo menos 10 %.

2 — No Japão, a dupla tributação será eliminada do 
seguinte modo:

a) Com ressalva do disposto na legislação do Japão 
relativamente à dedução ao imposto japonês do imposto 
devido em qualquer outro país que não o Japão, quando 
um residente do Japão aufira rendimentos provenientes 
de Portugal que possam ser tributados em Portugal, nos 
termos do disposto na presente Convenção, o montante 
do imposto português devido em relação a esses rendi-
mentos será dedutível ao imposto japonês devido por esse 
residente. A importância dedutível não poderá, contudo, 
exceder a fracção do imposto japonês correspondente a 
esses rendimentos;

b) Quando os rendimentos auferidos, provenientes de 
Portugal, respeitem a dividendos pagos por uma socie-
dade residente de Portugal a uma sociedade residente do 
Japão que deteve pelo menos 25 %, alternativamente, das 
participações com direito de voto emitidas pela sociedade 
que paga os dividendos, ou do total das participações emi-
tidas por essa sociedade, durante o período de seis meses 
imediatamente anterior à data da confirmação da obriga-
ção de pagamento dos dividendos, esses dividendos serão 
excluídos da base sobre a qual incide o imposto japonês, 
desde que essa exclusão obedeça ao disposto na legislação 
do Japão relativamente à exclusão de dividendos da base 
sobre a qual incide o imposto japonês;

c) Para efeitos das alíneas anteriores deste número, os 
rendimentos cujo beneficiário efectivo seja um residente 
do Japão e que possam ser tributados em Portugal, em 
conformidade com o disposto na presente Convenção, 
consideram -se provenientes de Portugal.

Artigo 23.º
Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não ficarão 
sujeitos no outro Estado Contratante a qualquer tributação, 
ou obrigação conexa, diferente ou mais gravosa do que 
aquelas a que estejam ou possam estar sujeitos os nacio-
nais desse outro Estado Contratante que se encontrem nas 
mesmas circunstâncias, em particular no que se refere 
à residência. Não obstante o estabelecido no artigo 1.º, 
o disposto no presente número aplicar -se -á também às 
pessoas que não são residentes de um ou de ambos os 
Estados Contratantes.

2 — A tributação de um estabelecimento estável que 
uma empresa de um Estado Contratante possua no outro 
Estado Contratante não pode ser, nesse outro Estado Con-
tratante, menos favorável do que a tributação das empresas 
desse outro Estado Contratante que exerçam as mesmas 
actividades. O disposto no presente número não pode ser 
interpretado no sentido de obrigar um Estado Contratante 

a conceder aos residentes do outro Estado Contratante 
quaisquer deduções pessoais, abatimentos e reduções fis-
cais concedidos, em função do estado civil ou dos encargos 
familiares, aos seus próprios residentes.

3 — Salvo se for aplicável o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 9.º, no n.º 8 do artigo 11.º, no n.º 6 do artigo 12.º ou 
no n.º 3 do artigo 20.º, os juros, royalties ou outras impor-
tâncias pagas por uma empresa de um Estado Contratante a 
um residente do outro Estado Contratante serão dedutíveis, 
para efeitos da determinação do lucro tributável dessa em-
presa, nas mesmas condições, como se fossem pagas a um 
residente do primeiro Estado Contratante mencionado.

4 — As empresas de um Estado Contratante cujo capital 
seja detido ou controlado, no todo ou em parte, directa ou 
indirectamente, por um ou mais residentes do outro Estado 
Contratante não ficarão sujeitas, no primeiro Estado Con-
tratante mencionado, a qualquer tributação ou obrigação 
conexa, diferente ou mais gravosa do que aquelas a que 
estejam ou possam estar sujeitas empresas similares do 
primeiro Estado Contratante mencionado.

5 — Não obstante o disposto no artigo 2.º, o disposto 
no presente artigo aplica -se aos impostos de qualquer 
natureza ou denominação exigidos em benefício de um 
Estado Contratante ou das suas subdivisões políticas ou 
administrativas ou autarquias locais.

Artigo 24.º
Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considere que as medidas 
tomadas por um Estado Contratante ou por ambos os Es-
tados Contratantes conduzem ou poderão conduzir, em 
relação a si, a uma tributação não conforme com o dis-
posto na presente Convenção, poderá, independentemente 
dos recursos estabelecidos pela legislação nacional desses 
Estados Contratantes, submeter o seu caso à autoridade 
competente do Estado Contratante de que é residente ou, 
se o seu caso estiver compreendido no n.º 1 do artigo 23.º, 
à autoridade competente do Estado Contratante de que é 
nacional. O caso deverá ser apresentado dentro de três 
anos a contar da data da primeira comunicação da medida 
que der causa à tributação não conforme com o disposto 
na Convenção.

2 — Se a reclamação lhe parecer fundada mas não esti-
ver em condições, por si só, de lhe dar uma solução satisfa-
tória, a autoridade competente envidará todos os esforços 
para resolver a questão através de acordo amigável com 
a autoridade competente do outro Estado Contratante, a 
fim de evitar a tributação não conforme com o disposto na 
presente Convenção. O acordo alcançado será aplicado, 
independentemente dos prazos estabelecidos na legislação 
interna dos Estados Contratantes.

3 — As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes envidarão todos os esforços para resolver, através de 
acordo amigável, quaisquer dificuldades ou dúvidas que 
possam surgir em relação à interpretação ou à aplicação 
da presente Convenção. Poderão também consultar -se 
mutuamente com vista à eliminação da dupla tributação 
em casos não previstos pela Convenção.

4 — As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes poderão comunicar directamente entre si, inclusi-
vamente através de uma comissão mista constituída pelas 
próprias autoridades ou pelos seus representantes, a fim de 
alcançarem um acordo nos termos descritos nos números 
anteriores do presente artigo.
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5 — Quando:

a) Nos termos do n.º 1, uma pessoa tenha submetido o 
seu caso à autoridade competente de um Estado Contratante 
com fundamento em que as medidas tomadas por um ou 
por ambos os Estados Contratantes conduziram, em relação 
a si, a uma tributação não conforme com o disposto na 
presente Convenção; e

b) As autoridades competentes não estejam em con-
dições de chegar a acordo para a resolução do caso, nos 
termos do disposto no n.º 2, no prazo de dois anos a contar 
da submissão do caso à autoridade competente do outro 
Estado Contratante;

as questões por resolver conexas com o caso em questão serão 
submetidas a arbitragem se a pessoa assim o solicitar. No en-
tanto, essas questões por resolver não serão submetidas a ar-
bitragem se já tiver sido proferida uma sentença relativamente 
às mesmas por um tribunal judicial ou tribunal administrativo 
de um dos Estados Contratantes. Salvo se uma pessoa direc-
tamente afectada pelo caso não aceitar o acordo amigável que 
aplica a decisão arbitral, a referida decisão será vinculativa 
para ambos os Estados Contratantes e será aplicada não obs-
tante os prazos estabelecidos no direito interno destes Estados 
Contratantes. As autoridades competentes dos Estados Con-
tratantes estabelecerão, de comum acordo, a forma de aplicar 
o disposto no presente número.

Artigo 25.º
Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Contratantes 
trocarão entre si as informações que sejam previsivelmente 
relevantes para a aplicação do disposto na presente Conven-
ção ou para a administração ou aplicação da legislação interna 
relativa a impostos de qualquer natureza ou denominação 
exigidos em benefício dos Estados Contratantes ou das suas 
subdivisões políticas ou administrativas ou autarquias locais, 
na medida em que a tributação nela prevista não seja contrária 
à presente Convenção. A troca de informações não é restrin-
gida pelo disposto nos artigos 1.º e 2.º

2 — Quaisquer informações obtidas nos termos do n.º 1 
por um Estado Contratante serão consideradas confiden-
ciais do mesmo modo que as informações obtidas nos 
termos da legislação interna desse Estado Contratante, e só 
poderão ser reveladas às pessoas ou autoridades (incluindo 
tribunais e autoridades administrativas) encarregadas da 
liquidação ou cobrança dos impostos referidos no n.º 1, 
ou dos procedimentos declarativos ou executivos, ou das 
decisões de recursos, relativos a esses impostos, ou do seu 
controlo. Tais pessoas ou autoridades utilizarão as informa-
ções assim obtidas exclusivamente para esses fins. Essas 
informações poderão ser reveladas no decurso de audiên-
cias públicas de tribunais ou em decisões judiciais.

3 — O disposto nos n.ºs 1 e 2 não poderá, em caso al-
gum, ser interpretado no sentido de impor a um Estado 
Contratante a obrigação de:

a) Tomar medidas administrativas contrárias à legisla-
ção e às práticas administrativas desse ou do outro Estado 
Contratante;

b) Fornecer informações que não possam ser obtidas nos 
termos da legislação ou no âmbito das práticas administra-
tivas normais desse ou do outro Estado Contratante;

c) Transmitir informações reveladoras de sigilo co-
mercial, industrial ou profissional, ou de processos co-

merciais, ou informações cuja revelação seja contrária à 
ordem pública.

4 — Se forem solicitadas informações por um Estado 
Contratante em conformidade com o disposto no presente 
artigo, o outro Estado Contratante utilizará os poderes de que 
dispõe a fim de obter as informações solicitadas, mesmo que 
esse outro Estado Contratante não necessite de tais informa-
ções para os seus próprios fins fiscais. A obrigação constante 
da frase anterior está sujeita às limitações previstas no n.º 3, 
mas essas limitações não devem, em caso algum, ser inter-
pretadas no sentido de permitir que um Estado Contratante 
se recuse a fornecer tais informações pelo simples facto de 
estas não se revestirem de interesse para si, no âmbito interno.

5 — O disposto no n.º 3 não pode em caso algum ser 
interpretado no sentido de permitir que um Estado Contra-
tante se recuse a fornecer informações unicamente porque 
estas são detidas por um banco, outra instituição financeira, 
um mandatário ou por uma pessoa actuando na qualidade 
de agente ou fiduciário, ou porque essas informações se 
referem a direitos de propriedade de uma pessoa.

Artigo 26.º
Membros de missões diplomáticas e postos consulares

O disposto na presente Convenção não prejudica os 
privilégios fiscais de que beneficiem os membros de mis-
sões diplomáticas ou de postos consulares nos termos das 
regras gerais do direito internacional ou do disposto em 
acordos especiais.

Artigo 27.º
Epígrafes

As epígrafes dos artigos da presente Convenção são 
inseridas apenas por conveniência de referência e não 
afectam a interpretação da Convenção.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

1 — Cada um dos Estados Contratantes notificará o outro, 
por escrito e por via diplomática, de que foram concluídos 
os procedimentos internos necessários para a entrada em 
vigor da presente Convenção. A Convenção entrará em 
vigor 30 dias após a data da recepção da última notificação.

2 — O disposto na presente Convenção produz efeitos:
a) No caso de Portugal:
i) Quanto aos impostos retidos na fonte, quando o facto 

gerador ocorra em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil 
imediatamente seguinte ao da entrada em vigor da presente 
Convenção; e

ii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos ren-
dimentos produzidos em qualquer ano fiscal com início 
em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil imediatamente 
seguinte ao da entrada em vigor da presente Convenção; e

b) No caso do Japão:
i) Quanto aos impostos retidos na fonte, relativamente às 

importâncias tributáveis em ou depois de 1 de Janeiro do 
ano civil imediatamente seguinte ao da entrada em vigor 
da presente Convenção;

ii) Quanto aos impostos sobre o rendimento que não 
sejam retidos na fonte, relativamente aos rendimentos 
de qualquer ano fiscal com início em ou depois de 1 de 
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Janeiro do ano civil imediatamente seguinte ao da entrada 
em vigor da presente Convenção; e

iii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos im-
postos de qualquer ano fiscal com início em ou depois de 
1 de Janeiro do ano civil imediatamente seguinte ao da 
entrada em vigor da presente Convenção.

Artigo 29.º
Denúncia

A presente Convenção permanecerá em vigor enquanto 
não for denunciada por um Estado Contratante. Qualquer 
dos Estados Contratantes pode denunciar a Convenção, por 
via diplomática, através do envio de notificação da denúncia 
pelo menos seis meses antes do termo de qualquer ano civil 
que tenha início após o decurso de um período de cinco anos 
a contar da data de entrada em vigor da Convenção. Nesse 
caso, a Convenção deixará de produzir efeitos:

a) No caso de Portugal:
i) Quanto aos impostos retidos na fonte, quando o facto 

gerador ocorra em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil 
imediatamente seguinte ao da notificação da denúncia; e

ii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos ren-
dimentos produzidos em qualquer ano fiscal com início 
em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil imediatamente 
seguinte ao da notificação da denúncia; e

b) No caso do Japão:
i) Quanto aos impostos retidos na fonte, relativamente às 

importâncias tributáveis em ou depois de 1 de Janeiro do ano 
civil imediatamente seguinte ao da notificação da denúncia;

ii) Quanto aos impostos sobre o rendimento que não sejam 
retidos na fonte, relativamente aos rendimentos de qualquer 
ano fiscal com início em ou depois de 1 de Janeiro do ano 
civil imediatamente seguinte ao da notificação da denúncia; e

iii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos im-
postos de qualquer ano fiscal com início em ou depois de 
1 de Janeiro do ano civil imediatamente seguinte ao da 
notificação da denúncia.

Em testemunho do qual, os signatários, estando devi-
damente autorizados para o efeito pelos respectivos Go-
vernos, assinaram a presente Convenção.

Feito em Lisboa, aos 19 dias do mês de Dezembro de 
2011, em dois originais, nas línguas portuguesa, japonesa 
e inglesa, sendo todos os textos igualmente válidos. Em 
caso de divergência de interpretação do texto da presente 
Convenção, prevalecerá o texto em língua inglesa.

Pela República Portuguesa: 

  

 Pelo Japão: 

  

 PROTOCOLO À CONVENÇÃO ENTRE A REPÚBLICA PORTU-
GUESA E O JAPÃO PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E 
PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS 
SOBRE O RENDIMENTO.

No momento da assinatura da Convenção entre a Repú-
blica Portuguesa e o Japão para Evitar a Dupla Tributação 
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
o Rendimento (doravante designada por «Convenção»), 
a República Portuguesa e o Japão acordam nas seguintes 
disposições, que fazem parte integrante da Convenção:

1 — As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes comunicarão uma à outra os procedimentos internos 
respeitantes ao modo de aplicação da Convenção.

2 — Para efeitos da aplicação da Convenção:
a) Um elemento de rendimento:
i) Obtido num Estado Contratante através de uma enti-

dade constituída no outro Estado Contratante; e
ii) Tratado como rendimento dos beneficiários, membros 

ou participantes dessa entidade nos termos da legislação 
fiscal desse outro Estado Contratante;

terá direito aos benefícios da Convenção que seriam con-
cedidos se fosse obtido directamente por um beneficiário, 
membro ou participante dessa entidade residente desse 
outro Estado Contratante, na medida em que tais benefi-
ciários, membros ou participantes sejam residentes desse 
outro Estado Contratante e cumpram os restantes requisitos 
estabelecidos na Convenção, independentemente de esse 
rendimento ser tratado como rendimento desses benefi-
ciários, membros ou participantes nos termos da legisla-
ção fiscal do primeiro Estado Contratante mencionado;

b) Um elemento de rendimento:
i) Obtido num Estado Contratante através de uma enti-

dade constituída no outro Estado Contratante; e
ii) Tratado como rendimento dessa entidade nos termos 

da legislação desse outro Estado Contratante;
terá direito aos benefícios da Convenção que seriam 

concedidos a um residente desse outro Estado Contratante, 
independentemente de esse rendimento ser tratado como 
rendimento dessa entidade nos termos da legislação fiscal do 
primeiro Estado Contratante mencionado, desde que essa en-
tidade seja residente desse outro Estado Contratante e cumpra 
os restantes requisitos estabelecidos na Convenção;

c) Um elemento de rendimento:
i) Obtido num Estado Contratante através de uma enti-

dade constituída nesse Estado Contratante; e
ii) Tratado como rendimento dessa entidade nos termos 

da legislação fiscal do outro Estado Contratante;

não terá direito aos benefícios da Convenção.
3 — Em relação ao artigo 6.º da Convenção:
Os rendimentos de bens imobiliários incluem os rendimentos 

derivados de quaisquer bens, que não sejam bens imobiliários, 
associados ao uso ou à concessão do uso de bens imobiliários, 
ou os rendimentos provenientes da prestação de serviços de 
manutenção ou exploração de bens imobiliários, que estejam 
sujeitos ao mesmo regime fiscal que os rendimentos de bens 
imobiliários nos termos da legislação fiscal do Estado Contra-
tante em que os bens imobiliários estiverem situados.

4 — Em relação ao n.º 2 do artigo 8.º da Convenção, no caso 
de Portugal introduzir um imposto similar ao imposto sobre as 
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empresas do Japão, Portugal notificará o Japão, de imediato 
e por via diplomática, da entrada em vigor da sua legislação 
interna respeitante a esse imposto. Nesse caso, os Estados Con-
tratantes deverão chegar a acordo quanto à forma de produção 
de efeitos, e cessação de produção de efeitos, daquele número.

5 — Não obstante o disposto na Convenção, quaisquer 
rendimentos e ganhos obtidos por um sócio passivo («silent 
partner») em conexão com um contrato de associação passiva 
(«silent partnership contract») (no caso do Japão, Tokumei 
Kumiai e, no caso de Portugal, associação em participação) 
ou outro contrato similar podem ser tributados no Estado 
Contratante de onde provêm tais rendimentos e ganhos, em 
conformidade com a legislação desse Estado Contratante.

6 — Para efeitos da alínea a) do n.º 2 do artigo 10.º da 
Convenção:

Entende -se que o termo «partnership» não inclui qual-
quer entidade que é tratada como pessoa colectiva para 
fins tributários num Estado Contratante e que é residente 
desse Estado Contratante.

7 — Em relação ao artigo 10.º da Convenção:
O disposto na alínea b) do n.º 2 desse artigo aplica -se 

no caso de os dividendos serem pagos por uma sociedade 
com direito à dedução dos dividendos pagos aos seus be-
neficiários, no cálculo do seu rendimento tributável, no 
Estado Contratante do qual é residente a sociedade que 
paga os dividendos.

8 — Em relação ao artigo 11.º da Convenção, não 
obstante o disposto nos n.ºs 2 e 3 desse artigo, os juros 
provenientes de Portugal e cujo beneficiário efectivo seja 
uma instituição que tenha como objectivo promover as 
exportações ou o desenvolvimento, cujo capital seja to-
talmente detido pelo Japão, conforme possa ser acordado 
periodicamente pelas autoridades competentes dos Estados 
Contratantes, só podem ser tributados no Japão.

9 — Em relação ao n.º 3 do artigo 11.º da Convenção, se 
Portugal celebrar um acordo para evitar a dupla tributação 
com outro Estado que estabeleça uma isenção na fonte para 
os juros cujo beneficiário efectivo seja um banco residente 
desse outro Estado:

a) O n.º 3 do artigo 11.º da Convenção será eliminado 
e substituído pela seguinte disposição:

«3 — Não obstante o disposto nos n.ºs 1 e 2, os 
juros provenientes de um Estado Contratante e cujo 
beneficiário efectivo seja um banco residente do outro 
Estado Contratante que se tenha constituído e opere nos 
termos da legislação desse outro Estado Contratante só 
podem ser tributados nesse outro Estado Contratante.»;

b) O disposto no n.º 3 do artigo 11.º da Convenção com 
a alteração resultante do disposto na alínea a) deste número 
aplicar -se -á:

i) No caso de Portugal:

aa) Quanto aos impostos retidos na fonte sobre juros, 
quando o facto gerador ocorra em ou depois de 1 de Janeiro 
do ano civil imediatamente seguinte ao 30.º dia após a data da 
recepção da notificação referida na alínea c) deste número; e

bb) Quanto aos demais impostos, relativamente aos 
juros produzidos em qualquer ano fiscal com início em ou 
depois de 1 de Janeiro do ano civil imediatamente seguinte 
ao 30.º dia após a data da recepção da notificação referida 
na alínea c) deste número; e

ii) No caso do Japão:

aa) Quanto aos impostos retidos na fonte sobre juros, 
relativamente às importâncias tributáveis em ou depois 
de 1 de Janeiro do ano civil imediatamente seguinte ao 
30.º dia após a data da recepção da notificação referida 
na alínea c) deste número; e

bb) Quanto aos impostos sobre juros que não sejam 
retidos na fonte, relativamente aos juros de qualquer ano 
fiscal com início em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil 
imediatamente seguinte ao 30.º dia após a data da recepção 
da notificação referida na alínea c) deste número;

c) Portugal notificará o Japão, de imediato e por via 
diplomática, da entrada em vigor desse acordo.

10 — Não obstante o disposto no n.º 5 do artigo 13.º 
da Convenção,

a) Quando:

i) Um Estado Contratante (incluindo, para este efeito, 
no caso do Japão, a Deposit Insurance Corporation do 
Japão) conceda, nos termos da legislação desse Estado 
Contratante relativa à recuperação de instituições financei-
ras em situação de insolvência iminente, apoio financeiro 
substancial a uma instituição financeira residente desse 
Estado Contratante; e

ii) Um residente do outro Estado Contratante adquira 
participações na instituição financeira do primeiro Estado 
Contratante mencionado;

o primeiro Estado Contratante mencionado pode tributar as 
mais -valias obtidas pelo residente do outro Estado Contratante 
em resultado da alienação dessas participações, desde que a 
alienação seja realizada no prazo de cinco anos a contar da 
data em que tenha sido concedido o primeiro apoio financeiro;

b) O disposto na alínea a) não se aplica no caso de o 
residente desse outro Estado Contratante ter adquirido 
participações na instituição financeira do primeiro Es-
tado Contratante mencionado antes da entrada em vigor 
da Convenção ou nos termos de um contrato vinculativo 
celebrado antes da entrada em vigor da Convenção.

11 — Em relação ao artigo 15.º da Convenção, a ex-
pressão «membro do conselho de administração de uma 
sociedade» inclui um membro do conselho fiscal ou outro 
órgão similar de uma sociedade residente de Portugal, nos 
termos previstos no Código das Sociedades Comerciais.

12 — Em relação ao n.º 5 do artigo 24.º da Convenção:
a) O disposto no n.º 5 do artigo 24.º da Convenção aplica-

-se apenas aos casos abrangidos pelo artigo 9.º da Convenção;
b) Não obstante o disposto na alínea a) deste número, se 

Portugal, após a entrada em vigor da Convenção, celebrar 
um acordo bilateral para evitar a dupla tributação com outro 
Estado que estabeleça um âmbito mais abrangente das dis-
posições sobre arbitragem, o disposto no n.º 5 do artigo 24.º 
da Convenção aplicar -se -á aos casos que se enquadrem 
nesse âmbito mais abrangente, a partir do 30.º dia após a 
data da recepção da notificação referida na alínea c) deste 
número, desde que a submissão a que se refere a alínea b) 
do n.º 5 do artigo 24.º da Convenção seja efectuada nesse 
ou após esse 30.º dia;

c) Portugal notificará o Japão, de imediato e por via 
diplomática, da entrada em vigor desse acordo.
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13 — Em relação ao n.º 5 do artigo 24.º da Convenção:
a) As autoridades competentes estabelecerão, por acordo 

amigável, um procedimento com vista a assegurar que a 
decisão arbitral será aplicada no prazo de dois anos a contar 
do pedido de arbitragem, nos termos referidos no n.º 5 do 
artigo 24.º da Convenção, salvo se os actos ou omissões 
de uma pessoa directamente afectada pelo caso submetido 
nos termos daquele número impeçam a resolução do caso 
ou salvo se as autoridades competentes e essa pessoa che-
garem a um acordo em sentido diferente;

b) Será constituído um painel de arbitragem de acordo 
com as seguintes regras:

i) O painel de arbitragem será composto por três árbi-
tros com conhecimentos ou experiência em fiscalidade 
internacional;

ii) Cada autoridade competente designará um árbitro que 
pode ser seu nacional. Os dois árbitros designados pelas auto-
ridades competentes designarão o terceiro árbitro que exercerá 
a função de presidente do painel de arbitragem, de acordo com 
os procedimentos acordados pelas autoridades competentes;

iii) Nenhum dos árbitros poderá ser assalariado das au-
toridades tributárias dos Estados Contratantes, nem poderá 
ter intervindo, a qualquer título, no caso submetido nos 
termos do n.º 1 do artigo 24.º da Convenção. O terceiro 
árbitro não poderá ser nacional de nenhum dos Estados 
Contratantes, nem poderá ter tido o seu local de residência 
habitual em nenhum dos Estados Contratantes, nem ter sido 
assalariado de nenhum dos Estados Contratantes;

iv) As autoridades competentes devem assegurar -se de que 
todos os árbitros e seus colaboradores concordam, em declara-
ções enviadas a cada autoridade competente, antes de partici-
parem no procedimento arbitral, em respeitar e sujeitar -se aos 
mesmos deveres de confidencialidade e proibição de revelação 
referidos no n.º 2 do artigo 25.º da Convenção e nos termos 
da legislação nacional dos Estados Contratantes aplicável;

v) Cada autoridade competente suportará os custos com o 
árbitro por si designado e os seus próprios encargos. Os custos 
com o presidente do painel de arbitragem e outros encargos 
relacionados com a condução dos procedimentos serão supor-
tados pelas autoridades competentes em partes iguais;

c) As autoridades competentes fornecerão a todos os 
árbitros e seus colaboradores, sem demoras injustificadas, 
as informações necessárias para a decisão arbitral;

d) Uma decisão arbitral deverá ser tratada do seguinte modo:
i) Uma decisão arbitral não tem qualquer valor formal 

de precedente;
ii) Uma decisão arbitral constituirá uma decisão final, 

salvo se a decisão for considerada não executável pelos 
tribunais de um dos Estados Contratantes, por violação do 
n.º 5 do artigo 24.º da Convenção, por violação do presente 
número ou por violação de qualquer regra procedimental 
determinada nos termos da alínea a) deste número que 
possa razoavelmente ter afectado a decisão. No caso de a 
decisão ser considerada não executável por força da vio-
lação, a decisão deve ser considerada inexistente;

e) Quando, a qualquer momento após ter sido efectuado 
o pedido de arbitragem e antes de o painel de arbitragem 
ter comunicado uma decisão às autoridades competen-
tes e à pessoa que solicitou a arbitragem, as autoridades 
competentes resolvam todas as questões não solucionadas 
submetidas à arbitragem, o caso deve ser considerado re-
solvido nos termos do n.º 2 do artigo 24.º da Convenção e 
não deve ser proferida qualquer decisão arbitral.

14 — Em relação ao n.º 5 do artigo 25.º da Conven-
ção, um Estado Contratante pode recusar -se a fornecer 
informações relativas a comunicações confidenciais entre 
advogados, solicitadores ou outros representantes legais 
reconhecidos, no exercício das suas funções, e os seus 
clientes, na medida em que as comunicações se encontrem 
protegidas por sigilo nos termos da legislação nacional 
desse Estado Contratante.

Em testemunho do qual, os signatários, estando devi-
damente autorizados para o efeito pelos respectivos Go-
vernos, assinaram o presente Protocolo.

Feito em Lisboa, aos 19 dias do mês de Dezembro de 
2011, em dois originais, nas línguas portuguesa, japonesa 
e inglesa, sendo todos os textos igualmente válidos. Em 
caso de divergência de interpretação do texto do presente 
Protocolo, prevalecerá o texto em língua inglesa.

Pela República Portuguesa: 

  
 Pelo Japão: 
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 CONVENTION BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND 
JAPAN FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE TAXATION AND 
THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH RESPECT TO 
TAXES ON INCOME.

The Portuguese Republic and Japan, desiring to con-
clude a Convention for the Avoidance of Double Taxation 
and the Prevention of Fiscal Evasion with respect to Taxes 
on Income, have agreed as follows:

Article 1
Persons covered

This Convention shall apply to persons who are resi-
dents of one or both of the Contracting States.

Article 2
Taxes covered

1 — This Convention shall apply to taxes on income 
imposed on behalf of a Contracting State or of its political 
or administrative subdivisions or local authorities, irres-
pective of the manner in which they are levied.

2 — There shall be regarded as taxes on income all 
taxes imposed on total income or on elements of in-
come, including taxes on gains from the alienation of 
any property, taxes on the total amounts of wages or 
salaries paid by enterprises, as well as taxes on capital 
appreciation.

3 — The existing taxes to which this Convention shall 
apply are:

a) in the case of Portugal:
(i) the personal income tax (imposto sobre o rendimento 

das pessoas singulares — IRS);
(ii) the corporate income tax (imposto sobre o rendi-

mento das pessoas colectivas — IRC); and
(iii) the surtaxes on corporate income (derramas);

hereinafter referred to as «Portuguese tax»; and
b) in the case of Japan:
(i) the income tax;
(ii) the corporation tax;
(iii) the special income tax for reconstruction;
(iv) the special corporation tax for reconstruction; and
(v) the local inhabitant taxes;

hereinafter referred to as «Japanese tax»).

4 — This Convention shall apply also to any identical 
or substantially similar taxes that are imposed after the 
date of signature of the Convention in addition to, or in 
place of, the existing taxes. The competent authorities of 
the Contracting States shall notify each other of any sig-
nificant changes that have been made in their respective 
taxation laws, within a reasonable period of time after 
such changes.

Article 3
General definitions

1 — For the purposes of this Convention, unless the 
context otherwise requires:

a) the term «Portugal», when used in a geographical 
sense, means all the territory of the Portuguese Republic 



2028  Diário da República, 1.ª série — N.º 76 — 17 de abril de 2012 

in accordance with the international law and the Portu-
guese legislation, including its territorial sea, as well as 
those maritime areas adjacent to the outer limit of the 
territorial sea, comprising the seabed and subsoil thereof, 
over which the Portuguese Republic exercises sovereign 
rights or jurisdiction;

b) the term «Japan», when used in a geographical sense, 
means all the territory of Japan, including its territorial sea, 
in which the laws relating to Japanese tax are in force, and 
all the area beyond its territorial sea, including the seabed 
and subsoil thereof, over which Japan has sovereign rights 
in accordance with international law and in which the laws 
relating to Japanese tax are in force;

c) the terms «a Contracting State» and «the other Con-
tracting State» mean Portugal or Japan, as the context 
requires;

d) the term «tax» means Portuguese tax or Japanese tax, 
as the context requires;

e) the term «person» includes an individual, a company 
and any other body of persons;

f) the term «company» means any body corporate or any 
entity that is treated as a body corporate for tax purposes;

g) the term «enterprise» applies to the carrying on of 
any business;

h) the terms «enterprise of a Contracting State» and 
«enterprise of the other Contracting State» mean respecti-
vely an enterprise carried on by a resident of a Contracting 
State and an enterprise carried on by a resident of the other 
Contracting State;

i) the term «international traffic» means any transport by 
a ship or aircraft operated by an enterprise of a Contracting 
State, except when the ship or aircraft is operated solely 
between places in the other Contracting State;

j) the term «national» means:

(i) in the case of Portugal, any individual possessing the 
Portuguese nationality and any legal person, partnership 
or association deriving its status as such from the laws in 
force in Portugal; and

(ii) in the case of Japan, any individual possessing the 
nationality of Japan, any juridical person created or orga-
nised under the laws of Japan and any organisation without 
juridical personality treated for the purposes of Japanese 
tax as a juridical person created or organised under the 
laws of Japan;

k) the term «competent authority» means:

(i) in the case of Portugal, the Minister of Finance, the 
Director General of Taxation (Director-Geral dos Impostos) 
or their authorised representative; and

(ii) in the case of Japan, the Minister of Finance or his 
authorised representative; and

l) the term «business» includes the performance of pro-
fessional services and of other activities of an independent 
character.

2 — As regards the application of the Convention at 
any time by a Contracting State, any term not defined 
therein shall, unless the context otherwise requires, have 
the meaning that it has at that time under the laws of that 
Contracting State for the purposes of the taxes to which the 
Convention applies, any meaning under the applicable tax 
laws of that Contracting State prevailing over a meaning 

given to the term under other laws of that Contracting 
State.

Article 4
Resident

1 — For the purposes of this Convention, the term «resi-
dent of a Contracting State» means any person who, under 
the laws of that Contracting State, is liable to tax therein 
by reason of his domicile, residence, place of management, 
place of head or main office or any other criterion of a simi-
lar nature, and also includes that Contracting State and any 
political or administrative subdivision or local authority 
thereof. This term, however, does not include any person 
who is liable to tax in that Contracting State in respect only 
of income from sources in that Contracting State.

2 — Where by reason of the provisions of paragraph 1 
an individual is a resident of both Contracting States, then 
his status shall be determined as follows:

a) he shall be deemed to be a resident only of the 
Contracting State in which he has a permanent home 
available to him; if he has a permanent home available 
to him in both Contracting States, he shall be deemed to 
be a resident only of the Contracting State with which 
his personal and economic relations are closer (centre 
of vital interests);

b) if the Contracting State in which he has his centre of 
vital interests cannot be determined, or if he has not a per-
manent home available to him in either Contracting State, 
he shall be deemed to be a resident only of the Contracting 
State in which he has an habitual abode;

c) if he has an habitual abode in both Contracting States 
or in neither of them, he shall be deemed to be a resident 
only of the Contracting State of which he is a national;

d) if he is a national of both Contracting States or of 
neither of them, the competent authorities of the Contrac-
ting States shall settle the question by mutual agreement.

3 — Where by reason of the provisions of paragraph 1 
a person other than an individual is a resident of both 
Contracting States, then the competent authorities of the 
Contracting States shall determine by mutual agreement 
the Contracting State of which that person shall be deemed 
to be a resident for the purposes of this Convention. In the 
absence of a mutual agreement by the competent authorities 
of the Contracting States, the person shall not be considered 
a resident of either Contracting State for the purposes of 
claiming any benefits provided by the Convention, except 
those provided by articles 23 and 24.

4 — Where, pursuant to any provisions of this Con-
vention, a Contracting State reduces the rate of tax on, 
or exempts from tax, income of a resident of the other 
Contracting State and under the laws in force in that other 
Contracting State the resident is subjected to tax by that 
other Contracting State only on that part of such income 
which is remitted to or received in that other Contracting 
State, then the reduction or exemption shall apply only to 
so much of such income as is remitted to or received in 
that other Contracting State.

Article 5
Permanent establishment

1 — For the purposes of this Convention, the term «per-
manent establishment» means a fixed place of business 
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through which the business of an enterprise is wholly or 
partly carried on.

2 — The term «permanent establishment» includes es-
pecially:

a) a place of management;
b) a branch;
c) an office;
d) a factory;
e) a workshop; and
f) a mine, an oil or gas well, a quarry or any other place 

of extraction of natural resources.

3 — A building site or construction or installation pro-
ject constitutes a permanent establishment only if it lasts 
more than twelve months.

4 — Notwithstanding the preceding provisions of this 
article, the term «permanent establishment» shall be dee-
med not to include:

a) the use of facilities solely for the purpose of storage, 
display or delivery of goods or merchandise belonging to 
the enterprise;

b) the maintenance of a stock of goods or merchandise 
belonging to the enterprise solely for the purpose of sto-
rage, display or delivery;

c) the maintenance of a stock of goods or merchandise 
belonging to the enterprise solely for the purpose of pro-
cessing by another enterprise;

d) the maintenance of a fixed place of business solely 
for the purpose of purchasing goods or merchandise or of 
collecting information, for the enterprise;

e) the maintenance of a fixed place of business solely 
for the purpose of carrying on, for the enterprise, any other 
activity of a preparatory or auxiliary character;

f) the maintenance of a fixed place of business solely 
for any combination of activities mentioned in subparagra-
phs a) to e), provided that the overall activity of the fixed 
place of business resulting from this combination is of a 
preparatory or auxiliary character.

5 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1 
and 2, where a person — other than an agent of an in-
dependent status to whom the provisions of paragraph 6 
apply — is acting on behalf of an enterprise and has, and 
habitually exercises, in a Contracting State an authority 
to conclude contracts in the name of the enterprise, that 
enterprise shall be deemed to have a permanent establish-
ment in that Contracting State in respect of any activities 
which that person undertakes for the enterprise, unless the 
activities of such person are limited to those mentioned 
in paragraph 4 which, if exercised through a fixed place 
of business, would not make this fixed place of business 
a permanent establishment under the provisions of that 
paragraph.

6 — An enterprise shall not be deemed to have a perma-
nent establishment in a Contracting State merely because 
it carries on business in that Contracting State through a 
broker, general commission agent or any other agent of an 
independent status, provided that such persons are acting 
in the ordinary course of their business.

7 — The fact that a company which is a resident of a 
Contracting State controls or is controlled by a company 
which is a resident of the other Contracting State, or which 
carries on business in that other Contracting State (whe-
ther through a permanent establishment or otherwise), 

shall not of itself constitute either company a permanent 
establishment of the other.

Article 6
Income from immovable property

1 — Income derived by a resident of a Contracting 
State from immovable property (including income from 
agriculture or forestry) situated in the other Contracting 
State may be taxed in that other Contracting State.

2 — The term «immovable property» shall have the 
meaning which it has under the laws of the Contracting 
State in which the property in question is situated. The term 
shall in any case include property accessory to immovable 
property, livestock and equipment used in agriculture and 
forestry, rights to which the provisions of general law 
respecting landed property apply, usufruct of immova-
ble property and rights to variable or fixed payments as 
consideration for the working of, or the right to work, 
mineral deposits, sources and other natural resources; ships 
and aircraft shall not be regarded as immovable property.

3 — The provisions of paragraph 1 shall apply to in-
come derived from the direct use, letting, or use in any 
other form of immovable property.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also 
apply to the income from immovable property of an en-
terprise.

Article 7
Business profits

1 — The profits of an enterprise of a Contracting State 
shall be taxable only in that Contracting State unless the 
enterprise carries on business in the other Contracting 
State through a permanent establishment situated therein. 
If the enterprise carries on business as aforesaid, the profits 
of the enterprise may be taxed in that other Contracting 
State but only so much of them as is attributable to that 
permanent establishment.

2 — Subject to the provisions of paragraph 3, where 
an enterprise of a Contracting State carries on business in 
the other Contracting State through a permanent establish-
ment situated therein, there shall in each Contracting State 
be attributed to that permanent establishment the profits 
which it might be expected to make if it were a distinct 
and separate enterprise engaged in the same or similar 
activities under the same or similar conditions and dealing 
wholly independently with the enterprise of which it is a 
permanent establishment.

3 — In determining the profits of a permanent esta-
blishment, there shall be allowed as deductions expenses 
which are incurred for the purposes of the permanent es-
tablishment, including executive and general adminis-
trative expenses so incurred, whether in the Contracting 
State in which the permanent establishment is situated or 
elsewhere.

4 — No profits shall be attributed to a permanent es-
tablishment by reason of the mere purchase by that per-
manent establishment of goods or merchandise for the 
enterprise.

5 — For the purposes of the preceding paragraphs of 
this article, the profits to be attributed to the permanent 
establishment shall be determined by the same method 
year by year unless there is good and sufficient reason to 
the contrary.
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6 — Where profits include items of income which are 
dealt with separately in other articles of this Convention, 
then the provisions of those articles shall not be affected 
by the provisions of this article.

Article 8
Shipping and air transport

1 — Profits from the operation of ships or aircraft in 
international traffic carried on by an enterprise of a Con-
tracting State shall be taxable only in that Contracting 
State.

2 — Notwithstanding the provisions of article 2, where 
an enterprise of a Contracting State carries on the operation 
of ships or aircraft in international traffic, that enterprise, if 
an enterprise of Portugal, shall be exempt from the enter-
prise tax of Japan, and, if an enterprise of Japan, shall be 
exempt from any tax similar to the enterprise tax of Japan 
which may hereafter be imposed in Portugal.

3 — The provisions of the preceding paragraphs of this 
article shall also apply to profits from the participation 
in a pool, a joint business or an international operating 
agency.

Article 9
Associated enterprises

1 — Where:
a) an enterprise of a Contracting State participates di-

rectly or indirectly in the management, control or capital 
of an enterprise of the other Contracting State; or

b) the same persons participate directly or indirectly in 
the management, control or capital of an enterprise of a 
Contracting State and an enterprise of the other Contrac-
ting State;

and in either case conditions are made or imposed be-
tween the two enterprises in their commercial or financial 
relations which differ from those which would be made 
between independent enterprises, then any profits which 
would, but for those conditions, have accrued to one of the 
enterprises, but, by reason of those conditions, have not so 
accrued, may be included in the profits of that enterprise 
and taxed accordingly.

2 — Where a Contracting State includes, in accor-
dance with the provisions of paragraph 1, in the profits 
of an enterprise of that Contracting State — and taxes 
accordingly — profits on which an enterprise of the other 
Contracting State has been charged to tax in that other 
Contracting State and where the competent authorities of 
the Contracting States agree, upon consultation, that all or 
part of the profits so included are profits which would have 
accrued to the enterprise of the first-mentioned Contracting 
State if the conditions made between the two enterprises 
had been those which would have been made between 
independent enterprises, then that other Contracting State 
shall make an appropriate adjustment to the amount of the 
tax charged therein on those agreed profits. In determining 
such adjustment, due regard shall be had to the other pro-
visions of this Convention.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1, a 
Contracting State shall not change the profits of an enter-
prise of that Contracting State in the circumstances referred 
to in that paragraph after seven years from the end of the 
taxable year in which the profits that would be subjected 

to such change would, but for the conditions referred to 
in that paragraph, have accrued to that enterprise. The 
provisions of this paragraph shall not apply in the case of 
fraud or wilful default.

Article 10
Dividends

1 — Dividends paid by a company which is a resident 
of a Contracting State to a resident of the other Contracting 
State may be taxed in that other Contracting State.

2 — However, such dividends may also be taxed in 
the Contracting State of which the company paying the 
dividends is a resident and according to the laws of that 
Contracting State, but if the beneficial owner of the divi-
dends is a resident of the other Contracting State, the tax 
so charged shall not exceed:

a) 5 per cent of the gross amount of the dividends if the 
beneficial owner is a company (other than a partnership) 
that has owned directly for the period of twelve months 
ending on the date on which entitlement to the dividends 
is determined, either:

(i) At least 10 per cent of the voting shares of the com-
pany paying the dividends where such company is a resi-
dent of Japan; or

(ii) At least 10 per cent of the capital of the company 
paying the dividends where such company is a resident 
of Portugal; or

b) 10 per cent of the gross amount of the dividends in 
all other cases.

This paragraph shall not affect the taxation of the com-
pany in respect of the profits out of which the dividends 
are paid.

3 — The term «dividends» as used in this article means 
income from shares or other rights, not being debt-claims, 
participating in profits, as well as income from other cor-
porate rights which is subjected to the same taxation treat-
ment as income from shares by the laws of the Contracting 
State of which the company making the distribution is a 
resident.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not 
apply if the beneficial owner of the dividends, being a 
resident of a Contracting State, carries on business in the 
other Contracting State of which the company paying the 
dividends is a resident through a permanent establish-
ment situated therein and the holding in respect of which 
the dividends are paid is effectively connected with such 
permanent establishment. In such case the provisions of 
article 7 shall apply.

5 — Where a company which is a resident of a Con-
tracting State derives profits or income from the other 
Contracting State, that other Contracting State may not 
impose any tax on the dividends paid by the company, 
except insofar as such dividends are paid to a resident of 
that other Contracting State or insofar as the holding in 
respect of which the dividends are paid is effectively con-
nected with a permanent establishment situated in that other 
Contracting State, nor subject the company’s undistributed 
profits to a tax on the company’s undistributed profits, even 
if the dividends paid or the undistributed profits consist 
wholly or partly of profits or income arising in such other 
Contracting State.
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Article 11
Interest

1 — Interest arising in a Contracting State and paid to 
a resident of the other Contracting State may be taxed in 
that other Contracting State.

2 — However, such interest may also be taxed in the 
Contracting State in which it arises and according to the 
laws of that Contracting State, but if the beneficial owner 
of the interest is a resident of the other Contracting State, 
the tax so charged shall not exceed 10 per cent of the gross 
amount of the interest.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2, the 
tax charged by a Contracting State on interest arising in that 
Contracting State, if the interest is beneficially owned by 
a bank which is a resident of the other Contracting State 
and is established and regulated as such under the laws of 
that other Contracting State, shall not exceed 5 per cent 
of the gross amount of the interest.

4 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 2 
and 3, interest arising in a Contracting State shall be taxable 
only in the other Contracting State if the interest is bene-
ficially owned by that other Contracting State, a political 
or administrative subdivision or local authority thereof, or 
the central bank of that other Contracting State.

5 — The term «interest» as used in this article means 
income from debt-claims of every kind, whether or not 
secured by mortgage and whether or not carrying a right 
to participate in the debtor’s profits, and in particular, in-
come from government securities and income from bonds 
or debentures, including premiums and prizes attaching to 
such securities, bonds or debentures, and all other income 
that is subjected to the same taxation treatment as income 
from money lent by the tax laws of the Contracting State 
in which the income arises. Income dealt with in article 10 
shall not be regarded as interest for the purposes of this 
Convention.

6 — The provisions of paragraphs 1, 2 and 3 shall not 
apply if the beneficial owner of the interest, being a re-
sident of a Contracting State, carries on business in the 
other Contracting State in which the interest arises through 
a permanent establishment situated therein and the debt-
claim in respect of which the interest is paid is effectively 
connected with such permanent establishment. In such 
case the provisions of article 7 shall apply.

7 — Interest shall be deemed to arise in a Contracting 
State when the payer is a resident of that Contracting State. 
Where, however, the person paying the interest, whether 
he is a resident of a Contracting State or not, has in a 
Contracting State a permanent establishment in connection 
with which the indebtedness on which the interest is paid 
was incurred, and such interest is borne by such perma-
nent establishment, then such interest shall be deemed 
to arise in the Contracting State in which the permanent 
establishment is situated.

8 — Where, by reason of a special relationship between 
the payer and the beneficial owner or between both of 
them and some other person, the amount of the interest, 
having regard to the debt-claim for which it is paid, exce-
eds the amount which would have been agreed upon by 
the payer and the beneficial owner in the absence of such 
relationship, the provisions of this article shall apply only 
to the last-mentioned amount. In such case, the excess part 
of the payments shall remain taxable according to the laws 

of each Contracting State, due regard being had to the other 
provisions of this Convention.

Article 12
Royalties

1 — Royalties arising in a Contracting State and paid 
to a resident of the other Contracting State may be taxed 
in that other Contracting State.

2 — However, such royalties may also be taxed in the 
Contracting State in which they arise and according to the 
laws of that Contracting State, but if the beneficial owner 
of the royalties is a resident of the other Contracting State, 
the tax so charged shall not exceed 5 per cent of the gross 
amount of the royalties.

3 — The term «royalties» as used in this article means 
payments of any kind received as a consideration for the 
use of, or the right to use, any copyright of literary, artistic 
or scientific work including software, cinematograph films 
and films or tapes for radio or television broadcasting, any 
patent, trade mark, design or model, plan, or secret for-
mula or process, or for information concerning industrial, 
commercial or scientific experience.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not 
apply if the beneficial owner of the royalties, being a re-
sident of a Contracting State, carries on business in the 
other Contracting State in which the royalties arise through 
a permanent establishment situated therein and the right 
or property in respect of which the royalties are paid is 
effectively connected with such permanent establishment. 
In such case the provisions of article 7 shall apply.

5 — Royalties shall be deemed to arise in a Contrac-
ting State when the payer is a resident of that Contracting 
State. Where, however, the person paying the royalties, 
whether he is a resident of a Contracting State or not, has 
in a Contracting State a permanent establishment in con-
nection with which the liability to pay the royalties was 
incurred, and such royalties are borne by such permanent 
establishment, then such royalties shall be deemed to arise 
in the Contracting State in which the permanent establish-
ment is situated.

6 — Where, by reason of a special relationship between 
the payer and the beneficial owner or between both of them 
and some other person, the amount of the royalties, having 
regard to the use, right or information for which they are 
paid, exceeds the amount which would have been agreed 
upon by the payer and the beneficial owner in the absence 
of such relationship, the provisions of this article shall 
apply only to the last-mentioned amount. In such case, the 
excess part of the payments shall remain taxable according 
to the laws of each Contracting State, due regard being had 
to the other provisions of this Convention.

Article 13
Capital gains

1 — Gains derived by a resident of a Contracting State 
from the alienation of immovable property referred to in 
article 6 and situated in the other Contracting State may 
be taxed in that other Contracting State.

2 — Gains derived by a resident of a Contracting State 
from the alienation of shares or other comparable interests 
in a company or of interests in a partnership or trust may 
be taxed in the other Contracting State where the shares 
or the interests derive at least 50 per cent of their value 
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directly or indirectly from immovable property referred 
to in article 6 and situated in that other Contracting State.

3 — Gains from the alienation of any property, other 
than immovable property, forming part of the business 
property of a permanent establishment which an enterprise 
of a Contracting State has in the other Contracting State, 
including such gains from the alienation of such a perma-
nent establishment (alone or with the whole enterprise), 
may be taxed in that other Contracting State.

4 — Gains derived by an enterprise of a Contracting 
State from the alienation of ships or aircraft operated by 
that enterprise in international traffic or any property, other 
than immovable property, pertaining to the operation of 
such ships or aircraft shall be taxable only in that Con-
tracting State.

5 — Gains from the alienation of any property other 
than that referred to in the preceding paragraphs of this 
article shall be taxable only in the Contracting State of 
which the alienator is a resident.

Article 14
Income from employment

1 — Subject to the provisions of articles 15, 17 and 18, 
salaries, wages and other similar remuneration derived by 
a resident of a Contracting State in respect of an employ-
ment shall be taxable only in that Contracting State unless 
the employment is exercised in the other Contracting State. 
If the employment is so exercised, such remuneration as is 
derived therefrom may be taxed in that other Contracting State.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1, 
remuneration derived by a resident of a Contracting State 
in respect of an employment exercised in the other Con-
tracting State shall be taxable only in the first-mentioned 
Contracting State if:

a) the recipient is present in that other Contracting State 
for a period or periods not exceeding in the aggregate 
183 days in any twelve month period commencing or en-
ding in the taxable year concerned; and

b) the remuneration is paid by, or on behalf of, an employer 
who is not a resident of that other Contracting State; and

c) the remuneration is not borne by a permanent esta-
blishment which the employer has in that other Contracting 
State.

3 — Notwithstanding the preceding provisions of this 
article, remuneration derived in respect of an employment 
exercised aboard a ship or aircraft operated in international 
traffic by an enterprise of a Contracting State may be taxed 
in that Contracting State.

Article 15
Directors’ fees

Directors’ fees and other similar payments derived by a 
resident of a Contracting State in his capacity as a member 
of the board of directors of a company which is a resident 
of the other Contracting State may be taxed in that other 
Contracting State.

Article 16
Artistes and sportsmen

1 — Notwithstanding the provisions of articles 7 and 
14, income derived by a resident of a Contracting State as 

an entertainer, such as a theatre, motion picture, radio or 
television artiste, or a musician, or as a sportsman, from 
his personal activities as such exercised in the other Con-
tracting State, may be taxed in that other Contracting State.

2 — Where income in respect of personal activities 
exercised by an entertainer or a sportsman in his capacity 
as such accrues not to the entertainer or sportsman himself 
but to another person, that income may, notwithstanding 
the provisions of articles 7 and 14, be taxed in the Con-
tracting State in which the activities of the entertainer or 
sportsman are exercised.

Article 17
Pensions

Subject to the provisions of paragraph 2 of article 18, 
pensions and other similar remuneration paid to a resident 
of a Contracting State shall be taxable only in that Con-
tracting State.

Article 18
Government service

1 — Salaries, wages and other similar remuneration 
paid by a Contracting State or a political or administrative 
subdivision or local authority thereof to an individual in 
respect of services rendered to that Contracting State or 
political or administrative subdivision or local authority 
shall be taxable only in that Contracting State. However, 
such salaries, wages and other similar remuneration shall 
be taxable only in the other Contracting State if the ser-
vices are rendered in that other Contracting State and the 
individual is a resident of that other Contracting State who:

a) is a national of that other Contracting State; or
b) did not become a resident of that other Contracting 

State solely for the purpose of rendering the services.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1, 
pensions and other similar remuneration paid by, or out 
of funds to which contributions are made or created by, a 
Contracting State or a political or administrative subdivi-
sion or local authority thereof to an individual in respect 
of services rendered to that Contracting State or political 
or administrative subdivision or local authority shall be 
taxable only in that Contracting State. However, such pen-
sions and other similar remuneration shall be taxable only 
in the other Contracting State if the individual is a resident 
of, and a national of, that other Contracting State.

3 — The provisions of articles 14, 15, 16 and 17 shall 
apply to salaries, wages, pensions, and other similar remu-
neration in respect of services rendered in connection with 
a business carried on by a Contracting State or a political 
or administrative subdivision or local authority thereof.

Article 19
Students

Payments which a student or business apprentice who 
is or was immediately before visiting a Contracting State a 
resident of the other Contracting State and who is present in 
the first-mentioned Contracting State solely for the purpose 
of his education or training receives for the purpose of his 
maintenance, education or training shall not be taxed in 
the first-mentioned Contracting State, provided that such 
payments arise from sources outside the first-mentioned 
Contracting State. The exemption provided by this article 
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shall apply to a business apprentice only for a period not 
exceeding one year from the date on which he first be-
gins his training in the first-mentioned Contracting State.

Article 20
Other income

1 — Items of income beneficially owned by a resident of 
a Contracting State, wherever arising, not dealt with in the 
foregoing articles of this Convention (hereinafter referred 
to as «other income» in this article) shall be taxable only 
in that Contracting State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall not apply to 
other income, other than income from immovable property 
as defined in paragraph 2 of article 6, if the beneficial ow-
ner of such other income, being a resident of a Contracting 
State, carries on business in the other Contracting State 
through a permanent establishment situated therein and 
the right or property in respect of which the other income 
is paid is effectively connected with such permanent es-
tablishment. In such case the provisions of article 7 shall 
apply.

3 — Where, by reason of a special relationship between 
the resident referred to in paragraph 1 and the payer or 
between both of them and some other person, the amount 
of other income exceeds the amount which would have 
been agreed upon between them in the absence of such 
relationship, the provisions of this article shall apply only 
to the last-mentioned amount. In such case, the excess 
part of the payment shall remain taxable according to the 
laws of each Contracting State, due regard being had to 
the other provisions of this Convention.

Article 21
Limitation of relief

No relief shall be available under this Convention if it 
was the main purpose of any person concerned with the 
creation or assignment of any right or property in respect 
of which the income is paid or derived to take advantage 
of the Convention by means of that creation or assignment.

Article 22
Elimination of double taxation

1 — In Portugal, double taxation shall be eliminated 
as follows:

a) where a resident of Portugal derives income which, 
in accordance with the provisions of this Convention, may 
be taxed in Japan, Portugal shall allow as a deduction from 
the Portuguese tax on the income of that resident an amount 
equal to the Japanese tax paid in Japan. Such deduction 
shall not, however, exceed that part of the Portuguese 
tax as computed before the deduction is given, which is 
attributable to the income which may be taxed in Japan;

b) where in accordance with any provisions of this 
Convention income derived by a resident of Portugal is 
exempt from tax in Portugal, Portugal may nevertheless, 
in calculating the amount of tax on the remaining income 
of such resident, take into account the exempted income;

c) notwithstanding the provision of subparagraph a), 
where a company which is a resident of Portugal receives 
dividends from a company which is a resident of Japan 
and which is subject to and not exempt from Japanese tax, 
Portugal shall allow a deduction for such dividends inclu-

ded in the tax base of the company receiving the dividends, 
provided that the latter company has directly held a parti-
cipation corresponding to at least 10 per cent of the capital 
of the company paying the dividends for an uninterrupted 
period of one year prior to the date on which the dividends 
are paid or, if held for a shorter period, it continues to hold 
that participation until the year-long condition is satisfied. 
The provisions of this subparagraph shall only apply if the 
profits out of which such dividends are paid are effectively 
taxed at a rate of 10 per cent or higher.

2 — In Japan, double taxation shall be eliminated as 
follows:

a) subject to the provisions of the laws of Japan regar-
ding the allowance as a credit against Japanese tax of tax 
payable in any country other than Japan, where a resident 
of Japan derives income from Portugal which may be 
taxed in Portugal in accordance with the provisions of 
this Convention, the amount of Portuguese tax payable in 
respect of that income shall be allowed as a credit against 
the Japanese tax imposed on that resident. The amount of 
credit, however, shall not exceed that part of the Japanese 
tax which is appropriate to that income;

b) where the income derived from Portugal is dividends 
paid by a company which is a resident of Portugal to a 
company which is a resident of Japan and which has owned 
at least 25 per cent either of the voting shares issued by the 
company paying the dividends, or of the total shares issued 
by that company, during the period of six months immedia-
tely before the day when the obligation to pay dividends 
is confirmed, such dividends shall be excluded from the 
basis upon which the Japanese tax is imposed, provided 
that such exclusion shall be subject to the provisions of the 
laws of Japan regarding the exclusion of dividends from 
the basis upon which the Japanese tax is imposed;

c) for the purposes of the preceding subparagraphs of 
this paragraph, income beneficially owned by a resident 
of Japan which may be taxed in Portugal in accordance 
with the provisions of this Convention shall be deemed to 
arise from sources in Portugal.

Article 23
Non-discrimination

1 — Nationals of a Contracting State shall not be sub-
jected in the other Contracting State to any taxation or any 
requirement connected therewith, which is other or more 
burdensome than the taxation and connected requirements 
to which nationals of that other Contracting State in the 
same circumstances, in particular with respect to residence, 
are or may be subjected. The provisions of this paragraph 
shall, notwithstanding the provisions of article 1, also ap-
ply to persons who are not residents of one or both of the 
Contracting States.

2 — The taxation on a permanent establishment which 
an enterprise of a Contracting State has in the other Con-
tracting State shall not be less favourably levied in that 
other Contracting State than the taxation levied on en-
terprises of that other Contracting State carrying on the 
same activities. The provisions of this paragraph shall 
not be construed as obliging a Contracting State to grant 
to residents of the other Contracting State any personal 
allowances, reliefs and reductions for taxation purposes 
on account of civil status or family responsibilities which 
it grants to its own residents.
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3 — Except where the provisions of paragraph 1 of ar-
ticle 9, paragraph 8 of article 11, paragraph 6 of article 12 
or paragraph 3 of article 20 apply, interest, royalties and 
other disbursements paid by an enterprise of a Contracting 
State to a resident of the other Contracting State shall, 
for the purpose of determining the taxable profits of such 
enterprise, be deductible under the same conditions as if 
they had been paid to a resident of the first-mentioned 
Contracting State.

4 — Enterprises of a Contracting State, the capital of 
which is wholly or partly owned or controlled, directly or 
indirectly, by one or more residents of the other Contrac-
ting State, shall not be subjected in the first-mentioned 
Contracting State to any taxation or any requirement con-
nected therewith which is other or more burdensome than 
the taxation and connected requirements to which other 
similar enterprises of the first-mentioned Contracting State 
are or may be subjected.

5 — The provisions of this article shall, notwithstanding 
the provisions of article 2, apply to taxes of every kind 
and description imposed on behalf of a Contracting State 
or of its political or administrative subdivisions or local 
authorities.

Article 24
Mutual agreement procedure

1 — Where a person considers that the actions of one or 
both of the Contracting States result or will result for him 
in taxation not in accordance with the provisions of this 
Convention, he may, irrespective of the remedies provided 
by the domestic law of those Contracting States, present 
his case to the competent authority of the Contracting 
State of which he is a resident or, if his case comes under 
paragraph 1 of article 23, to that of the Contracting State 
of which he is a national. The case must be presented 
within three years from the first notification of the action 
resulting in taxation not in accordance with the provisions 
of the Convention.

2 — The competent authority shall endeavour, if the 
objection appears to it to be justified and if it is not itself 
able to arrive at a satisfactory solution, to resolve the case 
by mutual agreement with the competent authority of the 
other Contracting State, with a view to the avoidance of 
taxation which is not in accordance with the provisions of 
this Convention. Any agreement reached shall be imple-
mented notwithstanding any time limits in the domestic 
law of the Contracting States.

3 — The competent authorities of the Contracting Sta-
tes shall endeavour to resolve by mutual agreement any 
difficulties or doubts arising as to the interpretation or 
application of this Convention. They may also consult 
together for the elimination of double taxation in cases 
not provided for in the Convention.

4 — The competent authorities of the Contracting Sta-
tes may communicate with each other directly, including 
through a joint commission consisting of themselves or 
their representatives, for the purposes of reaching an agre-
ement in the sense of the preceding paragraphs of this 
article.

5 — Where:

a) under paragraph 1, a person has presented a case to 
the competent authority of a Contracting State on the basis 
that the actions of one or both of the Contracting States 

have resulted for that person in taxation not in accordance 
with the provisions of this Convention; and

b) the competent authorities are unable to reach an agre-
ement to resolve that case pursuant to paragraph 2 within 
two years from the presentation of the case to the compe-
tent authority of the other Contracting State;

any unresolved issues arising from the case shall be sub-
mitted to arbitration if the person so requests. These unre-
solved issues shall not, however, be submitted to arbitration 
if a decision on these issues has already been rendered by a 
court or administrative tribunal of either Contracting State. 
Unless a person directly affected by the case does not ac-
cept the mutual agreement that implements the arbitration 
decision, that decision shall be binding on both Contracting 
States and shall be implemented notwithstanding any time 
limits in the domestic laws of these Contracting States. 
The competent authorities of the Contracting States shall 
by mutual agreement settle the mode of application of 
this paragraph.

Article 25
Exchange of information

1 — The competent authorities of the Contracting States 
shall exchange such information as is foreseeably relevant 
for carrying out the provisions of this Convention or to 
the administration or enforcement of the domestic laws 
concerning taxes of every kind and description imposed 
on behalf of the Contracting States, or of their political or 
administrative subdivisions or local authorities, insofar as 
the taxation thereunder is not contrary to the Convention. 
The exchange of information is not restricted by articles 1 
and 2.

2 — Any information received under paragraph 1 by 
a Contracting State shall be treated as secret in the same 
manner as information obtained under the domestic laws 
of that Contracting State and shall be disclosed only to 
persons or authorities (including courts and administrative 
bodies) concerned with the assessment or collection of, the 
enforcement or prosecution in respect of, the determination 
of appeals in relation to the taxes referred to in paragraph 1, 
or the oversight of the above. Such persons or authorities 
shall use the information only for such purposes. They 
may disclose the information in public court proceedings 
or in judicial decisions.

3 — In no case shall the provisions of paragraphs 1 
and 2 be construed so as to impose on a Contracting State 
the obligation:

a) to carry out administrative measures at variance with 
the laws and administrative practice of that or of the other 
Contracting State;

b) to supply information which is not obtainable under 
the laws or in the normal course of the administration of 
that or of the other Contracting State;

c) to supply information which would disclose any trade, 
business, industrial, commercial or professional secret or 
trade process, or information the disclosure of which would 
be contrary to public policy (order public).

4 — If information is requested by a Contracting State 
in accordance with this article, the other Contracting State 
shall use its information gathering measures to obtain the 
requested information, even though that other Contracting 
State may not need such information for its own tax pur-



Diário da República, 1.ª série — N.º 76 — 17 de abril de 2012  2035

poses. The obligation contained in the preceding sentence 
is subject to the limitations of paragraph 3 but in no case 
shall such limitations be construed to permit a Contracting 
State to decline to supply information solely because it has 
no domestic interest in such information.

5 — In no case shall the provisions of paragraph 3 be cons-
trued to permit a Contracting State to decline to supply infor-
mation solely because the information is held by a bank, other 
financial institution, nominee or person acting in an agency or 
a fiduciary capacity or because it relates to ownership interests 
in a person.

Article 26
Members of diplomatic missions and consular posts

Nothing in this Convention shall affect the fiscal privi-
leges of members of diplomatic missions or consular posts 
under the general rules of international law or under the 
provisions of special agreements.

Article 27
Headings

The headings of the articles of this Convention are inser-
ted for convenience of reference only and shall not affect 
the interpretation of the Convention.

Article 28
Entry into force

1 — Each of the Contracting States shall send in writing 
and through diplomatic channels to the other the notifica-
tion confirming that its internal procedures necessary for 
the entry into force of this Convention have been com-
pleted. The Convention shall enter into force on the thir-
tieth day after the date of receipt of the latter notification.

2 — The provisions of this Convention shall have effect:
a) in the case of Portugal:
(i) with respect to taxes withheld at source, the fact 

giving rise to them appearing on or after the first day of 
January of the calendar year next following that in which 
the Convention enters into force; and

(ii) with respect to other taxes, as to income arising 
in any taxable year beginning on or after the first day of 
January of the calendar year next following that in which 
the Convention enters into force; and

b) in the case of Japan:
(i) with respect to taxes withheld at source, for amounts 

taxable on or after 1 January in the calendar year next 
following that in which the Convention enters into force;

(ii) with respect to taxes on income which are not with-
held at source, as regards income for any taxable year be-
ginning on or after 1 January in the calendar year next follo-
wing that in which the Convention enters into force; and

(iii) with respect to other taxes, as regards taxes for 
any taxable year beginning on or after 1 January in the 
calendar year next following that in which the Convention 
enters into force.

Article 29
Termination

This Convention shall remain in force until terminated 
by a Contracting State. Either Contracting State may ter-

minate the Convention, through diplomatic channels, by 
giving notice of termination at least six months before the 
end of any calendar year beginning after the expiry of five 
years from the date of entry into force of the Convention. 
In such event, the Convention shall cease to have effect:

a) in the case of Portugal:
(i) with respect to taxes withheld at source, the fact 

giving rise to them appearing on or after the first day of 
January of the calendar year next following that in which 
the notice is given; and

(ii) with respect to other taxes, as to income arising 
in the taxable year beginning on or after the first day of 
January of the calendar year next following that in which 
the notice is given; and

b) in the case of Japan:
(i) with respect to taxes withheld at source, for amounts 

taxable on or after 1 January in the calendar year next 
following that in which the notice is given;

(ii) with respect to taxes on income which are not wi-
thheld at source, as regards income for any taxable year 
beginning on or after 1 January in the calendar year next 
following that in which the notice is given; and

(iii) with respect to other taxes, as regards taxes for any 
taxable year beginning on or after 1 January in the calen-
dar year next following that in which the notice is given.

In witness whereof the undersigned, being duly authori-
sed thereto by their respective Governments, have signed 
this Convention.

Done in duplicate at Lisbon this nineteenth day of De-
cember, 2011, in the Portuguese, Japanese and English 
languages, all texts being equally authentic. In case of any 
divergence of interpretation of the text of this Convention, 
the English text shall prevail.

For the Portuguese Republic: 

  
 For Japan: 

  

 PROTOCOL TO THE CONVENTION BETWEEN THE PORTUGUESE 
REPUBLIC AND JAPAN FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE 
TAXATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH 
RESPECT TO TAXES ON INCOME.

At the signing of the Convention between the Portuguese 
Republic and Japan for the Avoidance of Double Taxation 
and the Prevention of Fiscal Evasion with respect to Taxes 
on Income (hereinafter referred to as «the Convention»), 
the Portuguese Republic and Japan have agreed upon the 
following provisions, which shall form an integral part of 
the Convention:

1 — The competent authorities of the Contracting States 
shall notify each other its internal procedures concerning 
the mode of application of the Convention.
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2 — For the purposes of applying the Convention:

a) an item of income:

(i) derived from a Contracting State through an entity 
that is organised in the other Contracting State; and

(ii) treated as the income of the beneficiaries, members 
or participants of that entity under the tax laws of that other 
Contracting State;

shall be eligible for the benefits of the Convention that 
would be granted if it were directly derived by a benefi-
ciary, member or participant of that entity who is a resident 
of that other Contracting State, to the extent that such 
beneficiaries, members or participants are residents of that 
other Contracting State and satisfy any other conditions 
specified in the Convention, without regard to whether 
the income is treated as the income of such beneficiaries, 
members or participants under the tax laws of the first-
mentioned Contracting State;

b) an item of income:

(i) derived from a Contracting State through an entity 
that is organised in the other Contracting State; and

(ii) treated as the income of that entity under the tax 
laws of that other Contracting State;

shall be eligible for the benefits of the Convention that 
would be granted to a resident of that other Contracting 
State, without regard to whether the income is treated as the 
income of that entity under the tax laws of the first-men-
tioned Contracting State, if such entity is a resident of that 
other Contracting State and satisfies any other conditions 
specified in the Convention;

c) an item of income:

(i) derived from a Contracting State through an entity 
that is organised in that Contracting State; and

(ii) treated as the income of that entity under the tax 
laws of the other Contracting State;

shall not be eligible for the benefits of the Convention.

3 — With reference to article 6 of the Convention:
Income from immovable property includes income from 

any property other than immovable property connected 
with the use or the right to use the immovable property, 
or income derived from services for the maintenance or 
operation of the immovable property, either of which is 
subject to the same taxation treatment as income from 
immovable property by the tax laws of the Contracting 
State in which the immovable property is situated.

4 — With reference to paragraph 2 of article 8 of the 
Convention, if Portugal introduces any tax similar to the 
enterprise tax of Japan, Portugal shall send Japan through 
diplomatic channels without delay the notification confir-
ming the entry into force of its domestic laws concerning 
that tax. In this case, the Contracting States shall agree on 
how that paragraph has effect and ceases to have effect.

5 — Notwithstanding any provisions of the Convention, 
any income and gains derived by a silent partner in res-
pect of a silent partnership (in the case of Japan, Tokumei 
Kumiai and, in the case of Portugal, associação em parti-
cipação) contract or other similar contract may be taxed in 

the Contracting State in which such income and gains arise 
and according to the laws of that Contracting State.

6 — For the purposes of subparagraph a) of paragraph 2 
of article 10 of the Convention:

It is understood that the term «partnership» does not 
include any entity that is treated as a body corporate for 
tax purposes in a Contracting State and is a resident of that 
Contracting State.

7 — With reference to article 10 of the Convention:
The provisions of subparagraph b) of paragraph 2 of 

that article shall apply in the case of dividends paid by a 
company which is entitled to a deduction for dividends 
paid to its beneficiaries in computing its taxable income 
in the Contracting State of which the company paying the 
dividends is a resident.

8 — With reference to article 11 of the Convention, no-
twithstanding the provisions of paragraphs 2 and 3 of that 
article, interest arising in Portugal and beneficially owned 
by any institution with the objective to promote exports 
or development, the capital of which is wholly owned by 
Japan as may be agreed upon from time to time between 
the competent authorities of the Contracting States shall 
be taxable only in Japan.

9 — With reference to paragraph 3 of article 11 of the 
Convention, if Portugal concludes an agreement for the 
avoidance of double taxation with another state on the 
exemption at source for interest beneficially owned by a 
bank which is a resident of that other state:

a) paragraph 3 of article 11 of the Convention shall be 
deleted and replaced by the following provisions:

«3 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1 
and 2, interest arising in a Contracting State and benefi-
cially owned by a bank which is a resident of the other 
Contracting State and is established and regulated as 
such under the laws of that other Contracting State shall 
be taxable only in that other Contracting State.»;

b) the provisions of paragraph 3 of article 11 of the Con-
vention as amended by the provisions of subparagraph a) 
of this paragraph shall apply:

(i) in the case of Portugal:

(aa) with respect to taxes withheld at source on interest, 
the fact giving rise to them appearing on or after the first 
day of January of the calendar year next following the 
thirtieth day after the date of receipt of the notification 
as referred to in subparagraph c) of this paragraph; and

(bb) with respect to other taxes, as to interest arising 
in any taxable year beginning on or after the first day of 
January of the calendar year next following the thirtieth 
day after the date of receipt of the notification as referred 
to in subparagraph c) of this paragraph; and

(ii) in the case of Japan:

(aa) with respect to taxes withheld at source on interest, 
for amounts taxable on or after 1 January in the calendar 
year next following the thirtieth day after the date of receipt 
of the notification as referred to in subparagraph c) of this 
paragraph; and

(bb) with respect to taxes on interest which are not wi-
thheld at source, as regards interest for any taxable year 
beginning on or after 1 January in the calendar year next 
following the thirtieth day after the date of receipt of the 
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notification as referred to in subparagraph c) of this pa-
ragraph;

c) Portugal shall send Japan through diplomatic channels 
without delay the notification confirming the entry into 
force of such an agreement.

10 — Notwithstanding the provisions of paragraph 5 
of article 13 of the Convention:

a) Where:
(i) a Contracting State (including, for this purpose in the case 

of Japan, the Deposit Insurance Corporation of Japan) provi-
des, pursuant to the laws of that Contracting State concerning 
failure resolution involving imminent insolvency of financial 
institutions, substantial financial assistance to a financial insti-
tution that is a resident of that Contracting State; and

(ii) a resident of the other Contracting State acquires 
shares in the financial institution from the first-mentioned 
Contracting State;

the first-mentioned Contracting State may tax gains deri-
ved by the resident of the other Contracting State from the 
alienation of such shares, provided that the alienation is 
made within five years from the first date on which such 
financial assistance was provided;

b) The provisions of subparagraph a) shall not apply if 
the resident of that other Contracting State acquired any 
shares in the financial institution from the first-mentio-
ned Contracting State before the entry into force of the 
Convention or pursuant to a binding contract entered into 
before the entry into force of the Convention.

11 — With reference to article 15 of the Convention, the 
term «a member of the board of directors of a company» 
includes a member of the supervisory board (conselho 
fiscal) or another similar organ of a company which is 
a resident of Portugal, as foreseen in the corporate law 
(Código das Sociedades Comerciais).

12 — With reference to paragraph 5 of article 24 of the 
Convention:

a) the provisions of paragraph 5 of article 24 of the 
Convention shall apply only to a case covered by article 9 
of the Convention;

b) notwithstanding the provisions of subparagraph a) of 
this paragraph, if Portugal concludes a bilateral agreement 
for the avoidance of double taxation with another state on 
the broader scope of the provisions of arbitration after the 
entry into force of the Convention, then the provisions of 
paragraph 5 of article 24 of the Convention shall apply to a 
case within the same broader scope from the thirtieth day after 
the date of receipt of the notification as referred to in subpa-
ragraph c) of this paragraph, provided that the presentation as 
referred to in subparagraph b) of paragraph 5 of article 24 of 
the Convention is made on or after that thirtieth day;

c) Portugal shall send Japan through diplomatic channels 
without delay the notification confirming the entry into 
force of such an agreement.

13 — With reference to paragraph 5 of article 24 of the 
Convention:

a) The competent authorities shall by mutual agreement 
establish a procedure in order to ensure that an arbitration 

decision will be implemented within two years from a 
request for arbitration as referred to in paragraph 5 of 
article 24 of the Convention unless actions or inaction 
of a person directly affected by the case presented pur-
suant to that paragraph hinder the resolution of the case 
or unless the competent authorities and that person agree 
otherwise;

b) An arbitration panel shall be established in accor-
dance with the following rules:

(i) An arbitration panel shall consist of three arbitrators 
with expertise or experience in international tax matters;

(ii) Each competent authority shall appoint one arbitrator 
who may be its national. The two arbitrators appointed 
by the competent authorities shall appoint the third arbi-
trator who serves as the chair of the arbitration panel in 
accordance with the procedures agreed by the competent 
authorities;

(iii) All arbitrators shall not be employees of the tax 
authorities of the Contracting States, nor have had de-
alt with the case presented pursuant to paragraph 1 of 
article 24 of the Convention in any capacity. The third 
arbitrator shall not be a national of either Contracting 
State, nor have had his or her usual place of residence in 
either Contracting State, nor have been employed by either 
Contracting State;

(iv) The competent authorities shall ensure that all ar-
bitrators and their staff agree, in statements sent to each 
competent authority, prior to their acting in an arbitration 
proceeding, to abide by and be subject to the same con-
fidentiality and non-disclosure obligations described in 
paragraph 2 of article 25 of the Convention and under the 
applicable domestic laws of the Contracting States;

(v) Each competent authority shall bear the cost of its 
appointed arbitrator and its own expenses. The cost of the 
chair of an arbitration panel and other expenses associated 
with the conduct of the proceedings shall be borne by the 
competent authorities in equal shares;

c) The competent authorities shall provide the informa-
tion necessary for the arbitration decision to all arbitrators 
and their staff without undue delay;

d) An arbitration decision shall be treated as follows:

(i) An arbitration decision has no formal precedential 
value;

(ii) An arbitration decision shall be final, unless that 
decision is found to be unenforceable by the courts of 
one of the Contracting States due to a violation of para-
graph 5 of article 24 of the Convention, of this paragraph 
or of any procedural rule determined in accordance with 
subparagraph a) of this paragraph that may reasonably 
have affected the decision. If the decision is found to be 
unenforceable due to the violation, the decision shall be 
considered not to have been made;

e) Where, at any time after a request for arbitration has 
been made and before the arbitration panel has delivered 
a decision to the competent authorities and the person 
who made the request for arbitration, the competent au-
thorities have solved all the unresolved issues submitted 
to the arbitration, the case shall be considered as solved 
pursuant to paragraph 2 of article 24 of the Convention 
and no arbitration decision shall be provided.
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14 — With reference to paragraph 5 of article 25 of the 
Convention, a Contracting State may decline to supply in-
formation relating to confidential communications between 
attorneys, solicitors or other admitted legal representatives 
in their role as such and their clients to the extent that the 
communications are protected from disclosure under the 
domestic law of that Contracting State.

In witness whereof the undersigned, being duly authori-
sed thereto by their respective Governments, have signed 
this Protocol.

Done in duplicate at Lisbon this nineteenth day of De-
cember, 2011, in the Portuguese, Japanese and English 
languages, all texts being equally authentic. In case of any 
divergence of interpretation of the text of this Protocol, the 
English text shall prevail.

For the Portuguese Republic: 

  
 For Japan: 

  

 Resolução da Assembleia da República n.º 51/2012

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e o Estado do Qatar 
para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Impostos sobre o Rendimento, assinado em Doha 
em 12 de dezembro de 2011.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo entre a República Portuguesa 
e o Estado do Qatar para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 
o Rendimento, assinado em Doha em 12 de dezembro 
de 2011, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 
portuguesa, árabe e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 24 de fevereiro de 2012.

O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 
António Filipe.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E O ESTADO DO 
QATAR PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E PREVENIR 
A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O 
RENDIMENTO.

A República Portuguesa e o Estado do Qatar, dese-
jando celebrar o Acordo para Evitar a Dupla Tributação e 
Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o 
Rendimento, acordam nas seguintes disposições:

Artigo 1.º
Pessoas abrangidas

O presente Acordo aplica -se às pessoas residentes de 
um ou de ambos os Estados Contratantes.

Artigo 2.º
Impostos abrangidos

1 — O presente Acordo aplica -se aos impostos sobre o 
rendimento exigidos em benefício de um Estado Contra-
tante, ou das suas subdivisões políticas ou administrativas 
ou autarquias locais, independentemente do sistema usado 
para a sua cobrança.

2 — São considerados impostos sobre o rendimento 
todos os impostos incidentes sobre o rendimento total ou 
sobre elementos do rendimento, incluindo os impostos 
sobre os ganhos derivados da alienação de bens mobiliários 
ou imobiliários, os impostos sobre o montante global dos 
vencimentos ou salários pagos pelas empresas.

3 — Os impostos actuais a que o presente Acordo se 
aplica são, nomeadamente:

a) Em Portugal;

i) O imposto sobre o rendimento das pessoas singula-
res (IRS);

ii) O imposto sobre o rendimento das pessoas colecti-
vas (IRC); e

iii) A derrama;

(doravante designados por «imposto português»);

b) No Qatar, os impostos sobre o rendimento (doravante 
designados por «imposto qatarense»).

4 — O Acordo será também aplicável aos impostos de 
natureza idêntica ou substancialmente similar que entrem 
em vigor posteriormente à data da assinatura do Acordo 
e que venham a acrescer aos actuais ou a substituí -los. 
As autoridades competentes dos Estados Contratantes 
comunicarão uma à outra as modificações significativas 
introduzidas nas respectivas legislações fiscais.

Artigo 3.º
Definições gerais

1 — Salvo se o contexto exigir interpretação diferente, 
para efeitos do presente Acordo:

a) O termo «Portugal» compreende o território da Re-
pública Portuguesa situado no continente europeu, os ar-
quipélagos dos Açores e da Madeira, incluindo as águas 
interiores e o respectivo mar territorial, bem como a plata-
forma continental e qualquer outro espaço onde o Estado 
Português exerça direitos de soberania ou jurisdição, em 
conformidade com o direito internacional;

b) O termo «Qatar» compreende o território do Estado 
do Qatar, as suas águas interiores e o seu mar territorial, 
incluindo o leito do mar e o seu subsolo, o espaço aéreo 
sobre os mesmos, a área económica exclusiva e a plata-
forma continental em que o Estado do Qatar exerce direi-
tos de soberania e de jurisdição, em conformidade com 
as disposições do direito internacional e da legislação e 
regulamentos internos do Qatar;

c) As expressões «um Estado Contratante» e «o outro 
Estado Contratante» designam Portugal ou Qatar, conso-
ante resulte do contexto;

d) O termo «imposto» designa imposto português ou 
imposto qatarense, consoante resulte do contexto;

e) O termo «pessoa» compreende uma pessoa singular, 
uma sociedade ou qualquer outro agrupamento de pessoas;
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f) O termo «sociedade» designa qualquer pessoa colec-
tiva ou qualquer entidade tratada como pessoa colectiva 
para fins tributários;

g) As expressões «empresa de um Estado Contratante» 
e «empresa do outro Estado Contratante» designam, res-
pectivamente, uma empresa explorada por um residente 
de um Estado Contratante e uma empresa explorada por 
um residente do outro Estado Contratante;

h) A expressão «tráfego internacional» designa qual-
quer transporte por navio ou aeronave explorado por uma 
empresa cuja direcção efectiva esteja situada num Estado 
Contratante, excepto se o navio ou aeronave for explorado 
somente entre locais situados no outro Estado Contratante;

i) A expressão «autoridade competente» designa:
i) Em relação a Portugal: o Ministro das Finanças, o 

director -geral dos Impostos ou os seus representantes au-
torizados; e

ii) No caso do Qatar, o Ministro da Economia e Finanças 
ou o seu representante autorizado;

j) O termo «nacional», relativamente a um Estado Con-
tratante, designa:

i) Qualquer pessoa singular que tenha a nacionalidade 
desse Estado Contratante; e

ii) Qualquer pessoa colectiva, sociedade de pessoas ou 
associação constituída de harmonia com a legislação em 
vigor nesse Estado Contratante.

2 — No que respeita à aplicação do Acordo, num dado 
momento, por um Estado Contratante, qualquer termo ou 
expressão nele não definido terá o significado que lhe for 
atribuído nesse momento pela legislação desse Estado que 
regula os impostos a que o Acordo se aplica, salvo se o 
contexto exigir interpretação diferente.

Artigo 4.º
Residente

1 — Para efeitos do presente Acordo, a expressão «re-
sidente de um Estado Contratante» designa:

a) Em relação a Portugal, qualquer pessoa que, nos ter-
mos da legislação de Portugal, esteja aí sujeita a imposto 
em razão do seu domicílio, da sua residência, do local de 
direcção ou de qualquer outro critério de natureza similar, 
aplicando -se igualmente a Portugal e às suas subdivisões 
políticas ou administrativas, autarquias locais ou organis-
mos criados por lei. Todavia, esta expressão não inclui 
qualquer pessoa que esteja sujeita a imposto em Portugal 
apenas relativamente a rendimentos de fontes localizadas 
em Portugal;

b) Em relação ao Qatar, qualquer pessoa singular que 
tenha a sua habitação permanente ou o seu centro de inte-
resses vitais ou que permaneça habitualmente no Qatar e 
uma sociedade constituída ou com o seu local de direcção 
efectiva no Qatar. A expressão inclui também o Estado do 
Qatar e as suas subdivisões políticas ou administrativas, 
autarquias locais ou organismos criados por lei.

2 — Quando, por força do disposto no n.º 1, uma pessoa 
singular for residente de ambos os Estados Contratantes, 
a situação será resolvida do seguinte modo:

a) Será considerada residente apenas do Estado em que 
tenha uma habitação permanente à sua disposição; se tiver 

uma habitação permanente à sua disposição em ambos os 
Estados, será considerada residente apenas do Estado com 
o qual as suas relações pessoais e económicas sejam mais 
estreitas (centro de interesses vitais);

b) Se o Estado em que tem o centro de interesses vitais 
não puder ser determinado ou se não tiver uma habitação 
permanente à sua disposição em nenhum dos Estados, será 
considerada residente apenas do Estado em que permaneça 
habitualmente;

c) Se permanecer habitualmente em ambos os Estados 
ou se não permanecer habitualmente em nenhum deles, 
será considerada residente apenas do Estado de que seja 
nacional;

d) Se for nacional de ambos os Estados ou não for 
nacional de nenhum deles, as autoridades competentes 
dos Estados Contratantes resolverão o caso de comum 
acordo.

3 — Quando, por força do disposto no n.º 1, uma pes-
soa, que não seja uma pessoa singular, for residente de 
ambos os Estados Contratantes, será considerada resi-
dente apenas do Estado em que estiver situada a sua 
direcção efectiva.

Artigo 5.º
Estabelecimento estável

1 — Para efeitos do presente Acordo, a expressão «es-
tabelecimento estável» designa uma instalação fixa através 
da qual a empresa exerce toda ou parte da sua actividade.

2 — A expressão «estabelecimento estável» compreende, 
nomeadamente:

a) Um local de direcção;
b) Uma sucursal;
c) Um escritório;
d) Uma fábrica;
e) Uma oficina;
f) As instalações utilizadas para a venda de bens ou 

mercadorias; e
g) Uma mina, um poço de petróleo ou gás, uma pedreira 

ou qualquer outro local de prospecção, extracção ou ex-
ploração de recursos naturais.

3 — A expressão «estabelecimento estável» compreende 
igualmente:

a) Um local ou um estaleiro de construção, um projecto 
de construção, montagem ou instalação, bem como as 
actividades de supervisão conexas, mas apenas se a sua 
duração exceder, no total, 6 meses em qualquer período 
de 12 meses; e

b) A prestação de serviços, incluindo serviços de con-
sultoria, por uma empresa, através dos seus empregados 
ou de outro pessoal contratado pela empresa para o efeito, 
mas apenas se as actividades dessa natureza forem exer-
cidas num Estado Contratante (relativamente ao mesmo 
projecto ou a um projecto conexo) durante um período 
ou períodos que totalizem mais de 6 meses em qualquer 
período de 12 meses.

4 — Não obstante as disposições anteriores deste artigo, 
a expressão «estabelecimento estável» não compreende:

a) As instalações utilizadas unicamente para armaze-
nar, expor ou entregar bens ou mercadorias pertencentes 
à empresa;
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b) Um depósito de bens ou mercadorias pertencentes 
à empresa mantido unicamente para os armazenar, expor 
ou entregar;

c) Um depósito de bens ou mercadorias pertencentes à 
empresa mantido unicamente para serem transformados 
por outra empresa;

d) Uma instalação fixa mantida unicamente para com-
prar bens ou mercadorias ou para reunir informações para 
a empresa;

e) Uma instalação fixa mantida unicamente para o exer-
cício, para a empresa, de qualquer outra actividade de 
carácter preparatório ou auxiliar;

f) Uma instalação fixa mantida unicamente para o exer-
cício de qualquer combinação das actividades referidas 
nas alíneas a) a e), desde que a actividade de conjunto da 
instalação fixa resultante desta combinação seja de carácter 
preparatório ou auxiliar.

5 — Não obstante o disposto nos n.os 1 e 2, quando uma 
pessoa — que não seja um agente independente, a quem 
é aplicável o n.º 7 — actue por conta de uma empresa e 
tenha e habitualmente exerça num Estado Contratante 
poderes para celebrar contratos em nome da empresa, 
considerar -se -á que esta empresa possui um estabeleci-
mento estável nesse Estado, relativamente a quaisquer 
actividades que essa pessoa exerça para a empresa, salvo 
se as actividades de tal pessoa se limitarem às indicadas 
no n.º 4, as quais, caso fossem exercidas através de uma 
instalação fixa, não permitiriam considerar esta instalação 
fixa como um estabelecimento estável, de acordo com o 
disposto nesse número.

6 — Não obstante o disposto nos números anteriores 
deste artigo, considerar -se -á que uma empresa de seguros 
de um Estado Contratante, salvo em relação a operações 
de resseguro, possui um estabelecimento estável no outro 
Estado Contratante se proceder à cobrança de prémios no 
território desse outro Estado ou segurar riscos aí situados, 
por intermédio de uma pessoa que não seja um agente 
independente, a quem é aplicável o n.º 7.

7 — Não se considera que uma empresa possui um esta-
belecimento estável num Estado Contratante pelo simples 
facto de exercer a sua actividade nesse Estado por intermé-
dio de um corretor, de um comissário -geral ou de qualquer 
outro agente independente, desde que essas pessoas actuem 
no âmbito normal da sua actividade. Contudo, quando as 
actividades desse agente forem exercidas, exclusiva ou 
quase exclusivamente, por conta dessa empresa e forem 
estabelecidas ou impostas condições entre essa empresa 
e o agente nas suas relações comerciais e financeiras que 
diferem das que seriam estabelecidas entre empresas in-
dependentes, aquele não será considerado um agente in-
dependente para efeitos do disposto no presente número.

8 — O facto de uma sociedade residente de um Estado 
Contratante controlar ou ser controlada por uma sociedade 
residente do outro Estado Contratante ou que exerce a sua 
actividade nesse outro Estado (quer seja através de um 
estabelecimento estável quer de outro modo) não é, só 
por si, bastante para fazer de qualquer dessas sociedades 
estabelecimento estável da outra.

Artigo 6.º
Rendimentos de bens imobiliários

1 — Os rendimentos que um residente de um Estado 
Contratante aufira de bens imobiliários (incluindo os ren-

dimentos das explorações agrícolas ou florestais) situados 
no outro Estado Contratante podem ser tributados nesse 
outro Estado.

2 — A expressão «bens imobiliários» terá o significado 
que lhe for atribuído pelo direito do Estado Contratante em 
que tais bens estiverem situados. A expressão compreende 
sempre os bens acessórios, o gado e o equipamento das 
explorações agrícolas e florestais, os direitos a que se 
apliquem as disposições do direito privado relativas à 
propriedade de bens imobiliários, o usufruto de bens imo-
biliários e os direitos a retribuições variáveis ou fixas pela 
exploração ou pela concessão da exploração de jazigos 
minerais, fontes e outros recursos naturais. Os navios e 
aeronaves não são considerados bens imobiliários.

3 — O disposto no n.º 1 aplica -se aos rendimentos de-
rivados da utilização directa, do arrendamento ou de qual-
quer outra forma de utilização de bens imobiliários.

4 — O disposto nos n.os 1 e 3 aplica -se igualmente aos 
rendimentos provenientes dos bens imobiliários de uma 
empresa e aos rendimentos dos bens imobiliários utilizados 
no exercício de profissões independentes.

Artigo 7.º
Lucros das empresas

1 — Os lucros de uma empresa de um Estado Con-
tratante só podem ser tributados nesse Estado, salvo se a 
empresa exercer a sua actividade no outro Estado Con-
tratante através de um estabelecimento estável aí situado. 
Se a empresa exercer a sua actividade deste modo, os 
seus lucros podem ser tributados no outro Estado, mas 
unicamente na medida em que sejam imputáveis a esse 
estabelecimento estável.

2 — Com ressalva do disposto no n.º 3 do presente ar-
tigo, quando uma empresa de um Estado Contratante exer-
cer a sua actividade no outro Estado Contratante através de 
um estabelecimento estável aí situado, serão imputados, 
em cada Estado Contratante, a esse estabelecimento estável 
os lucros que este obteria se fosse uma empresa distinta e 
separada que exercesse as mesmas actividades ou activi-
dades similares, nas mesmas condições ou em condições 
similares, e tratasse com absoluta independência com a 
empresa de que é estabelecimento estável.

3 — Na determinação do lucro de um estabelecimento 
estável, será permitida a dedução dos encargos suportados 
na realização dos fins prosseguidos por esse estabeleci-
mento estável, incluindo os encargos de direcção e os 
encargos gerais de administração suportados com o fim re-
ferido, quer no Estado em que esse estabelecimento estável 
estiver situado quer fora dele, que seja permitida nos termos 
do disposto na legislação interna do Estado Contratante em 
que o estabelecimento estável estiver situado.

4 — Se num Estado Contratante for habitual determinar 
os lucros imputáveis a um estabelecimento estável com 
base numa repartição dos lucros totais da empresa entre as 
suas diversas partes, o disposto no n.º 2 não impedirá esse 
Estado Contratante de determinar os lucros tributáveis de 
acordo com a repartição habitual; o método de repartição 
adoptado deve, no entanto, conduzir a um resultado con-
forme com os princípios enunciados neste artigo.

5 — Nenhum lucro será imputado a um estabelecimento 
estável pela mera compra, por esse estabelecimento estável, 
de bens ou de mercadorias para a empresa.

6 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
os lucros a imputar ao estabelecimento estável serão deter-
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minados, em cada ano, utilizando o mesmo método, salvo 
se existirem motivos válidos e suficientes para proceder 
de forma diferente.

7 — Quando os lucros compreendam elementos do ren-
dimento tratados especialmente noutros artigos do presente 
Acordo, as respectivas disposições não serão afectadas 
pelo disposto no presente artigo.

Artigo 8.º
Transporte marítimo e aéreo

1 — Os lucros provenientes da exploração de navios ou 
aeronaves no tráfego internacional só podem ser tributados 
no Estado Contratante em que estiver situada a direcção 
efectiva da empresa.

2 — Se a direcção efectiva de uma empresa de trans-
porte marítimo se situar a bordo de um navio, considera -se 
situada no Estado Contratante em que se encontra o porto 
onde esse navio estiver registado ou, na falta de porto de 
registo, no Estado Contratante de que é residente a pessoa 
que explora o navio.

3 — O disposto no n.º 1 é aplicável igualmente aos 
lucros provenientes da participação num pool, numa ex-
ploração em comum ou num organismo internacional de 
exploração.

Artigo 9.º
Empresas associadas

1 — Quando:
a) Uma empresa de um Estado Contratante participe, 

directa ou indirectamente, na direcção, no controlo ou 
no capital de uma empresa do outro Estado Contra-
tante; ou

b) As mesmas pessoas participem, directa ou indirec-
tamente, na direcção, no controlo ou no capital de uma 
empresa de um Estado Contratante e de uma empresa do 
outro Estado Contratante;

e, em ambos os casos, as duas empresas, nas suas relações 
comerciais ou financeiras, estiverem ligadas por condições 
aceites ou impostas que difiram das que teriam sido es-
tabelecidas entre empresas independentes, os lucros que 
seriam obtidos por uma das empresas se essas condições 
não existissem, mas que, por causa dessas condições, não 
foram obtidos, podem ser incluídos nos lucros dessa em-
presa e tributados em conformidade.

2 — Quando um Estado Contratante inclua nos lu-
cros de uma empresa desse Estado — e tribute nessa 
conformidade — os lucros pelos quais uma empresa do 
outro Estado Contratante foi tributada nesse outro Estado, 
e os lucros incluídos deste modo constituam lucros que 
teriam sido obtidos pela empresa do primeiro Estado 
mencionado, se as condições estabelecidas entre as duas 
empresas tivessem sido as condições que teriam sido 
estabelecidas entre empresas independentes, esse outro 
Estado, se concordar que o ajustamento efectuado pelo 
primeiro Estado mencionado se justifica, tanto em termos 
de princípio como em termos do respectivo montante, 
procederá ao ajustamento adequado do montante do im-
posto aí cobrado sobre os referidos lucros. Na determi-
nação deste ajustamento serão tidas em consideração as 
outras disposições do presente Acordo e, se necessário, 
as autoridades competentes dos Estados Contratantes 
consultar -se -ão.

Artigo 10.º
Dividendos

1 — Os dividendos pagos por uma sociedade residente 
de um Estado Contratante a um residente do outro Estado 
Contratante podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses dividendos podem ser igualmente 
tributados no Estado Contratante de que é residente a socie-
dade que paga os dividendos e de acordo com a legislação 
desse Estado mas, se o beneficiário efectivo dos dividendos 
for um residente do outro Estado Contratante, o imposto 
assim estabelecido não pode exceder:

a) 5 % do montante bruto dos dividendos, se o bene-
ficiário efectivo for uma sociedade (com excepção das 
sociedades de pessoas) que detenha, directamente, pelo 
menos 10 % do capital da sociedade que paga os dividen-
dos ou se o beneficiário efectivo for:

i) No caso da República Portuguesa, o Estado, as suas 
subdivisões políticas ou administrativas ou autarquias lo-
cais, ou o Banco de Portugal; e

ii) No caso do Estado do Qatar, o Governo do Estado 
do Qatar, as suas subdivisões políticas ou administrativas, 
autarquias locais ou organismos criados por lei, o Banco 
Central do Qatar ou qualquer instituição detida totalmente, 
directa ou indirectamente, pelo Governo do Estado do 
Qatar, pelas suas subdivisões políticas ou administrativas, 
autarquias locais ou organismos criados por lei;

b) 10 % do montante bruto dos dividendos nos restan-
tes casos.

Este número não afecta a tributação da sociedade pelos 
lucros a partir dos quais os dividendos são pagos.

3 — O termo «dividendos», usado neste artigo, designa 
os rendimentos provenientes de acções ou de outros di-
reitos, com excepção dos créditos, que permitam parti-
cipar nos lucros, assim como os rendimentos derivados 
de outras partes sociais sujeitos ao mesmo regime fiscal 
que os rendimentos de acções nos termos da legislação 
do Estado de que é residente a sociedade que os distribui. 
O termo inclui igualmente os lucros atribuídos nos termos 
de um acordo de participação nos lucros («associação em 
participação»).

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o bene-
ficiário efectivo dos dividendos, residente de um Estado 
Contratante, exercer uma actividade no outro Estado Con-
tratante, de que é residente a sociedade que paga os divi-
dendos, através de um estabelecimento estável aí situado, 
ou exercer nesse outro Estado uma profissão independente 
através de uma instalação fixa aí situada e a participação 
relativamente à qual os dividendos são pagos estiver efec-
tivamente ligada a esse estabelecimento estável ou a essa 
instalação fixa. Nesse caso, será aplicável o disposto no 
artigo 7.º ou no artigo 14.º, consoante o caso.

5 — Quando uma sociedade residente de um Estado 
Contratante obtiver lucros ou rendimentos provenientes 
do outro Estado Contratante, esse outro Estado não poderá 
exigir qualquer imposto sobre os dividendos pagos pela 
sociedade, excepto na medida em que esses dividendos se-
jam pagos a um residente desse outro Estado ou na medida 
em que a participação em relação à qual os dividendos são 
pagos esteja efectivamente ligada a um estabelecimento 
estável ou a uma instalação fixa situado nesse outro Estado, 
nem poderá sujeitar os lucros não distribuídos da sociedade 
a um imposto sobre os lucros não distribuídos, mesmo 
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que os dividendos pagos ou os lucros não distribuídos 
sejam constituídos, total ou parcialmente, por lucros ou 
rendimentos provenientes desse outro Estado.

Artigo 11.º
Juros

1 — Os juros provenientes de um Estado Contratante e 
pagos a um residente do outro Estado Contratante podem 
ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses juros podem ser igualmente tri-
butados no Estado Contratante de que provêm e de acordo 
com a legislação desse Estado, mas se o beneficiário efec-
tivo dos juros for um residente do outro Estado Contratante, 
o imposto assim estabelecido não pode exceder 10 % do 
montante bruto dos juros. As autoridades competentes dos 
Estados Contratantes estabelecerão, de comum acordo, a 
forma de aplicar este limite.

3 — Não obstante o disposto no n.º 2, os juros referidos 
no n.º 1 só podem ser tributados no Estado Contratante de 
que a pessoa que recebe os juros é residente, se esses juros 
forem pagos a, e o seu beneficiário efectivo for:

a) No caso da República Portuguesa, o Estado, as suas 
subdivisões políticas ou administrativas ou autarquias lo-
cais, ou o Banco de Portugal; e

b) No caso do Estado do Qatar, o Governo do Estado 
do Qatar, as suas subdivisões políticas ou administrativas, 
autarquias locais ou organismos criados por lei, o Banco 
Central do Qatar ou qualquer instituição detida totalmente, 
directa ou indirectamente, pelo Governo do Estado do 
Qatar, pelas suas subdivisões políticas ou administrativas, 
autarquias locais ou organismos criados por lei.

4 — O termo «juros», usado no presente artigo, designa 
os rendimentos de créditos de qualquer natureza, com ou 
sem garantia hipotecária, e com direito ou não a participar 
nos lucros do devedor, e, nomeadamente, os rendimentos da 
dívida pública e de outros títulos de crédito, incluindo pré-
mios relativos a esses títulos. Para efeitos deste artigo, não 
se consideram juros as penalizações por pagamento tardio.

5 — O disposto nos n.os 1, 2 e 3 não é aplicável se o 
beneficiário efectivo dos juros, residente de um Estado 
Contratante, exercer uma actividade no outro Estado Con-
tratante, de que provêm os juros, através de um estabele-
cimento estável aí situado, ou exercer nesse outro Estado 
uma profissão independente através de uma instalação 
fixa aí situada, e o crédito relativamente ao qual os juros 
são pagos estiver efectivamente ligado a esse estabele-
cimento estável ou a essa instalação fixa. Nesse caso, 
será aplicável o disposto no artigo 7.º ou no artigo 14.º, 
consoante o caso.

6 — Os juros consideram -se provenientes de um Es-
tado Contratante quando o devedor for um residente desse 
Estado. Todavia, quando o devedor dos juros, seja ou não 
residente de um Estado Contratante, dispuser num Estado 
Contratante de um estabelecimento estável ou de uma 
instalação fixa em ligação com o qual haja sido contraída 
a obrigação pela qual os juros são pagos, e esse estabeleci-
mento estável ou essa instalação fixa suporte o pagamento 
desses juros, estes são considerados provenientes do Es-
tado em que estiver situado o estabelecimento estável ou 
a instalação fixa.

7 — Quando, por existirem relações especiais entre o 
devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos e qual-
quer outra pessoa, o montante dos juros, tendo em conta 

o crédito pelo qual são pagos, exceder o montante que 
seria acordado entre o devedor e o beneficiário efectivo 
na ausência de tais relações, o disposto no presente artigo 
aplica -se apenas a este último montante. Nesse caso, a parte 
excedente continua a poder ser tributada de acordo com a 
legislação de cada Estado Contratante, tendo em conta as 
restantes disposições do presente Acordo.

Artigo 12.º
Royalties

1 — Os royalties provenientes de um Estado Contra-
tante e pagos a um residente do outro Estado Contratante 
podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — No entanto, esses royalties podem ser igualmente 
tributados no Estado Contratante de que provêm e de 
acordo com a legislação desse Estado mas, se o benefici-
ário efectivo dos royalties for um residente do outro Estado 
Contratante, o imposto assim estabelecido não pode exce-
der 10 % do montante bruto dos royalties. As autoridades 
competentes dos Estados Contratantes estabelecerão, de 
comum acordo, a forma de aplicar este limite.

3 — O termo «royalties», usado no presente artigo, 
designa as retribuições de qualquer natureza pagas pelo 
uso, ou pela concessão do uso, de um direito de autor 
sobre uma obra literária, artística ou científica (incluindo 
os filmes cinematográficos e películas, cassetes ou discos 
para a transmissão radiofónica ou televisiva), de uma pa-
tente, marca de fabrico ou de comércio, de um desenho 
ou modelo, de um plano, de uma fórmula secreta ou de 
um processo secreto, ou pelo uso ou concessão do uso de 
equipamento industrial, comercial ou científico, ou por 
informações respeitantes a uma experiência adquirida no 
sector industrial, comercial ou científico.

4 — O disposto nos n.os 1 e 2 não é aplicável se o be-
neficiário efectivo dos royalties, residente de um Estado 
Contratante, exercer uma actividade no outro Estado 
Contratante, de que provêm os royalties, através de um 
estabelecimento estável aí situado, ou exercer nesse outro 
Estado uma profissão independente através de uma insta-
lação fixa aí situada, e o direito ou o bem relativamente ao 
qual os royalties são pagos estiver efectivamente ligado 
a esse estabelecimento estável ou a essa instalação fixa. 
Nesse caso, será aplicável o disposto no artigo 7.º ou no 
artigo 14.º, consoante o caso.

5 — Os royalties consideram -se provenientes de um 
Estado Contratante quando o devedor for um residente 
desse Estado. Todavia, quando o devedor dos royalties, 
seja ou não residente de um Estado Contratante, possuir 
num Estado Contratante um estabelecimento estável ou 
uma instalação fixa em ligação com o qual haja sido con-
traída a obrigação pela qual os royalties são pagos, e esse 
estabelecimento estável ou essa instalação fixa suporte o 
pagamento desses royalties, estes são considerados prove-
nientes do Estado em que estiver situado o estabelecimento 
estável ou a instalação fixa.

6 — Quando, por existirem relações especiais entre o 
devedor e o beneficiário efectivo ou entre ambos e qualquer 
outra pessoa, o montante dos royalties, tendo em conta o 
uso, o direito ou as informações pelos quais são pagos, 
exceder o montante que seria acordado entre o devedor 
e o beneficiário efectivo na ausência de tais relações, o 
disposto no presente artigo aplica -se apenas a este último 
montante. Nesse caso, a parte excedente continua a poder 
ser tributada de acordo com a legislação de cada Estado 
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Contratante, tendo em conta as restantes disposições do 
presente Acordo.

Artigo 13.º
Mais -valias

1 — Os ganhos que um residente de um Estado Contra-
tante aufira da alienação de bens imobiliários referidos no 
artigo 6.º e situados no outro Estado Contratante podem 
ser tributados nesse outro Estado.

2 — Os ganhos provenientes da alienação de bens mo-
biliários que façam parte do activo de um estabelecimento 
estável que uma empresa de um Estado Contratante tenha 
no outro Estado Contratante, ou de bens mobiliários afectos 
a uma instalação fixa de que um residente de um Estado 
Contratante disponha no outro Estado Contratante para 
o exercício de uma profissão independente, incluindo os 
ganhos provenientes da alienação desse estabelecimento 
estável (isolado ou com o conjunto da empresa) ou dessa 
instalação fixa, podem ser tributados nesse outro Estado.

3 — Os ganhos provenientes da alienação de navios ou 
aeronaves explorados no tráfego internacional, ou de bens 
mobiliários afectos à exploração desses navios ou aerona-
ves, só podem ser tributados no Estado Contratante em que 
estiver situada a direcção efectiva da empresa.

4 — Os ganhos que um residente de um Estado Contra-
tante aufira da alienação de partes de capital ou de direitos 
similares cujo valor resulte, directa ou indirectamente, em 
mais de 50 %, de bens imobiliários situados no outro Es-
tado Contratante podem ser tributados nesse outro Estado. 
No entanto, se o beneficiário efectivo desses ganhos for 
um residente do primeiro Estado Contratante mencionado, 
nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 3 do ar-
tigo 11.º, o imposto assim estabelecido não pode exceder 
5 % do montante líquido desses ganhos.

5 — Os ganhos provenientes da alienação de quaisquer 
outros bens diferentes dos mencionados nos n.os 1, 2, 3 e 4 
só podem ser tributados no Estado Contratante de que o 
alienante é residente.

Artigo 14.º
Profissões independentes

1 — Os rendimentos auferidos por um residente de um 
Estado Contratante pelo exercício de uma profissão libe-
ral ou de outras actividades de carácter independente só 
podem ser tributados nesse Estado, excepto nas seguintes 
circunstâncias, em que esses rendimentos também podem 
ser tributados no outro Estado Contratante:

a) Se esse residente dispuser, de forma habitual, no 
outro Estado Contratante, de uma instalação fixa para o 
exercício das suas actividades; neste caso, tais rendimentos 
podem ser tributados nesse outro Estado Contratante, mas 
unicamente na medida em que sejam imputáveis a essa 
instalação fixa; ou

b) Se esse residente permanecer no outro Estado Con-
tratante durante um período ou períodos que totalizem ou 
excedam, no seu conjunto, 183 dias em qualquer período 
de 12 meses com início ou termo no ano fiscal em causa; 
neste caso, tais rendimentos podem ser tributados nesse 
outro Estado Contratante, mas unicamente na medida em 
que sejam provenientes do exercício das suas actividades 
nesse outro Estado.

2 — A expressão «profissão liberal» abrange, em espe-
cial, as actividades independentes de carácter científico, 
literário, artístico, educativo ou pedagógico, bem como as 

actividades independentes de médicos, advogados, enge-
nheiros, arquitectos, dentistas e contabilistas.

Artigo 15.º
Profissões dependentes

1 — Com ressalva do disposto nos artigos 16.º, 18.º, 
19.º, 20.º e 21.º, os salários, vencimentos e outras remune-
rações similares, provenientes de um emprego, auferidos 
por um residente de um Estado Contratante só podem ser 
tributados nesse Estado, salvo se o emprego for exercido 
no outro Estado Contratante. Se o emprego for aí exercido, 
as remunerações correspondentes podem ser tributadas 
nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto no n.º 1, as remunera-
ções auferidas por um residente de um Estado Contratante 
provenientes de um emprego exercido no outro Estado 
Contratante são tributáveis exclusivamente no primeiro 
Estado mencionado se:

a) O beneficiário permanecer no outro Estado durante 
um período ou períodos que não excedam, no total, 183 dias 
em qualquer período de 12 meses, com início ou termo no 
ano fiscal em causa; e

b) As remunerações forem pagas por uma entidade pa-
tronal ou por conta de uma entidade patronal que não seja 
residente do outro Estado; e

c) As remunerações não forem suportadas por um es-
tabelecimento estável ou por uma instalação fixa que a 
entidade patronal possua no outro Estado.

3 — Não obstante o disposto nos números anteriores do 
presente artigo, as remunerações de um emprego exercido a 
bordo de um navio ou de uma aeronave explorados no trá-
fego internacional podem ser tributadas no Estado Contra-
tante em que estiver situada a direcção efectiva da empresa.

Artigo 16.º
Percentagens de membros de conselhos

As percentagens, senhas de presença e outras remune-
rações similares obtidas por um residente de um Estado 
Contratante na qualidade de membro do conselho de ad-
ministração, do conselho fiscal ou de outro órgão similar 
de uma sociedade residente do outro Estado Contratante 
podem ser tributadas nesse outro Estado.

Artigo 17.º
Artistas e desportistas

1 — Não obstante o disposto nos artigos 14.º e 15.º, 
os rendimentos auferidos por um residente de um Estado 
Contratante na qualidade de profissional de espectáculos, 
tal como artista de teatro, cinema, rádio ou televisão, ou 
músico, bem como de desportista, provenientes das suas 
actividades pessoais exercidas nessa qualidade no outro Es-
tado Contratante, podem ser tributados nesse outro Estado.

2 — Não obstante o disposto nos artigos 7.º, 14.º e 15.º, 
os rendimentos da actividade exercida pessoalmente pelos 
profissionais de espectáculos ou desportistas nessa quali-
dade, mas atribuídos a uma outra pessoa, podem ser tribu-
tados no Estado Contratante em que são exercidas essas ac-
tividades dos profissionais de espectáculos ou desportistas.

3 — Os rendimentos auferidos por um residente de um 
Estado Contratante provenientes de actividades exercidas no 
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outro Estado Contratante nos termos do disposto nos n.os 1 
e 2 do presente artigo ficam isentos de imposto nesse outro 
Estado se a visita a esse outro Estado for total ou substan-
cialmente financiada por fundos de qualquer dos Estados 
Contratantes, das suas subdivisões políticas ou administra-
tivas ou autarquias locais, ou se essa visita se realizar no 
âmbito de um acordo cultural entre os Governos dos Estados 
Contratantes.

Artigo 18.º
Pensões

Com ressalva do disposto no n.º 2 do artigo 19.º, as pen-
sões e outras remunerações similares pagas a um residente 
de um Estado Contratante em consequência de um emprego 
anterior só podem ser tributadas nesse Estado.

Artigo 19.º
Remunerações públicas

1 — a) Os salários, vencimentos e outras remunerações 
similares pagos por um Estado Contratante ou por uma das 
suas subdivisões políticas ou administrativas ou autarquias 
locais a uma pessoa singular, em consequência de serviços 
prestados a esse Estado ou a essa subdivisão ou autarquia, 
só podem ser tributados nesse Estado.

b) Contudo, tais salários, vencimentos e outras remune-
rações similares são tributáveis exclusivamente no outro 
Estado Contratante se os serviços forem prestados nesse Es-
tado e se a pessoa singular for um residente desse Estado que:

i) Seja seu nacional; ou que
ii) Não se tornou seu residente unicamente com o fim 

de prestar os ditos serviços.

2 — a) Não obstante o disposto no n.º 1, as pensões e 
outras remunerações similares pagas por um Estado Con-
tratante ou por uma sua subdivisão política ou adminis-
trativa ou autarquia local, quer directamente quer através 
de fundos por eles constituídos, a uma pessoa singular, 
em consequência de serviços prestados a esse Estado ou 
a essa subdivisão ou autarquia, só podem ser tributados 
nesse Estado.

b) Contudo, tais pensões e outras remunerações si-
milares são tributáveis exclusivamente no outro Estado 
Contratante se a pessoa singular for um residente e um 
nacional desse Estado.

3 — O disposto nos artigos 15.º, 16.º, 17.º e 18.º aplica-
-se aos salários, vencimentos, pensões e outras remune-
rações similares pagos em razão de serviços prestados em 
conexão com uma actividade empresarial exercida por 
um Estado Contratante ou por uma das suas subdivisões 
políticas ou administrativas ou autarquias locais.

Artigo 20.º
Professores e investigadores

1 — Uma pessoa singular que seja, ou tenha sido, re-
sidente de um Estado Contratante imediatamente antes 
de se deslocar ao outro Estado Contratante, com o único 
objectivo de leccionar ou efectuar investigação científica 
numa universidade, colégio, escola ou outra instituição de 
investigação científica ou de ensino similar, reconhecida 
como não lucrativa pelo Governo desse outro Estado, ou no 
âmbito de um programa oficial de intercâmbio cultural, e 
que permaneça nesse outro Estado durante um período que 

não exceda os dois anos a contar da data da sua primeira 
chegada a esse outro Estado, fica isenta de imposto nesse 
outro Estado relativamente às remunerações auferidas em 
razão desse ensino ou investigação.

2 — O disposto no n.º 1 deste artigo não se aplica aos 
rendimentos provenientes de investigação quando esta 
for efectuada não no interesse público mas fundamental-
mente no interesse privado de determinada pessoa ou de 
determinadas pessoas.

Artigo 21.º
Estudantes e estagiários

1 — As importâncias que um estudante ou estagiário re-
ceba para fazer face às despesas com a sua estada, educação 
ou formação, quando seja, ou tenha sido, imediatamente 
antes de se deslocar a um Estado Contratante, residente 
do outro Estado Contratante, e permaneça no primeiro 
Estado mencionado com o único objectivo de aí prosseguir 
os seus estudos ou a sua formação, não serão tributadas 
nesse Estado, desde que essas importâncias provenham de 
fontes situadas fora desse Estado.

2 — No que respeita a subvenções, bolsas de estudo e 
remunerações provenientes de um emprego não abrangidas 
pelo n.º 1, um estudante ou estagiário, nos termos descri-
tos no n.º 1, terá ainda direito, durante o período em que 
decorrerem os seus estudos ou a sua formação, às mesmas 
isenções, desagravamentos ou reduções fiscais aplicáveis 
aos residentes do Estado que visita.

Artigo 22.º
Outros rendimentos

1 — Os elementos do rendimento de um residente de 
um Estado Contratante, independentemente de onde pro-
venham, não tratados nos artigos anteriores deste Acordo, 
só podem ser tributados nesse Estado.

2 — O disposto no n.º 1 não se aplica aos rendimentos 
que não sejam rendimentos de bens imobiliários, tal como 
definidos no n.º 2 do artigo 6.º, se o beneficiário desses 
rendimentos, sendo residente de um Estado Contratante, 
exercer no outro Estado Contratante uma actividade empre-
sarial, através de um estabelecimento estável nele situado, 
ou exercer nesse outro Estado uma profissão independente, 
através de uma instalação fixa nele situada, estando o di-
reito ou o bem, relativamente ao qual os rendimentos são 
pagos, efectivamente ligado a esse estabelecimento estável 
ou instalação fixa. Nesse caso, será aplicável o disposto no 
artigo 7.º ou no artigo 14.º, consoante o caso.

3 — Quando, por existirem relações especiais entre 
a pessoa mencionada no n.º 1 e qualquer outra pessoa 
ou entre ambas e uma terceira pessoa, o montante dos 
rendimentos referidos no n.º 1 exceder o montante que 
seria acordado entre as ditas pessoas na ausência de tais 
relações, o disposto no presente artigo aplica -se apenas 
a este último montante. Nesse caso, a parte excedente 
continua a poder ser tributada de acordo com a legislação 
de cada Estado Contratante, tendo em conta as restantes 
disposições aplicáveis do presente Acordo.

Artigo 23.º
Eliminação da dupla tributação

1 — Quando um residente de um Estado Contratante 
auferir rendimentos que, de acordo com o disposto no 
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presente Acordo, possam ser tributados no outro Estado 
Contratante, o primeiro Estado mencionado permitirá a 
dedução ao imposto sobre o rendimento desse residente de 
uma importância igual ao imposto sobre o rendimento pago 
nesse outro Estado. A importância deduzida não poderá, 
contudo, exceder a fracção do imposto sobre o rendimento, 
calculado antes da dedução, correspondente aos rendimen-
tos que possam ser tributados nesse outro Estado.

2 — Quando, de acordo com o disposto no presente 
Acordo, os rendimentos auferidos por um residente de 
um Estado Contratante estejam isentos de imposto nesse 
Estado, ao calcular o quantitativo do imposto sobre os 
restantes rendimentos desse residente, esse Estado poderá, 
contudo, ter em conta os rendimentos isentos.

Artigo 24.º
Não discriminação

1 — Os nacionais de um Estado Contratante não ficarão 
sujeitos no outro Estado Contratante a qualquer tributação, 
ou obrigação conexa, diferente ou mais gravosa do que 
aquelas a que estejam ou possam estar sujeitos os nacio-
nais desse outro Estado que se encontrem nas mesmas 
circunstâncias, em particular no que se refere à residência. 
Não obstante o estabelecido no artigo 1.º, esta disposição 
aplicar -se -á também às pessoas que não são residentes de 
um ou de ambos os Estados Contratantes.

2 — A tributação de um estabelecimento estável que 
uma empresa de um Estado Contratante tenha no outro 
Estado Contratante não será nesse outro Estado menos 
favorável do que a das empresas desse outro Estado que 
exerçam as mesmas actividades. Esta disposição não po-
derá ser interpretada no sentido de obrigar um Estado 
Contratante a conceder aos residentes do outro Estado 
Contratante quaisquer deduções pessoais, abatimentos e 
reduções fiscais concedidos, em função do estado civil ou 
dos encargos familiares, aos seus próprios residentes.

3 — Salvo se for aplicável o disposto no n.º 1 do ar-
tigo 9.º, no n.º 7 do artigo 11.º ou no n.º 6 do artigo 12.º, 
os juros, royalties ou outras importâncias pagas por uma 
empresa de um Estado Contratante a um residente do 
outro Estado Contratante serão dedutíveis, para efeitos 
da determinação do lucro tributável dessa empresa, nas 
mesmas condições como se fossem pagas a um residente 
do primeiro Estado mencionado.

4 — As empresas de um Estado Contratante cujo capital 
seja detido ou controlado, no todo ou em parte, directa ou 
indirectamente, por um ou mais residentes do outro Es-
tado Contratante não ficarão sujeitas, no primeiro Estado 
mencionado, a qualquer tributação ou obrigação conexa 
diferente ou mais gravosa do que aquelas a que estejam 
ou possam estar sujeitas empresas similares do primeiro 
Estado mencionado.

5 — A não tributação de nacionais do Qatar nos termos 
da legislação fiscal deste país não será considerada discri-
minação para efeitos do disposto no presente artigo.

6 — Não obstante o disposto no artigo 2.º, as dispo-
sições do presente artigo aplicar -se -ão aos impostos de 
qualquer natureza ou denominação.

Artigo 25.º
Procedimento amigável

1 — Quando uma pessoa considerar que as medidas to-
madas por um Estado Contratante ou por ambos os Estados 

Contratantes conduzem ou poderão conduzir, em relação 
a si, a uma tributação não conforme com o disposto no 
presente Acordo, poderá, independentemente dos recur-
sos estabelecidos pela legislação nacional desses Estados, 
submeter o seu caso à autoridade competente do Estado 
Contratante de que é residente ou, se o seu caso estiver 
compreendido no n.º 1 do artigo 24.º, à autoridade com-
petente do Estado Contratante de que é nacional. O caso 
deverá ser apresentado dentro de três anos a contar da 
data da primeira comunicação da medida que der causa à 
tributação não conforme com o disposto no Acordo.

2 — Se a reclamação lhe parecer fundada mas não es-
tiver em condições de, por si só, lhe dar uma solução 
satisfatória, a autoridade competente envidará todos os 
esforços para resolver a questão através de um acordo 
amigável com a autoridade competente do outro Estado 
Contratante a fim de evitar a tributação não conforme com 
o disposto no presente Acordo. O acordo alcançado será 
aplicado independentemente dos prazos estabelecidos na 
legislação interna dos Estados Contratantes.

3 — As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes envidarão todos os esforços para resolver, através de 
acordo amigável, quaisquer dificuldades ou dúvidas que 
possam surgir relativamente à interpretação ou à aplicação 
do Acordo. Poderão também consultar -se mutuamente 
com vista à eliminação da dupla tributação em casos não 
previstos pelo Acordo.

4 — As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes poderão comunicar directamente entre si, inclusi-
vamente através de uma comissão mista constituída pelas 
próprias autoridades ou pelos seus representantes, a fim de 
alcançarem um acordo nos termos descritos nos números 
anteriores.

Artigo 26.º
Troca de informações

1 — As autoridades competentes dos Estados Contra-
tantes trocarão entre si as informações que possam ser 
relevantes para a aplicação do disposto no presente Acordo 
ou para a administração ou aplicação da legislação interna 
relativa a impostos de qualquer natureza ou denominação 
exigidos em benefício dos Estados Contratantes ou das 
suas subdivisões políticas ou administrativas ou autarquias 
locais na medida em que a tributação nela prevista não seja 
contrária ao presente Acordo. A troca de informações não 
é restringida pelo disposto nos artigos 1.º e 2.º

2 — Quaisquer informações obtidas nos termos do n.º 1 
por um Estado Contratante serão consideradas confiden-
ciais do mesmo modo que as informações obtidas nos 
termos da legislação interna desse Estado, e só poderão ser 
reveladas às pessoas ou autoridades (incluindo tribunais 
e autoridades administrativas) encarregadas da liquidação 
ou cobrança dos impostos referidos no n.º 1, ou dos pro-
cedimentos declarativos ou executivos, ou das decisões 
de recursos, relativos a esses impostos. Tais pessoas ou 
autoridades utilizarão as informações assim obtidas exclu-
sivamente para esses fins. Essas informações poderão ser 
reveladas no decurso de audiências públicas de tribunais 
ou em decisões judiciais.

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 não poderá, em caso al-
gum, ser interpretado no sentido de impor a um Estado 
Contratante a obrigação de:

a) Tomar medidas administrativas contrárias à legislação 
ou às práticas administrativas desse Estado ou do outro 
Estado Contratante;
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b) Fornecer informações que não possam ser obtidas 
nos termos da legislação ou no âmbito das práticas ad-
ministrativas normais desse Estado ou do outro Estado 
Contratante;

c) Fornecer informações reveladoras de sigilo comercial, 
industrial ou profissional, ou de processos comerciais, ou 
informações cuja revelação seja contrária à ordem pública.

4 — Se forem solicitadas informações por um Estado 
Contratante em conformidade com o disposto no presente 
artigo, o outro Estado Contratante utilizará os poderes 
de que dispõe a fim de obter as informações solicitadas, 
mesmo que esse outro Estado não necessite de tais infor-
mações para os seus próprios fins fiscais. A obrigação 
constante da frase anterior está sujeita às limitações pre-
vistas no n.º 3, mas essas limitações não devem, em caso 
algum, ser interpretadas no sentido de permitir que um 
Estado Contratante se recuse a fornecer tais informações 
pelo simples facto de estas não se revestirem de interesse 
para si, no âmbito interno.

5 — O disposto no n.º 3 não pode em caso algum ser 
interpretado no sentido de permitir que um Estado Contra-
tante se recuse a fornecer informações unicamente porque 
estas são detidas por um banco, outra instituição financeira, 
um mandatário ou por uma pessoa actuando na qualidade 
de agente ou fiduciário, ou porque essas informações se 
referem a direitos de propriedade de uma pessoa.

Artigo 27.º
Membros de missões diplomáticas e postos consulares

O disposto no presente Acordo não prejudica os privi-
légios fiscais de que beneficiem os membros de missões 
diplomáticas ou de postos consulares nos termos das regras 
gerais do direito internacional ou do disposto em acordos 
especiais.

Artigo 28.º
Entrada em vigor

1 — Cada um dos Estados Contratantes notificará o 
outro, por escrito e por via diplomática, do cumprimento 
dos procedimentos legalmente exigidos para a entrada 
em vigor do presente Acordo. O presente Acordo entrará 
em vigor 30 dias após a data da recepção da última das 
referidas notificações.

2 — O disposto no presente Acordo produz efeitos:
a) Em Portugal:
i) Quanto aos impostos retidos na fonte cujo facto gerador 

ocorra em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil imediata-
mente seguinte ao da entrada em vigor do presente Acordo;

ii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos ren-
dimentos produzidos em qualquer ano fiscal com início 
em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil imediatamente 
seguinte ao da entrada em vigor do presente Acordo;

b) No Qatar:

i) Quanto aos impostos retidos na fonte, relativamente 
a importâncias pagas ou creditadas em ou depois de 1 de 
Janeiro do ano civil imediatamente seguinte ao da entrada 
em vigor do presente Acordo; e

ii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos anos 
fiscais com início em ou depois de 1 de Janeiro do ano 
civil imediatamente seguinte ao da entrada em vigor do 
presente Acordo.

Artigo 29.º
Denúncia

1 — O presente Acordo permanecerá em vigor por um 
período de tempo indeterminado, mas qualquer dos Estados 
Contratantes poderá em ou antes do dia 30 de Junho de 
qualquer ano civil, com início após o decurso de um perí-
odo de cinco anos, a partir da data da sua entrada em vigor, 
denunciar o Acordo mediante notificação, por escrito e por 
via diplomática, efectuada ao outro Estado Contratante.

2 — O disposto no presente Acordo deixará de produzir 
efeitos:

a) Em Portugal:
i) Quanto aos impostos retidos na fonte cujo facto ge-

rador ocorra em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil 
imediatamente seguinte ao da notificação da denúncia;

ii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos ren-
dimentos produzidos em qualquer ano fiscal com início 
em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil imediatamente 
seguinte ao da notificação da denúncia;

b) No Qatar:
i) Quanto aos impostos retidos na fonte, relativamente 

a importâncias pagas ou creditadas em ou depois de 1 de 
Janeiro do ano civil imediatamente seguinte ao da notifi-
cação da denúncia; e

ii) Quanto aos demais impostos, relativamente aos anos 
fiscais com início em ou depois de 1 de Janeiro do ano civil 
imediatamente seguinte ao da notificação da denúncia.

Em testemunho do qual, os signatários, devidamente 
autorizados para o efeito, assinaram o presente Acordo.

Feito em Doha aos 12 dias do mês de Dezembro de 2011, 
em dois originais, nas línguas portuguesa, árabe e inglesa, 
sendo todos os textos igualmente válidos. Em caso de 
divergência de interpretação do texto do presente Acordo, 
prevalecerá o texto em língua inglesa.

Pela República Portuguesa: 

  
 Pelo Estado do Qatar: 

  

 PROTOCOLO AO ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA 
E O ESTADO DO QATAR PARA EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO 
E PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM MATÉRIA DE IMPOSTOS 
SOBRE O RENDIMENTO.

No momento da assinatura do Acordo entre a República 
Portuguesa e o Estado do Qatar para Evitar a Dupla Tri-
butação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impos-
tos sobre o Rendimento, os signatários acordaram que as 
seguintes disposições fazem parte integrante do Acordo:

1 — a) Entende -se que as disposições do Acordo não 
serão interpretadas de modo a impedir a aplicação por um 
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Estado Contratante das disposições antiabuso previstas na 
sua legislação interna;

b) Entende -se que os benefícios previstos no Acordo 
não serão concedidos a um residente de um Estado Contra-
tante que não seja o beneficiário efectivo dos rendimentos 
auferidos no outro Estado Contratante;

c) As disposições do Acordo não serão aplicáveis se 
o objectivo principal ou um dos objectivos principais de 
qualquer pessoa associada à criação ou à atribuição de um 
bem ou direito relativamente ao qual os rendimentos são 
pagos for o de beneficiar das referidas disposições por 
meio dessa criação ou atribuição.

2 — Entende -se que o disposto na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 10.º, no n.º 3 do artigo 11.º e no último período do n.º 4 do 
artigo 13.º se aplica à Qatar Investment Authority e às suas afi-
liadas, incluindo a Qatar Holding e a Qatari Diyar, na medida 
em que sejam totalmente detidas, directa ou indirectamente, 
pelo Governo do Estado do Qatar ou pelas suas subdivisões 
políticas ou administrativas ou autarquias locais.

Em testemunho do qual, os signatários, devidamente 
autorizados para o efeito, assinaram o presente Protocolo.

Feito em Doha aos 12 dias do mês de Dezembro de 2011, 
em dois originais, nas línguas portuguesa, árabe e inglesa, 
sendo todos os textos igualmente válidos. Em caso de di-
vergência de interpretação do texto do presente Protocolo, 
prevalecerá o texto em língua inglesa.

Pela República Portuguesa: 

  

 Pelo Estado do Qatar: 

  

  :
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 AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND 
THE STATE OF QATAR FOR THE AVOIDANCE OF DOUBLE 
TAXATION AND THE PREVENTION OF FISCAL EVASION WITH 
RESPECT TO TAXES ON INCOME.

The Portuguese Republic and the State of Qatar, desiring 
to conclude an Agreement for the avoidance of double 
taxation and the prevention of fiscal evasion with respect 
to taxes on income, have agreed as follows:

Article 1
Persons covered

This Agreement shall apply to persons who are residents 
of one or both of the Contracting States.

Article 2
Taxes covered

1 — This Agreement shall apply to taxes on income 
imposed on behalf of a Contracting State or of its political 
or administrative subdivisions or local authorities, irres-
pective of the manner in which they are levied.

2 — There shall be regarded as taxes on income all 
taxes imposed on total income, or on elements of income, 
including taxes on gains from the alienation of movable 
or immovable property and taxes on the total amounts of 
wages or salaries paid by enterprises.

3 — The existing taxes to which this Agreement shall 
apply are in particular:

a) in Portugal:
(i) the personal income tax (imposto sobre o rendimento 

das pessoas singulares — IRS);
(ii) the corporate income tax (imposto sobre o rendi-

mento das pessoas colectivas — IRC); and
(iii) the local surtax on corporate income tax (derrama);

(hereinafter referred to as «Portuguese tax»);

b) in Qatar, the taxes on income (hereinafter referred 
to as «Qatari tax»).

4 — The Agreement shall apply also to any identical or 
substantially similar taxes that are imposed after the date 
of signature of the Agreement in addition to, or in place 
of, the existing taxes. The competent authorities of the 
Contracting States shall notify each other of significant 
changes that have been made in their taxation laws.

Article 3
General definitions

1 — For the purposes of this Agreement, unless the 
context otherwise requires:

a) the term «Portugal» means the territory of the Por-
tuguese Republic situated in the European Continent, the 
archipelagos of Azores and Madeira, including the territo-
rial sea and inland waters thereof as well as the continental 
shelf and any other area wherein the Portuguese State 
exercises sovereign rights or jurisdiction in accordance 
with the international law;

b) the term «Qatar» means the State of Qatar’s lands, 
internal waters, territorial sea including its bed and subsoil, 
the air space over them, the exclusive economic zone and 
the continental shelf, over which the State of Qatar exer-
cises sovereign rights and jurisdiction in accordance with 
the provisions of international law and Qatar’s national 
laws and regulations;

c) the terms «a Contracting State» and «the other Con-
tracting State» mean Portugal or Qatar as the context re-
quires;

d) the term «tax» means Portuguese tax or Qatari tax, 
as the context requires;

e) the term «person» includes an individual, a company 
and any other body of persons;

f) the term «company» means any body corporate or any 
entity that is treated as a body corporate for tax purposes;

g) the terms «enterprise of a Contracting State» and 
«enterprise of the other Contracting State» mean respecti-
vely an enterprise carried on by a resident of a Contracting 
State and an enterprise carried on by a resident of the other 
Contracting State;

h) the term «international traffic» means any transport 
by a ship or aircraft operated by an enterprise that has its 
place of effective management in a Contracting State, ex-
cept when the ship or aircraft is operated solely between 
places in the other Contracting State;

i) the term «competent authority» means:

(i) In the case of Portugal: the Minister of Finance, the 
Director General of Taxation (director -geral dos Impostos) 
or their authorized representative; and

(ii) In the case of Qatar, the Ministry of Economy and 
Finance, or its authorized representative;

j) the term «national», in relation to a Contracting State, 
means:

i) any individual possessing the nationality of that Con-
tracting State; and

ii) any legal person, partnership or association deriving 
its status as such from the laws in force in that Contracting 
State.
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2 — As regards the application of the Agreement at any 
time by a Contracting State, any term not defined therein 
shall, unless the context otherwise requires, have the me-
aning that it has at that time under the law of that State for 
the purposes of the taxes to which the Agreement applies.

Article 4
Resident

1 — For the purposes of this Agreement, the term «re-
sident of a Contracting State» means:

a) In the case of Portugal, any person who, under the 
law of Portugal, is liable to tax therein by reason of his 
domicile, residence, place of management or any other 
criterion of a similar nature, and also includes Portugal 
and any political or administrative subdivision, local au-
thority or statutory body thereof. This term, however, does 
not include any person who is liable to tax in Portugal in 
respect only of income from sources in Portugal;

b) In the case of Qatar, any individual who has a perma-
nent home, his centre of vital interest, or habitual abode in 
Qatar, and a company incorporated or having its place of 
effective management in Qatar. The term also includes the 
State of Qatar and any political or administrative subdivi-
sion, local authority or statutory body thereof.

2 — Where by reason of the provisions of paragraph 1 
an individual is a resident of both Contracting States, then 
his status shall be determined as follows:

a) he shall be deemed to be a resident only of the State in 
which he has a permanent home available to him; if he has 
a permanent home available to him in both States, he shall 
be deemed to be a resident only of the State with which 
his personal and economic relations are closer (centre of 
vital interests);

b) if the State in which he has his centre of vital interests 
cannot be determined, or if he has not a permanent home 
available to him in either State, he shall be deemed to be a 
resident only of the State in which he has an habitual abode;

c) if he has an habitual abode in both States or in neither 
of them, he shall be deemed to be a resident only of the 
State of which he is a national;

d) if he is a national of both States or of neither of them, 
the competent authorities of the Contracting States shall 
settle the question by mutual agreement.

3 — Where by reason of the provisions of paragraph 1 
a person other than an individual is a resident of both 
Contracting States, then it shall be deemed to be a resident 
only of the State in which its place of effective manage-
ment is situated.

Article 5
Permanent establishment

1 — For the purposes of this Agreement, the term «per-
manent establishment» means a fixed place of business 
through which the business of an enterprise is wholly or 
partly carried on.

2 — The term «permanent establishment» includes es-
pecially:

a) a place of management;
b) a branch;
c) an office;

d) a factory;
e) a workshop;
f) premises used as sales outlet; and
g) a mine, an oil or gas well, a quarry or any other 

place of exploration, extraction or exploitation of natural 
resources.

3 — The term «permanent establishment» also encom-
passes:

a) A building site, a construction, assembly or installa-
tion project or any supervisory activity in connection with 
such site or project, but only where such site, project or 
activity continues for period or periods aggregating more 
than six months within any twelve -month period; and

b) The furnishing of services, including consultancy 
services, by an enterprise through employees or other per-
sonnel engaged by the enterprise for such purpose, but 
only if the activities of that nature continue (for the same 
or connected project) within a Contracting State for period 
or periods aggregating more than six months within any 
twelve -month period.

4 — Notwithstanding the preceding provisions of this 
article, the term «permanent establishment» shall be dee-
med not to include:

a) the use of facilities solely for the purpose of storage, 
display or delivery of goods or merchandise belonging to 
the enterprise;

b) the maintenance of a stock of goods or merchandise 
belonging to the enterprise solely for the purpose of sto-
rage, display or delivery;

c) the maintenance of a stock of goods or merchandise 
belonging to the enterprise solely for the purpose of pro-
cessing by another enterprise;

d) the maintenance of a fixed place of business solely 
for the purpose of purchasing goods or merchandise or of 
collecting information, for the enterprise;

e) the maintenance of a fixed place of business solely 
for the purpose of carrying on, for the enterprise, any other 
activity of a preparatory or auxiliary character;

f) the maintenance of a fixed place of business solely 
for any combination of activities mentioned in subparagra-
phs a) to e), provided that the overall activity of the fixed 
place of business resulting from this combination is of a 
preparatory or auxiliary character.

5 — Notwithstanding the provisions of paragraphs 1 
and 2, where a person — other than an agent of an inde-
pendent status to whom paragraph 7 applies — is acting on 
behalf of an enterprise and has, and habitually exercises, 
in a Contracting State an authority to conclude contracts in 
the name of the enterprise, that enterprise shall be deemed 
to have a permanent establishment in that State in respect 
of any activities which that person undertakes for the en-
terprise, unless the activities of such person are limited to 
those mentioned in paragraph 4 which, if exercised through 
a fixed place of business, would not make this fixed place 
of business a permanent establishment under the provisions 
of that paragraph.

6 — Notwithstanding the preceding provisions of this 
article, an insurance enterprise of a Contracting State shall, 
except in regard to reinsurance, be deemed to have a per-
manent establishment in the other Contracting State if it 
collects premiums on the territory of that other Contracting 
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State or insures risks situated therein through a person, 
other than an agent of an independent status to whom 
paragraph 7 applies.

7 — An enterprise shall not be deemed to have a perma-
nent establishment in a Contracting State merely because it 
carries on business in that State through a broker, general 
commission agent or any other agent of an independent 
status, provided that such persons are acting in the ordinary 
course of their business. However, when the activities of 
such an agent are devoted wholly or almost wholly on 
behalf of that enterprise, and conditions are made or impo-
sed between that enterprise and the agent in their commer-
cial and financial relations which differ from those which 
would have been made between independent enterprises, 
he will not be considered an agent of an independent status 
within the meaning of this paragraph.

8 — The fact that a company which is a resident of a Con-
tracting State controls or is controlled by a company which 
is a resident of the other Contracting State, or which carries 
on business in that other State (whether through a perma-
nent establishment or otherwise), shall not of itself consti-
tute either company a permanent establishment of the other.

Article 6
Income from immovable property

1 — Income derived by a resident of a Contracting 
State from immovable property (including income from 
agriculture or forestry) situated in the other Contracting 
State may be taxed in that other State.

2 — The term «immovable property» shall have the 
meaning which it has under the law of the Contracting 
State in which the property in question is situated. The term 
shall in any case include property accessory to immovable 
property, livestock and equipment used in agriculture or 
forestry, rights to which the provisions of general law 
respecting landed property apply, usufruct of immovable 
property and rights to variable or fixed payments as con-
sideration for the working of, or the right to work, mineral 
deposits, sources and other natural resources; ships and 
aircraft shall not be regarded as immovable property.

3 — The provisions of paragraph 1 shall apply to income 
derived from the direct use, letting, or use in any other 
form of immovable property.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 3 shall also 
apply to the income from immovable property of an en-
terprise and to income from immovable property used for 
the performance of independent personal services.

Article 7
Business profits

1 — The profits of an enterprise of a Contracting State 
shall be taxable only in that State unless the enterprise 
carries on business in the other Contracting State through a 
permanent establishment situated therein. If the enterprise 
carries on business as aforesaid, the profits of the enterprise 
may be taxed in the other State but only so much of them 
as is attributable to that permanent establishment.

2 — Subject to the provisions of paragraph 3, where 
an enterprise of a Contracting State carries on business in 
the other Contracting State through a permanent establish-
ment situated therein, there shall in each Contracting State 
be attributed to that permanent establishment the profits 
which it might be expected to make if it were a distinct 

and separate enterprise engaged in the same or similar 
activities under the same or similar conditions and dealing 
wholly independently with the enterprise of which it is a 
permanent establishment.

3 — In determining the profits of a permanent establish-
ment, there shall be allowed as deductions expenses which 
are incurred for the purposes of the permanent establishment, 
including executive and general administrative expenses 
so incurred, whether in the State in which the permanent 
establishment is situated or elsewhere, which are allowed 
under the provisions of the domestic law of the Contracting 
State in which the permanent establishment is situated.

4 — Insofar as it has been customary in a Contracting 
State to determine the profits to be attributed to a perma-
nent establishment on the basis of an apportionment of the 
total profits of the enterprise to its various parts, nothing 
in paragraph 2 shall preclude that Contracting State from 
determining the profits to be taxed by such an apportion-
ment as may be customary; the method of apportionment 
adopted shall, however, be such that the result shall be in 
accordance with the principles contained in this article.

5 — No profits shall be attributed to a permanent es-
tablishment by reason of the mere purchase by that per-
manent establishment of goods or merchandise for the 
enterprise.

6 — For the purposes of the preceding paragraphs, the 
profits to be attributed to the permanent establishment shall 
be determined by the same method year by year unless 
there is good and sufficient reason to the contrary.

7 — Where profits include items of income which are 
dealt with separately in other articles of this Agreement, 
then the provisions of those articles shall not be affected 
by the provisions of this article.

Article 8
Shipping and air transport

1 — Profits from the operation of ships or aircraft in 
international traffic shall be taxable only in the Contracting 
State in which the place of effective management of the 
enterprise is situated.

2 — If the place of effective management of a shipping 
enterprise is aboard a ship, then it shall be deemed to be 
situated in the Contracting State in which the home har-
bour of the ship is situated, or, if there is no such home 
harbour, in the Contracting State of which the operator of 
the ship is a resident.

3 — The provisions of paragraph 1 shall also apply to 
profits from the participation in a pool, a joint business or 
an international operating agency.

Article 9
Associated enterprises

1 — Where:
a) An enterprise of a Contracting State participates di-

rectly or indirectly in the management, control or capital 
of an enterprise of the other Contracting State; or

b) The same persons participate directly or indirectly 
in the management, control or capital of an enterprise of 
a Contracting State and an enterprise of the other Con-
tracting State;

and in either case conditions are made or imposed be-
tween the two enterprises in their commercial or financial 
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relations which differ from those which would be made 
between independent enterprises, then any profits which 
would, but for those conditions, have accrued to one of the 
enterprises, but, by reason of those conditions, have not so 
accrued, may be included in the profits of that enterprise 
and taxed accordingly.

2 — Where a Contracting State includes in the profits of 
an enterprise of that State — and taxes accordingly — pro-
fits on which an enterprise of the other Contracting State 
has been charged to tax in that other State and the profits 
so included are profits which would have accrued to the 
enterprise of the first -mentioned State if the conditions 
made between the two enterprises had been those which 
would have been made between independent enterprises, 
then that other State, if it agrees that the adjustment made 
by the first -mentioned State is justified both in principle 
and as regards the amount, shall make an appropriate ad-
justment to the amount of the tax charged therein on those 
profits. In determining such adjustment, due regard shall 
be had to the other provisions of this Agreement and the 
competent authorities of the Contracting States shall if 
necessary consult each other.

Article 10
Dividends

1 — Dividends paid by a company which is a resident 
of a Contracting State to a resident of the other Contracting 
State may be taxed in that other State.

2 — However, such dividends may also be taxed in 
the Contracting State of which the company paying the 
dividends is a resident and according to the laws of that 
State, but if the beneficial owner of the dividends is a 
resident of the other Contracting State, the tax so charged 
shall not exceed:

a) 5 per cent of the gross amount of the dividends if the 
beneficial owner is a company (other than a partnership) 
which holds directly at least 10 per cent of the capital of 
the company paying the dividends or if the beneficial 
owner is:

(i) in the case of the Portuguese Republic, the State, a 
political or administrative subdivision or a local authority 
thereof, or the Central Bank of Portugal; and

(ii) in the case of the State of Qatar, the Government of 
the State of Qatar, a political or administrative subdivision, 
a local authority or a statutory body thereof, the Qatar 
Central Bank or any institution wholly owned, directly 
or indirectly, by the Government of the State of Qatar, its 
political or administrative subdivisions, local authorities 
or statutory bodies;

b) 10 per cent of the gross amount of the dividends in 
all other cases.

This paragraph shall not affect the taxation of the com-
pany in respect of the profits out of which the dividends 
are paid.

3 — The term «dividends» as used in this article means 
income from shares or other rights, not being debt -claims, 
participating in profits, as well as income from other corpo-
rate rights which is subjected to the same taxation treatment 
as income from shares by the laws of the State of which the 
company making the distribution is a resident. The term 

also includes profits attributed under an arrangement for 
participation in profits («associação em participação»).

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not 
apply if the beneficial owner of the dividends, being a 
resident of a Contracting State, carries on business in the 
other Contracting State of which the company paying the 
dividends is a resident, through a permanent establishment 
situated therein, or performs in that other State independent 
personal services from a fixed base situated therein, and 
the holding in respect of which the dividends are paid is 
effectively connected with such permanent establishment 
or fixed base. In such case the provisions of article 7 or 
article 14, as the case may be, shall apply.

5 — Where a company which is a resident of a Con-
tracting State derives profits or income from the other 
Contracting State, that other State may not impose any 
tax on the dividends paid by the company, except insofar 
as such dividends are paid to a resident of that other State 
or insofar as the holding in respect of which the dividends 
are paid is effectively connected with a permanent esta-
blishment or a fixed base situated in that other State, nor 
subject the company’s undistributed profits to a tax on 
the company’s undistributed profits, even if the dividends 
paid or the undistributed profits consist wholly or partly 
of profits or income arising in such other State.

Article 11
Interest

1 — Interest arising in a Contracting State and paid to 
a resident of the other Contracting State may be taxed in 
that other State.

2 — However, such interest may also be taxed in the 
Contracting State in which it arises and according to the 
laws of that State, but if the beneficial owner of the inte-
rest is a resident of the other Contracting State, the tax so 
charged shall not exceed 10 per cent of the gross amount 
of the interest. The competent authorities of the Contrac-
ting States shall by mutual agreement settle the mode of 
application of this limitation.

3 — Notwithstanding the provisions of paragraph 2, 
interest referred to in paragraph 1 shall be taxable only in 
the Contracting State of which the recipient is a resident, 
if such interest is paid to and beneficially owned by:

a) in the case of the Portuguese Republic, the State, a 
political or administrative subdivision or a local authority 
thereof, or the Central Bank of Portugal; and

b) in the case of the State of Qatar, the Government of 
the State of Qatar, a political or administrative subdivision, 
a local authority or a statutory body thereof, the Qatar 
Central Bank or any institution wholly owned, directly 
or indirectly, by the Government of the State of Qatar, its 
political or administrative subdivisions, local authorities 
or statutory bodies.

4 — The term «interest» as used in this article means 
income from debt -claims of every kind, whether or not 
secured by mortgage and whether or not carrying a right 
to participate in the debtor’s profits, and in particular, in-
come from government securities and income from bonds 
or debentures, including premiums and prizes attaching 
to such securities, bonds or debentures. Penalty charges 
for late payment shall not be regarded as interest for the 
purpose of this article.
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5 — The provisions of paragraphs 1, 2 and 3 shall not 
apply if the beneficial owner of the interest, being a resi-
dent of a Contracting State, carries on business in the other 
Contracting State in which the interest arises through a per-
manent establishment situated therein, or performs in that 
other State independent personal services from a fixed base 
situated therein, and the debt -claim in respect of which the 
interest is paid is effectively connected with such permanent 
establishment or fixed base. In such case the provisions 
of article 7 or article 14, as the case may be, shall apply.

6 — Interest shall be deemed to arise in a Contracting 
State when the payer is a resident of that State. Where, 
however, the person paying the interest, whether he is a 
resident of a Contracting State or not, has in a Contracting 
State a permanent establishment or a fixed base in con-
nection with which the indebtedness on which the interest 
is paid was incurred, and such interest is borne by such 
permanent establishment or fixed base, then such interest 
shall be deemed to arise in the State in which the permanent 
establishment or fixed base is situated.

7 — Where, by reason of a special relationship between 
the payer and the beneficial owner or between both of 
them and some other person, the amount of the interest, 
having regard to the debt -claim for which it is paid, exce-
eds the amount which would have been agreed upon by 
the payer and the beneficial owner in the absence of such 
relationship, the provisions of this article shall apply only 
to the last -mentioned amount. In such case, the excess part 
of the payments shall remain taxable according to the laws 
of each Contracting State, due regard being had to the other 
provisions of this Agreement.

Article 12
Royalties

1 — Royalties arising in a Contracting State and paid 
to a resident of the other Contracting State may be taxed 
in that other State.

2 — However, such royalties may also be taxed in the 
Contracting State in which they arise and according to 
the laws of that State, but if the beneficial owner of the 
royalties is a resident of the other Contracting State, the 
tax so charged shall not exceed 10 per cent of the gross 
amount of the royalties. The competent authorities of the 
Contracting States shall by mutual agreement settle the 
mode of application of this limitation.

3 — The term «royalties» as used in this article means 
payments of any kind received as a consideration for the 
use of, or the right to use, any copyright of literary, ar-
tistic or scientific work (including cinematograph films 
and films, tapes or discs for radio or television broad-
casting), any patent, trade mark, design or model, plan, 
secret formula or process, or for the use of, or the right 
to use, industrial, commercial or scientific equipment, 
or for information concerning industrial, commercial or 
scientific experience.

4 — The provisions of paragraphs 1 and 2 shall not 
apply if the beneficial owner of the royalties, being a resi-
dent of a Contracting State, carries on business in the other 
Contracting State in which the royalties arise through a 
permanent establishment situated therein, or performs in 
that other State independent personal services from a fixed 
base situated therein, and the right or property in respect 
of which the royalties are paid is effectively connected 
with such permanent establishment or fixed base. In such 

case the provisions of article 7 or article 14, as the case 
may be, shall apply.

5 — Royalties shall be deemed to arise in a Contracting 
State when the payer is a resident of that State. Where, 
however, the person paying the royalties, whether he is a 
resident of a Contracting State or not, has in a Contracting 
State a permanent establishment or fixed base in connection 
with which the obligation to pay the royalties was incurred, 
and such royalties are borne by such permanent establish-
ment or fixed base, then such royalties shall be deemed to 
arise in the State in which the permanent establishment or 
fixed base is situated.

6 — Where, by reason of a special relationship between 
the payer and the beneficial owner or between both of them 
and some other person, the amount of the royalties, having 
regard to the use, right or information for which they are 
paid, exceeds the amount which would have been agreed 
upon by the payer and the beneficial owner in the absence 
of such relationship, the provisions of this article shall 
apply only to the last -mentioned amount. In such case, the 
excess part of the payments shall remain taxable according 
to the laws of each Contracting State, due regard being had 
to the other provisions of this Agreement.

Article 13
Capital gains

1 — Gains derived by a resident of a Contracting State 
from the alienation of immovable property referred to in 
article 6 and situated in the other Contracting State may 
be taxed in that other State.

2 — Gains from the alienation of movable property for-
ming part of the business property of a permanent establish-
ment which an enterprise of a Contracting State has in the 
other Contracting State or of movable property pertaining 
to a fixed base available to a resident of a Contracting State 
in the other Contracting State for the purpose of performing 
independent personal services, including such gains from 
the alienation of such a permanent establishment (alone 
or with the whole enterprise) or of such fixed base, may 
be taxed in that other State.

3 — Gains from the alienation of ships or aircraft opera-
ted in international traffic or movable property pertaining 
to the operation of such ships or aircraft shall be taxable 
only in the Contracting State in which the place of effective 
management of the enterprise is situated.

4 — Gains derived by a resident of a Contracting State 
from the alienation of shares or of a comparable interest 
deriving more than 50 percent of their value directly or 
indirectly from immovable property situated in the other 
Contracting State may be taxed in that other State. Ho-
wever, if the beneficial owner of such gains is a resident 
of the first -mentioned Contracting State as provided for 
in subparagraphs a) and b) of paragraph 3 of article 11, 
the tax so charged shall not exceed 5 per cent of the net 
amount of such gains.

5 — Gains from the alienation of any property other 
than that referred to in paragraphs 1, 2, 3 and 4, shall be 
taxable only in the Contracting State of which the alienator 
is a resident.

Article 14
Independent personal services

1 — Income derived by a resident of a Contracting State 
in respect of professional services or other activities of an 
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independent character shall be taxable only in that State 
except in the following circumstances, when such income 
may also be taxed in the other Contracting State:

a) If he has a fixed base regularly available to him in 
the other Contracting State for the purpose of performing 
his activities; in that case, only so much of the income as 
is attributable to that fixed base may be taxed in that other 
Contracting State; or

b) If his stay in the other Contracting State is for a pe-
riod or periods amounting to or exceeding in the aggregate 
183 days in any twelve -month period commencing or 
ending in the taxable year concerned; in that case, only so 
much of the income as is derived from his activities per-
formed in that other State may be taxed in that other State.

2 — The term «professional services» includes espe-
cially independent scientific, literary, artistic, educational 
or teaching activities as well as the independent activities 
of physicians, lawyers, engineers, architects, dentists and 
accountants.

Article 15
Dependent personal services

1 — Subject to the provisions of articles 16, 18, 19, 20 
and 21, salaries, wages and other similar remuneration 
derived by a resident of a Contracting State in respect of 
an employment shall be taxable only in that State unless 
the employment is exercised in the other Contracting State. 
If the employment is so exercised, such remuneration as is 
derived there from may be taxed in that other State.

2 — Notwithstanding the provisions of paragraph 1, 
remuneration derived by a resident of a Contracting State in 
respect of an employment exercised in the other Contracting 
State shall be taxable only in the first -mentioned State if:

a) the recipient is present in the other State for a period 
or periods not exceeding in the aggregate 183 days in any 
twelve month period commencing or ending in the taxable 
year concerned; and

b) the remuneration is paid by, or on behalf of, an em-
ployer who is not a resident of the other State; and

c) the remuneration is not borne by a permanent esta-
blishment or a fixed base which the employer has in the 
other State.

3 — Notwithstanding the preceding provisions of this 
article, remuneration derived in respect of an employment 
exercised aboard a ship or aircraft operated in international 
traffic may be taxed in the Contracting State in which the 
place of effective management of the enterprise is situated.

Article 16
Directors’ fees

Directors’ fees and other similar payments derived by a 
resident of a Contracting State in his capacity as a member 
of the board of directors or supervisory board or of another 
similar organ of a company which is a resident of the other 
Contracting State may be taxed in that other State.

Article 17
Artists and sportspersons

1 — Notwithstanding the provisions of articles 14 
and 15, income derived by a resident of a Contracting State 

as an entertainer, such as a theatre, motion picture, radio 
or television artiste, or a musician, or as a sportsperson, 
from his personal activities as such exercised in the other 
Contracting State, may be taxed in that other State.

2 — Where income in respect of personal activities 
exercised by an entertainer or a sportsperson in his capacity 
as such accrues not to the entertainer or sportsperson him-
self but to another person, that income may, notwithstan-
ding the provisions of articles 7, 14 and 15, be taxed in the 
Contracting State in which the activities of the entertainer 
or sportsperson are exercised.

3 — Income derived by a resident of a Contracting 
State from activities exercised in the other Contracting 
State as envisaged in paragraphs 1 and 2 of this article, 
shall be exempted from tax in that other State if the visit 
to that other State is supported wholly or substantially by 
funds of either Contracting State, a political subdivision 
or a local authority thereof. Or takes place under a cultural 
agreement or arrangement between the Governments of 
the Contracting States.

Article 18
Pensions

Subject to the provisions of paragraph 2 of article 19, 
pensions and other similar remuneration paid to a resident 
of a Contracting State in consideration of past employment 
shall be taxable only in that State.

Article 19
Government service

1 — a) Salaries, wages and other similar remuneration 
paid by a Contracting State or a political or administrative 
subdivision or a local authority thereof to an individual in 
respect of services rendered to that State or subdivision or 
authority shall be taxable only in that State.

b) However, such salaries, wages and other similar re-
muneration shall be taxable only in the other Contracting 
State if the services are rendered in that State and the 
individual is a resident of that State who:

(i) is a national of that State; or
(ii) did not become a resident of that State solely for the 

purpose of rendering the services.

2 — a) Notwithstanding the provisions of paragraph 1, 
pensions and other similar remuneration paid by, or out 
of funds created by, a Contracting State or a political or 
administrative subdivision or a local authority thereof to 
an individual in respect of services rendered to that State or 
subdivision or authority shall be taxable only in that State.

b) However, such pensions and other similar remunera-
tion shall be taxable only in the other Contracting State if 
the individual is a resident of, and a national of, that State.

3 — The provisions of articles 15, 16, 17, and 18 shall 
apply to salaries, wages, pensions, and other similar remu-
neration in respect of services rendered in connection with 
a business carried on by a Contracting State or a political 
or administrative subdivision or a local authority thereof.

Article 20
Teachers and researchers

1 — An individual who is or was a resident of a Contrac-
ting State immediately before visiting the other Contrac-
ting State, solely for the purpose of teaching or scientific 
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research at an university, college, school, or other similar 
educational or scientific research institution which is re-
cognized as non -profitable by the Government of that 
other State, or under an official programme of cultural 
exchange, for a period not exceeding two years from the 
date of his first arrival in that other State, shall be exempt 
from tax in that other State on his remuneration for such 
teaching or research.

2 — The provisions of paragraph 1 of this article shall 
not apply to income from research if such research is un-
dertaken not in the public interest but primarily for the 
private benefit of a specific person or persons.

Article 21
Students and trainees

1 — Payments which a student or business apprentice 
or trainees who is or was immediately before visiting a 
Contracting State a resident of the other Contracting State 
and who is present in the first -mentioned State solely for 
the purpose of his education or training receives for the 
purpose of his maintenance, education or training shall not 
be taxed in that State, provided that such payments arise 
from sources outside that State.

2 — In respect of grants, scholarships and remuneration 
from employment not covered by paragraph 1, a student, 
business apprentice or trainee described in paragraph 1 
shall, in addition, be entitled during such education or 
training to the same exemptions, relief or reductions in 
respect of taxes available to residents of the State which 
he is visiting.

Article 22
Other income

1 — Items of income of a resident of a Contracting 
State, wherever arising, not dealt with in the foregoing 
articles of this Agreement shall be taxable only in that State.

2 — The provisions of paragraph 1 shall not apply to 
income, other than income from immovable property as 
defined in paragraph 2 of article 6, if the recipient of such 
income, being a resident of a Contracting State, carries on 
business in the other Contracting State through a permanent 
establishment situated therein, or performs in that other 
State independent personal services from a fixed base situa-
ted therein, and the right or property in respect of which the 
income is paid is effectively connected with such permanent 
establishment or fixed base. In such case the provisions 
of article 7 or article 14, as the case may be, shall apply.

3 — Where, by reason of a special relationship between 
the person referred to in paragraph 1 and some other per-
son, or between both of them and some third person, the 
amount of the income referred to in paragraph 1 exceeds 
the amount (if any) which would have been agreed upon 
between them in the absence of such a relationship, the pro-
visions of this article shall apply only to the last mentioned 
amount. In such a case, the excess part of the income shall 
remain taxable according to the laws of each Contracting 
State, due regard being had to the other applicable provi-
sions of this Agreement.

Article 23
Elimination of double taxation

1 — Where a resident of a Contracting State derives 
income which, in accordance with the provisions of this 

Agreement, may be taxed in the other Contracting State, 
the first -mentioned State shall allow as a deduction from 
the tax on the income of that resident, an amount equal 
to the income tax paid in that other State. Such deduction 
shall not, however, exceed that part of the income tax as 
computed before the deduction is given, which is attribu-
table to the income which may be taxed in that other State.

2 — Where in accordance with any provisions of this 
Agreement income derived by a resident of a Contracting 
State is exempt from tax in that State, such State may 
nevertheless, in calculating the amount of tax on the re-
maining income of such resident, take into account the 
exempted income.

Article 24
Non -discrimination

1 — Nationals of a Contracting State shall not be sub-
jected in the other Contracting State to any taxation or any 
requirement connected therewith, which is other or more 
burdensome than the taxation and connected requirements 
to which nationals of that other State in the same circums-
tances, in particular with respect to residence, are or may 
be subjected. This provision shall, notwithstanding the 
provisions of article 1, also apply to persons who are not 
residents of one or both of the Contracting States.

2 — The taxation on a permanent establishment which 
an enterprise of a Contracting State has in the other Con-
tracting State shall not be less favourably levied in that 
other State than the taxation levied on enterprises of that 
other State carrying on the same activities. This provision 
shall not be construed as obliging a Contracting State to 
grant to residents of the other Contracting State any perso-
nal allowances, reliefs and reductions for taxation purposes 
on account of civil status or family responsibilities which 
it grants to its own residents.

3 — Except where the provisions of paragraph 1 of arti-
cle 9, paragraph 7 of article 11, or paragraph 6 of article 12, 
apply, interest, royalties and other disbursements paid by an 
enterprise of a Contracting State to a resident of the other 
Contracting State shall, for the purpose of determining the 
taxable profits of such enterprise, be deductible under the 
same conditions as if they had been paid to a resident of 
the first -mentioned State.

4 — Enterprises of a Contracting State, the capital of 
which is wholly or partly owned or controlled, directly or 
indirectly, by one or more residents of the other Contracting 
State, shall not be subjected in the first -mentioned State 
to any taxation or any requirement connected therewith 
which is other or more burdensome than the taxation and 
connected requirements to which other similar enterprises 
of the first -mentioned State are or may be subjected.

5 — The non -taxation of Qatari nationals under Qatari 
tax law shall not be regarded as discrimination under the 
provisions of this article.

6 — The provisions of this article shall, notwithstanding 
the provisions of article 2, apply to taxes of every kind 
and description.

Article 25
Mutual agreement procedure

1 — Where a person considers that the actions of one or 
both of the Contracting States result or will result for him 
in taxation not in accordance with the provisions of this 



Diário da República, 1.ª série — N.º 76 — 17 de abril de 2012  2059

Agreement, he may, irrespective of the remedies provided 
by the domestic law of those States, present his case to 
the competent authority of the Contracting State of which 
he is a resident or, if his case comes under paragraph 1 of 
article 24, to that of the Contracting State of which he is 
a national. The case must be presented within three years 
from the first notification of the action resulting in taxation 
not in accordance with the provisions of the Agreement.

2 — The competent authority shall endeavour, if the 
objection appears to it to be justified and if it is not itself 
able to arrive at a satisfactory solution, to resolve the case 
by mutual agreement with the competent authority of the 
other Contracting State, with a view to the avoidance of 
taxation which is not in accordance with the Agreement. 
Any agreement reached shall be implemented notwiths-
tanding any time limits in the domestic law of the Con-
tracting States.

3 — The competent authorities of the Contracting Sta-
tes shall endeavour to resolve by mutual agreement any 
difficulties or doubts arising as to the interpretation or 
application of the Agreement. They may also consult to-
gether for the elimination of double taxation in cases not 
provided for in the Agreement.

4 — The competent authorities of the Contracting Sta-
tes may communicate with each other directly, including 
through a joint commission consisting of themselves or 
their representatives, for the purpose of reaching an agre-
ement in the sense of the preceding paragraphs.

Article 26
Exchange of information

1 — The competent authorities of the Contracting States 
shall exchange such information as may be relevant for 
carrying out the provisions of this Agreement or to the 
administration or enforcement of the domestic laws con-
cerning taxes of every kind and description imposed on 
behalf of the Contracting States, or of their political or ad-
ministrative subdivisions or local authorities, insofar as the 
taxation there under is not contrary to the Agreement. The 
exchange of information is not restricted by articles 1 and 2.

2 — Any information received under paragraph 1 by 
a Contracting State shall be treated as secret in the same 
manner as information obtained under the domestic laws 
of that State and shall be disclosed only to persons or 
authorities (including courts and administrative bodies) 
concerned with the assessment or collection of, the enfor-
cement or prosecution in respect of, the determination of 
appeals in relation to the taxes referred to in paragraph 1. 
Such persons or authorities shall use the information only 
for such purposes. They may disclose the information in 
public court proceedings or in judicial decisions.

3 — In no case shall the provisions of paragraphs 1 
and 2 be construed so as to impose on a Contracting State 
the obligation:

a) to carry out administrative measures at variance with 
the laws and administrative practice of that or of the other 
Contracting State;

b) to supply information which is not obtainable under 
the laws or in the normal course of the administration of 
that or of the other Contracting State;

c) to supply information which would disclose any 
trade, business, industrial, commercial or professional 
secret or trade process, or information the disclosure of 
which would be contrary to public policy (ordre public).

4 — If information is requested by a Contracting State 
in accordance with this article, the other Contracting State 
shall use its information gathering measures to obtain the 
requested information, even though that other State may 
not need such information for its own tax purposes. The 
obligation contained in the preceding sentence is subject 
to the limitations of paragraph 3 but in no case shall such 
limitations be construed to permit a Contracting State to 
decline to supply information solely because it has no 
domestic interest in such information.

5 — In no case shall the provisions of paragraph 3 be cons-
trued to permit a Contracting State to decline to supply infor-
mation solely because the information is held by a bank, other 
financial institution, nominee or person acting in an agency or 
a fiduciary capacity or because it relates to ownership interests 
in a person.

Article 27
Members of diplomatic missions and consular posts

Nothing in this Agreement shall affect the fiscal privi-
leges of members of diplomatic missions or consular posts 
under the general rules of international law or under the 
provisions of special agreements.

Article 28
Entry into force

1 — Each of the Contracting States shall notify the other 
in writing through the diplomatic channels of the com-
pletion of the procedures required by law for the bringing 
into force of this Agreement. This Agreement shall enter 
into force thirty days after the date of receipt of the later 
of these notifications.

2 — The provisions of this Agreement shall have effect:
a) In Portugal:
(i) in respect of taxes withheld at source, the fact giving 

rise to them appearing on or after the first day of January 
of the calendar year immediately following that in which 
this Agreement enters into force;

(ii) in respect of other taxes, as to income arising in any 
fiscal year beginning on or after the first day of January 
of the calendar year immediately following that in which 
this Agreement enters into force;

b) In Qatar:
(i) with regard to taxes withheld at source, in respect of 

amounts paid or credited on or after the first day of January 
of the calendar year immediately following the year in 
which this Agreement enters into force; and

(ii) with regard to other taxes, in respect of taxable 
years beginning on or after the first day of January of the 
calendar year immediately following the year in which the 
Agreement enters into force.

Article 29
Termination

1 — This Agreement shall continue in effect indefinitely 
but either Contracting State may, on or before the thirtieth 
day of June of any calendar year beginning after the expi-
ration of a period of five years from the date of its entry 
into force, give to the other Contracting State a notice of 
termination in writing through diplomatic channels.
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2 — The provisions of this Agreement shall cease to 
have effect:

a) in Portugal:
(i) in respect of taxes withheld at source, the fact giving 

rise to them appearing on or after the first day of January 
of the calendar year immediately following the year in 
which the notice is given;

(ii) in respect of other taxes, as to income arising in the 
fiscal year beginning on or after the first day of January of 
the calendar year immediately following the year in which 
the notice is given;

b) in Qatar:
(i) with regard to taxes withheld at source, in respect 

of amounts paid or credited on or after the first day of 
January of the calendar year immediately following the 
year in which the notice is given; and

(ii) with regard to other taxes, in respect of taxable 
years beginning on or after the first day of January of the 
calendar year immediately following the year in which 
the notice is given.

In witness whereof the undersigned, duly authorized 
thereto, have signed this Agreement.

Done in duplicate at Doha this 12 day of December, 
2011, in the portuguese, arabic and english languages, all 
texts being equally authentic. In case of any divergence 
of interpretation of the text of this Agreement, the english 
text shall prevail.

For the Portuguese Republic: 

  

 For the State of Qatar: 

  

 PROTOCOL TO THE AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE 
REPUBLIC AND THE STATE OF QATAR FOR THE AVOIDANCE 
OF DOUBLE TAXATION AND THE PREVENTION OF FISCAL 
EVASION WITH RESPECT TO TAXES ON INCOME.

On signing the Agreement between the Portuguese Re-
public and the State of Qatar for the Avoidance of Double 
Taxation and the Prevention of Fiscal Evasion with Res-
pect to Taxes on Income the signatories have agreed that 
the following provisions shall form an integral part of the 
Agreement:

1 — a) It is understood that the provisions of the 
Agreement shall not be interpreted so as to prevent the 
application by a Contracting State of the anti -avoidance 
provisions provided for in its domestic law;

b) It is understood that the benefits foreseen in the Agre-
ement shall not be granted to a resident of a Contracting 

State which is not the beneficial owner of the income 
derived from the other Contracting State;

c) The provisions of the Agreement shall not apply if it 
was the main purpose or one of the main purposes of any 
person concerned with the creation or assignment of the 
property or right in respect of which the income is paid 
to take advantage of those provisions by means of such 
creation or assignment.

2 — It is understood that the provision of subpara-
graph a) of paragraph 2 of article 10, paragraph 3 of arti-
cle 11 and of the last sentence of paragraph 4 of article 13 
shall apply to Qatar Investment Authority and its affiliates 
including Qatar Holding and Qatari Diyar as long as they 
are wholly owned, directly or indirectly, by the Govern-
ment of the State of Qatar, its political or administrative 
subdivisions or local authorities.

In witness whereof the undersigned, duly authorized 
thereto, have signed this Protocol.

Done in duplicate at Doha this 12 day of December, 
2011, in the portuguese, arabic and english languages, all 
texts being equally authentic. In case of any divergence 
of interpretation of the text of this Protocol, the english 
text shall prevail.

For the Portuguese Republic: 

  
 For the State of Qatar: 

  

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2012
A Rede Nacional de Segurança Interna (RNSI) assenta 

num sistema de cooperação, partilha de serviços e gestão 
coordenada de uma rede de comunicações segura, integrada 
e de alto débito, capaz de suportar dados, voz e imagem, 
disponibilizada aos Serviços e Forças de Segurança e res-
tantes organismos do Ministério da Administração Interna 
(MAI).

Um dos pilares essenciais da RNSI são os serviços 
contratados ao abrigo do contrato -quadro celebrado em 
outubro de 2007, que foi objeto de autorização pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 140/2007, de 24 de 
setembro, a qual também determinou que a adjudicação 
fosse feita por ajuste direto ao abrigo da alínea i) do n.º 1 
do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho.

Os encargos decorrentes da execução do contrato cele-
brado em 2007, no montante total de € 40 903 796, foram 
repartidos no período de 2008 -2012 de acordo com o esta-
belecido no n.º 1.º da portaria n.º 847/2007, de 27 de julho, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, de 25 de 
setembro, encontrando -se prevista para o ano 2012 uma 
despesa no montante de € 7 857 842.
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A RNSI constitui um sistema indispensável para asse-
gurar o cumprimento das obrigações do Estado na pro-
teção de pessoas e bens e na manutenção da ordem, da 
segurança e da tranquilidade públicas, sendo imperioso 
evitar a disseminação do conhecimento da tipologia de 
rede de comunicações do MAI, da sua localização física 
e dos respetivos pontos de encaminhamento e de redun-
dância.

Torna -se agora necessário proceder à atualização tec-
nológica dos serviços contratados pelo MAI decorrente da 
utilização generalizada das redes de comunicação de dados, 
da evolução tecnológica dos sistemas e equipamentos que 
lhe estão associados e das crescentes preocupações em 
matéria de segurança informática, o que implica a migra-
ção de todos os sítios de Internet que atualmente estejam 
suportados em tecnologia xDSL para acessos suportados 
em fibra ótica, o aumento de larguras de banda, a evolu-
ção do Serviço de Pré -Prevenção de Ataques de Negação 
de Serviço no BackBone para o serviço COSI (Centro de 
Operações de Segurança Informática) com equipa residente 
no MAI, peça chave na estratégia de segurança informá-
tica, bem como a inclusão, nos serviços especializados do 
NSO (Núcleo de Suporte Operacional), da monitorização, 
operação e manutenção da infraestrutura de comunicações 
RNSI, que irá permitir a rescisão destes serviços com 
outras entidades.

Esta atualização dos serviços inclui, ainda, a plataforma 
de geolocalização de elementos, eventos e alarmes, o forne-
cimento e instalação de uma solução escalável e redundante 
de Fax Server, o que permitirá eliminar todos os circuitos 
analógicos de suporte aos faxes, reduzindo os custos nas 
comunicações, bem como os acessos centralizados de voz 
convergentes, de forma a potencializar e agilizar no MAI 
a racionalização e redução de custos das tecnologias de 
informação e comunicação.

Em conformidade com a evolução das funcionalidades 
previstas no contrato -quadro, garante -se uma diminuição 
do preço face à situação existente em 31 de dezembro de 
2011, prevendo -se, para os 12 meses de 2012, um encargo 
de € 7 500 000, valor inferior ao previsto no n.º 1.º da por-
taria n.º 847/2007, de 27 de julho, publicada na 2.ª série do 
Diário da República, de 25 de setembro, o que mereceu 
parecer favorável do Grupo de Projeto para as Tecnologias 
de Informação e Comunicação por constituir uma melhoria 
de serviços e a renegociação de preços em baixa.

Dos encargos previstos para o período de 2008 a 2011, 
no montante de 33 milhões de euros, apenas foram execu-
tados serviços e efetuados pagamentos até 31 de dezembro 
de 2011 no valor de 27,7 milhões de euros, o que representa 
uma poupança de 5,3 milhões de euros que se destina a 
compensar uma parcela do encargo previsto para o período 
de novembro de 2012 a dezembro de 2013.

Atendendo a que a complexidade e a dimensão da RNSI, 
a criticidade da informação transportada e armazenada, 
bem como os níveis de segurança inerentes a toda a infraes-
trutura, recomendam, face aos elevados níveis de risco 
relativos à operacionalidade das Forças e Serviços de Se-
gurança, a renovação do atual contrato -quadro, autoriza -se 
a despesa com a sua renovação pelo período de um ano (de 
outubro de 2012 a outubro de 2013) e a prorrogação do 
prazo de execução do contrato até 31 de dezembro 2013.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º, do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 

da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa inerente à reno-
vação do contrato -quadro de fornecimento de serviços de 
suporte da Rede Nacional de Segurança Interna (RNSI), 
pelo período de um ano, bem como a sua prorrogação 
até 31 de dezembro de 2013, no montante máximo de 
€ 8 750 000, ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da renova-
ção e prorrogação referidas no número anterior não podem 
exceder, em cada ano económico, os seguintes montantes, 
aos quais acresce o montante correspondente ao IVA à taxa 
legal em vigor:

a) Ano Económico de 2012 (meses de novembro e de-
zembro): € 1 250 000;

b) Ano Económico de 2013: € 7 500 000.

3 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

4 — Determinar que os encargos emergentes da presente 
resolução são satisfeitos por verbas adequadas inscritas ou 
a inscrever no orçamento da Unidade de Tecnologias de 
Informação de Segurança.

5 — Delegar, no Ministro da Administração Interna, 
com a faculdade subdelegação, nos termos do disposto no 
n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos a 
competência para autorizar a atualização dos serviços nos 
termos previstos no contrato, bem como para a prática de 
todos os atos a realizar no âmbito dos números anteriores, 
designadamente a competência para aprovar o aditamento e 
a proposta de renovação e prorrogação do contrato -quadro, 
assim como para representar a entidade adjudicante na 
respetiva assinatura.

6 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos a 1 de janeiro de 2012.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de março de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.º 103/2012
de 17 de abril

Com a publicação da Lei n.º 64 -C/2011, de 30 de de-
zembro, procedeu -se à aprovação da estratégia e dos pro-
cedimentos a adotar no âmbito da lei de enquadramento 
orçamental (LEO), aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de 
agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 52/2011, de 13 
de outubro. Aprovou -se igualmente na Lei n.º 64 -C/2011 
o calendário de implementação, tendo sido prevista a sua 
revisão mediante portaria do membro do Governo respon-
sável pela área das finanças.

Atenta a aprovação de um novo pacote legislativo pela 
União Europeia que visou reforçar as regras de governação 
económica (Six pack), bem como do Tratado sobre Estabi-
lidade, Coordenação e Governação na União Económica 
e Monetária (Fiscal compact), será absolutamente neces-
sário, sobretudo em face das obrigações decorrentes deste 
último em matéria de consagração de regras sobre finanças 
públicas, proceder à revisão da LEO, designadamente no 
domínio das disposições relativas à sustentabilidade das 
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finanças públicas, o que implicará, por sua vez, mudanças 
também a nível das finanças regionais e locais por forma 
a promover coerência e assegurar a sua eficácia jurídica 
entre os vários regimes jurídicos.

No âmbito do Programa de Assistência Económica e Fi-
nanceira a Portugal, e mais concretamente no decurso da ter-
ceira avaliação regular, foi repensado o nível de prioridade 
da revisão das leis de finanças regionais e locais. Para este 
facto contribuíram, para além do novo quadro legislativo 
europeu, a experiência adquirida com a elaboração do Pro-
grama de Ajustamento Económico e Financeiro da Região 
Autónoma da Madeira e as inegáveis vantagens de se proce-
der à elaboração e apresentação de um pacote legislativo que 
integre as propostas de lei das finanças regionais e locais.

Acresce que a dinâmica própria da governação exige 
a prática de um conjunto de ações perfeitamente indivi-
dualizadas e calendarizadas que importa tornar públicas.

De entre as ações inicialmente previstas no calendário 
de implementação da estratégia e dos procedimentos a 
implementar até 2015, foram já executadas as seguintes:

a) Submissão ao Conselho de Ministros de proposta para 
reforço do controlo de despesa a consagrar no decreto -lei 
de execução orçamental;

b) Nomeação dos membros do Conselho Superior do 
Conselho de Finanças Públicas;

c) Aprovação do decreto -lei de execução orçamental 
através do Decreto -Lei n.º 32/2012, de 13 de fevereiro, e

d) Aprovação do desenho do quadro orçamental pluria-
nual e calendário de implementação.

Relativamente à ação «Proposta de revisão da Lei 
n.º 8/90 (Lei de Bases da Contabilidade Pública) e do 
Decreto -Lei n.º 155/92 (Regime de Administração Finan-
ceira do Estado)», procedeu o Governo à sua substitui-
ção pela apresentação de uma proposta de lei relativa aos 
compromissos e pagamentos em atraso a qual se tradu-
ziu na publicação da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro.

Esta substituição que manteve inalterados os objetivos 
que se pretendiam inicialmente alcançar com esta ação 
estará plenamente realizada com a aprovação do decreto-
-lei que regulamenta a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
a qual terá lugar a muito breve trecho.

Atentas as razões de transparência, de credibilidade da 
informação e de vinculação ao cumprimento de objetivos 
bem definidos e temporalmente limitados que estiveram 
na base da aprovação do calendário de implementação da 
estratégia e dos procedimentos a implementar até 2015, 
no âmbito da LEO, através da Lei n.º 64 -C/2011, im-
porta proceder à sua atualização de forma a garantir o 
cumprimentos dos compromissos de ação do Governo 
no âmbito da LEO.

Assim, manda o Governo, nos termos do artigo 2.º da 
Lei n.º 64 -C/2011, de 30 de dezembro, pelo Ministro de 
Estado e das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria procede, nos termos do artigo 2.º da 
Lei n.º 64 -C/2011, de 30 de dezembro, à revisão do calen-
dário de implementação da estratégia e dos procedimentos 
a implementar até 2015, no âmbito da lei de enquadramento 
orçamental (LEO), aprovada pela Lei n.º 91/2001, de 20 de 
agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 52/2011, de 
13 de outubro.

Artigo 2.º
Calendário de implementação da estratégia 
e dos procedimentos a implementar até 2015

O calendário de implementação da estratégia e dos pro-
cedimentos a implementar até 2015, no âmbito da LEO, 
e publicado no anexo II da Lei n.º 64 -C/2011, de 30 de 
dezembro, passa a ser o seguinte:

Data limite Ação Responsável

30 de abril de 2012. . . . . Aprovação do decreto -lei de execução da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro. Presidência do Conselho de Ministros.
30 de abril de 2012. . . . . Submissão à Assembleia da República do documento de estratégia orçamental 

2013 -2016, incluindo limites plurianuais de despesa por área de política.
Ministro das Finanças.

30 de abril de 2012. . . . . Submissão do Programa de Estabilidade e Crescimento à União Europeia Ministro das Finanças.
15 de outubro de 2012 Entrega do Orçamento do Estado para 2013 na Assembleia da República Ministro das Finanças.
15 de julho de 2012  . . . . Apresentação de uma primeira proposta de revisão das leis de finanças locais 

e regionais.
Grupo de trabalho de revisão das leis de 

finanças locais e regionais.
31 de dezembro de 2012 Revisão da Lei de Enquadramento Orçamental. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ministério das Finanças.
31 de dezembro de 2012 Submissão das propostas de lei de revisão das leis de finanças locais e regio-

nais à aprovação da Assembleia da República.
Presidência do Conselho de Ministros.

1 de janeiro de 2013. . . . Início da implementação de novo modelo organizacional do Ministério das 
Finanças.

Grupo de trabalho de reforma do Minis-
tério das Finanças.

31 de março de 2013  . . . Relatório de execução dos programas orçamentais (artigo 72.º da LEO) Ministérios setoriais.

 Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-
baça Gaspar, em 9 de abril de 2012. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 104/2012
de 17 de abril

A situação de seca que o território do Continente atra-
vessa atingiu proporções muito graves, que obrigam a uma 

Implementação da lei de enquadramento orçamental 
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atuação de contingência traduzida na implementação de 
medidas excecionais para mitigar os efeitos da mesma.

No âmbito dos trabalhos de monitorização e avaliação 
dos efeitos da seca, levados a cabo pelo Grupo de Acom-
panhamento e Avaliação dos Impactos da Seca de 2012, foi 
identificado um conjunto de medidas que importa agora ope-
racionalizar por forma a vigorar na presente campanha agrí-
cola de 2012, dando resposta à necessidade de adaptação dos 
interessados à atual capacidade produtiva do meio agrícola.

Por conseguinte, ao abrigo do artigo 47.º do Regula-
mento (CE) n.º 1974/2006, da Comissão, de 15 de dezem-
bro de 2006, que define os casos de circunstâncias excecio-
nais, não serão alvo de penalizações por não cumprimento 
de certas condições de acesso e compromissos definidos no 
presente diploma os beneficiários da Medida n.º 2.1 «Ma-
nutenção da atividade agrícola em zonas desfavorecidas», 
da Medida n.º 2.2 «Valorização dos modos de produção», 
da Ação n.º 2.2.1 «Alteração dos modos de produção», da 
Ação n.º 2.2.2 «Proteção da biodiversidade doméstica», de 
alguns apoios da Medida n.º 2.4 «Intervenções territoriais 
integradas» e da Ação n.º 2.3.2 «Ordenamento e recupera-
ção de povoamentos», do Programa de Desenvolvimento 
Rural do Continente, designado por PRODER. Prevê -se, 
além disso, a intervenção das estruturas locais de apoio 
(ELA) na definição de orientações e na autorização de ajus-
tamentos de compromissos mediante análise das situações 
concretas e a evolução da situação climática.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Agri-

cultura, ao abrigo do disposto no artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 37 -A/2008, de 5 de março, e no uso das competências 
delegadas através do Despacho n.º 12412/2011, de 20 de 
setembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Suspensão temporária de condições de acesso e compromissos

1 — Tendo em conta a situação de seca generalizada 
no território do Continente e considerando o disposto 
no artigo 47.º, n.º 1, alínea d), do Regulamento (CE) 
n.º 1974/2006, da Comissão, de 15 de dezembro de 2006, 
durante a campanha agrícola que se iniciou em 1 de outubro 
de 2011 e termina em 30 de setembro de 2012:

a) Suspende -se o limite que impende sobre a elegi-
bilidade das áreas de pousio, estabelecido pelo n.º 4 do 
artigo 10.º do Regulamento de Aplicação da Medida n.º 2.1 
«Manutenção da Atividade Agrícola em Zonas Desfavo-
recidas», aprovado pela Portaria n.º 229 -A/2008, de 6 de 
março, considerando -se as mesmas elegíveis ainda que 
ultrapassem o limite máximo de três vezes as áreas semea-
das com culturas anuais;

b) Suspende -se a obrigação de comercializar a produção 
obtida de acordo com os valores da tabela de referência 
constantes da tabela divulgada no sítio do PRODER em 
www.proder.pt, que impende sobre os beneficiários de aju-
das no âmbito da Ação n.º 2.2.1 «Alteração dos modos de 
produção», cujo Regulamento de Aplicação foi aprovado 
pela Portaria n.º 229 -B/2008, de 6 de março;

c) São considerados caso de força maior, não condu-
zindo à aplicação de quaisquer sanções:

i) O incumprimento do dever de manter anualmente o 
número de cabeças normais (CN) inicialmente declaradas, 
estabelecido para a Ação n.º 2.2.2 «Proteção da biodiversi-
dade doméstica», pelo n.º 3 do artigo 16.º do Regulamento 
de Aplicação da Medida n.º 2.2, «Valorização de Modos 

de Produção», aprovado pela Portaria n.º 229 -B/2008, de 
6 de março, desde que o mesmo decorra de redução parcial 
ou total do efetivo pecuário candidato;

ii) O incumprimento dos encabeçamentos mínimos es-
tabelecidos pelo Regulamento de Aplicação da Medida 
n.º 2.4, «Intervenções Territoriais Integradas», aprovado 
pela Portaria n.º 232 -A/2008, de 11 de março, alterado e re-
publicado pela Portaria n.º 1234/2010, de 10 de dezembro;

iii) O incumprimento das densidades previstas nos pla-
nos de gestão florestal (PGF), das operações de flores-
tação ou de reflorestação, realizadas no âmbito da Ação 
n.º 2.3.2 «Ordenamento e recuperação de povoamentos», 
cujo Regulamento de Aplicação foi aprovado pela Portaria 
n.º 1137 -B/2008, de 9 de outubro.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 47.º do Regula-
mento (CE) n.º 1974/2006, da Comissão, de 15 de dezembro 
de 2006, os beneficiários que se enquadrem em qualquer 
das situações previstas no número anterior devem comu-
nicar por escrito à entidade competente o incumprimento 
das respetivas condições de acesso ou compromissos.

3 — No âmbito das competências que lhe são atribuídas 
pelo artigo 93.º do Regulamento de Aplicação da Medida 
n.º 2.4, «Intervenções Territoriais Integradas», aprovado 
pela Portaria n.º 232 -A/2008, de 11 de março, alterado e re-
publicado pela Portaria n.º 1234/2010, de 10 de dezembro, as 
estruturas locais de apoio (ELA) podem definir orientações 
e autorizar ajustamentos de compromissos mediante análise 
das situações concretas e a evolução da situação climática.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 30 de março de 2012. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Portaria n.º 105/2012
de 17 de abril

As medidas implementadas no sistema educativo portu-
guês, bem como a simplificação de processos e a necessária 
racionalização de recursos humanos e financeiros, obrigaram 
a algumas alterações legislativas, as quais conduziram a uma 
restruturação no modelo de realização das provas de exame 
do ensino secundário, que justificam a necessidade de proce-
der a ajustamentos em matéria de avaliação da aprendizagem.

Assim:
Ao abrigo do artigo 5.º e do n.º 3 do artigo 10.º do 

Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de março, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 24/2006, de 6 de fevereiro, 272/2007, de 
26 de julho, 4/2008, de 7 de janeiro, e 50/2011, de 8 de abril:

Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Ensino 
Básico e Secundário, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração

Os artigos 9.º, 16.º, 17.º e 28.º da Portaria n.º 550 -D/2004, 
de 21 de maio, com as alterações introduzidas pelas Por-



2064  Diário da República, 1.ª série — N.º 76 — 17 de abril de 2012 

tarias n.os 259/2006, de 14 de março, 1322/2007, de 4 de 
outubro, 56/2010, de 21 de janeiro, e 244/2011, de 21 de 
junho, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 9.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — São obrigatórios momentos formais de avaliação 

da oralidade ou da dimensão prática ou experimental, 
integrados no processo de ensino -aprendizagem, de 
acordo com as alíneas seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Nas disciplinas de Língua Estrangeira e Português 

Língua Não Materna (PLNM) a componente de orali-
dade tem um peso de 30 % no cálculo da classificação 
a atribuir em cada momento formal de avaliação, nos 
termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 14.º;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 16.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para todos os efeitos previstos no presente 

diploma, consideram -se autopropostos os candidatos 
que se encontrem em qualquer das seguintes situações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Tenham estado matriculados no ano terminal da dis-

ciplina a que respeita o exame ou prova e anulado a ma-
trícula até ao final da penúltima semana do 3.º período;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Não tendo estado matriculados no ensino público 

ou no ensino particular e cooperativo ou, tendo estado 
matriculados, tenham anulado a matrícula em todas 
as disciplinas até ao final da penúltima semana do 
3.º período, possuam o 3.º ciclo do ensino básico ou 
outra habilitação equivalente e reúnam as condições 
de admissão à prova de equivalência à frequência ou 
a exame final nacional previstas no presente diploma.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — Os alunos que ficaram excluídos por faltas em 

qualquer disciplina, de acordo com o n.º 1 do artigo 4.º 
da presente portaria, não podem apresentar -se à res-
petiva prova de equivalência à frequência no mesmo 
ano letivo.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Aos alunos do 11.º ano é autorizada a realização 

de quaisquer provas de equivalência à frequência de 
disciplinas terminais não sujeitas a exame final nacional 
no plano de estudos do aluno.

10 — Aos alunos do 12.º ano, para efeitos de con-
clusão de curso, é facultada a apresentação a provas 
de equivalência à frequência em qualquer disciplina, 

independentemente do ano do plano de estudos a que 
pertençam.

11 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
12 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 17.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — Os alunos que ficaram excluídos por faltas 

em qualquer disciplina, de acordo com o n.º 1 do ar-
tigo 4.º da presente portaria, não podem apresentar -se 
ao respetivo exame final nacional no mesmo ano letivo.

12 — Aos alunos do 11.º ano é autorizada a realização 
de exames finais nacionais a qualquer disciplina sujeita 
a exame nacional e terminal neste ano de escolaridade.

13 — Aos alunos do 12.º ano, para efeitos de conclu-
são de curso, é facultada a apresentação a exame final 
nacional em qualquer disciplina, independentemente do 
ano do plano de estudos a que pertençam.

14 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
16 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 28.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A requerimento do interessado os certificados 

podem ainda conter um anexo onde constem todas as 
atividades extracurriculares desenvolvidas pelo aluno, 
designadamente as realizadas no âmbito de ações de 
voluntariado.

5 — (Antigo n.º 4.)
6 — (Antigo n.º 5.)
7 — (Antigo n.º 6.)»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Secretária de Estado do Ensino Básico e Secundário, 
Isabel Maria Cabrita de Araújo Leite dos Santos Silva, em 
26 de março de 2012. 
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